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RESUMO 

 

 

Na contemporaneidade, em que as tecnologias digitais impactam, condicionam e definem a 

forma de pensar e agir dos sujeitos, é inconcebível pensar em práticas pedagógicas na 

Educação de Jovens e Adultos (EJA), que ignorem as concepções e dinâmicas norteadoras 

dos processos sociais em que esses sujeitos estão imersos. Dessa forma, práticas pedagógicas 

infantilizadas e dissociadas do contexto social dos/as estudantes na EJA, descompassos entre 

a cultura digital e as práticas tradicionais e a importância de refletir sobre a formação docente 

e suas implicações, visando a uma prática crítico-reflexiva para o uso dos recursos digitais, de 

modo a romper com a lógica instrumental do uso das tecnologias digitais de informação e 

comunicação, estão entre os incômodos que motivaram a elaboração da presente pesquisa. 

Nesse contexto, surgiu a questão de pesquisa: Como a formação do professor pode 

potencializar o uso das tecnologias digitais para o ensino e aprendizagem na EJA na Rede 

Municipal de Itabuna? No intuito de responder a essa questão norteadora, a presente pesquisa 

objetiva discutir como a formação docente para o uso das tecnologias digitais pode 

potencializar a prática docente, na medida em que abre possibilidades de aprendizagem e o 

fortalecimento de vínculos com o contexto social do/a educando/a da EJA da Rede Municipal 

de Itabuna, Bahia. O caminho metodológico adotado baseou-se numa abordagem qualitativa, 

utilizando como estratégia a pesquisa colaborativa, que traz uma perspectiva interativa de 

coprodução de saberes, de formação contínua e de desenvolvimento profissional, a partir da 

realização de sessões reflexivas, da aplicação de questionários e da escrita de cartas 

pedagógicas pelos/as participantes da pesquisa, com levantamento de dados, a partir da 

análise documental em sites oficiais, e das propostas pedagógicas da Rede Municipal de 

Itabuna. Por meio desses dispositivos metodológicos, buscou-se compreender os indicadores e 

os elementos constituintes das práticas pedagógicas e as articulações destes com o contexto 

social e digital na EJA, e como a formação docente contribui para essa mediação da prática, 

viabilizada pelos recursos das novas tecnologias. Os resultados da pesquisa apontam a 

necessidade de fortalecer a fluência tecnológica dos professores numa perspectiva crítica e 

autoral, a formação continuada que leve em consideração as demandas e as experiências dos 

professores, bem como a efetivação da política pública de garantia a utilização das novas 

tecnologias no processo de aprendizagem das escolas públicas. Por fim, como produto 

educacional, foi elaborada uma página virtual (padlet), como espaço formativo e de 

informação sobre a Educação de Jovens e Adultos e suas especificidades, nesse espaço 

reflexivo, de socialização de saberes e de coautoria com os participantes da pesquisa e demais 

professores da EJA da Rede Municipal de Ensino de Itabuna.  

 

Palavras-chave: Formação docente. Tecnologias digitais. Educação de Jovens e Adultos. 

Prática pedagógica. Inclusão digital. 
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ABSTRACT 

 

In today's world, where digital technologies impact, condition, and define the way individuals 

think and act, it is inconceivable to devise pedagogical practices in Youth and Adult 

Education (EJA) that ignore the concepts and dynamics that guide the social processes in 

which these individuals are immersed. Thus, infantilized pedagogical practices dissociated 

from the social context of EJA students, mismatches between digital culture and traditional 

practices, and the importance of reflecting on teacher training and its implications, aiming for 

a critical-reflexive practice in the use of digital resources, thus breaking with the instrumental 

logic of digital information and communication technologies, are among the concerns that 

motivated the development of this research. In this context, the research question arose: How 

can teacher training enhance the use of digital technologies for teaching and learning in EJA 

in the Itabuna Municipal School System? To answer this guiding question, this research aims 

to discuss how teacher training in the use of digital technologies can enhance teaching 

practice by opening up learning opportunities and strengthening ties with the social context of 

EJA students in the Itabuna Municipal School Network, Bahia. The methodological approach 

adopted was qualitative, utilizing collaborative research as a strategy. This approach offers an 

interactive perspective of co-production of knowledge, ongoing training, and professional 

development. This approach involves reflective sessions, questionnaires, and the writing of 

pedagogical letters by the research participants. Data collection was based on document 

analysis on official websites and the pedagogical proposals of the Itabuna Municipal School 

Network. Through these methodological approaches, we sought to understand the indicators 

and constituent elements of pedagogical practices and their connections with the social and 

digital context in EJA, and how teacher training contributes to this mediation of practice, 

enabled by the resources of new technologies. The research results highlight the need to 

strengthen teachers' technological fluency from a critical and authorial perspective, provide 

ongoing training that takes into account teachers' needs and experiences, and implement 

public policies to ensure the use of new technologies in the learning process in public schools. 

Finally, as an educational product, a virtual page (padlet) was created as a training and 

information space on Youth and Adult Education and its specificities. This space is reflective, 

allows for the sharing of knowledge, and fosters co-authorship with the research participants 

and other EJA teachers in the Itabuna Municipal Education Network. 

 

Keywords: Teacher training. Digital technologies. Youth and Adult Education. Pedagogical 

practice. Digital inclusion. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Gosto de ser gente porque, inacabado, sei que sou um ser 

condicionado, mas, consciente do inacabado sei que 
posso ir mais além dele.  

(Freire, 1996, p. 59) 

                           

Recorro a Paulo Freire, em seu livro Pedagogia da Autonomia, para começar esta 

escrita trazendo informações das minhas “andanças”, dos lugares por onde venho pisando e 

que, de certa forma, refletem e explicam as reflexões abordadas nesse texto. São trajetórias 

profissionais que somente se constituíram pela certeza da consciência do ser inacabado e da 

disponibilidade a constantes aprendizagens, que permitem a busca por novos conhecimentos, 

frente aos desafios que a ação docente nos proporciona. 

 

1.1 A DOCÊNCIA NA PESQUISA 

  

O interesse em estudar a relação entre as tecnologias digitais e as práticas pedagógicas 

nas turmas da Educação de Jovens e Adultos (EJA) surgiu das experiências vivenciadas em 

quatro momentos, ligados diretamente à formação de educadores, a saber: a atuação na Rede 

Municipal de Educação de Itabuna, onde desempenho, desde 2013, a função de professora das 

turmas de EJA Etapas 1, 2 e 3, equivalentes aos Anos Iniciais do Ensino Fundamental; a 

atuação como coordenadora e formadora de alfabetizadores em projetos governamentais, tais 

como “BB Educar, Eu Cidadão” e “Todos Pela Alfabetização (TOPA)”, ambos vinculados ao 

programa Brasil Alfabetizado; a atuação como tutora a distância do curso de Pedagogia da 

Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC); e, por fim, a vivência de Estágio 

Supervisionado para conclusão da licenciatura em Letras Vernáculas pela UESC/UAB/EAD,  

na disciplina de Língua Portuguesa e Literatura, nas turmas do 3º ano do Ensino Médio 

(noturno), em Itabuna, no ano de 2021, num momento em que estavam suspensas as 

atividades escolares presenciais, em razão da pandemia de Covid-19, e as aulas eram 

realizadas por meio da plataforma de ensino remoto INOVA, adotada pelo governo do estado 

da Bahia.  

Na condição de professora da Rede Municipal de Ensino de Itabuna há 20 anos, e em 

todos eles também atuando na EJA – parte desse período na função de formadora de 

professores/as, parte dele na função de professora – sempre me incomodaram as práticas 

docentes dissociadas do contexto social dos/as estudantes e a presença constante de atividades 
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infantilizadas para esse público. Por compreender que o conhecimento é um saber construído 

coletivamente, sempre busquei, em minhas práticas, provocar e desencadear a visão de rede, 

de teia, de interdependência, de modo a possibilitar ao/à educando/a uma aprendizagem 

significativa, com autonomia, tomada de decisões, reflexão e produção ativa e dialógica de 

conhecimento. Especialmente no período da pandemia, precisei reestruturar e ressignificar o 

meu fazer pedagógico, a partir do uso das tecnologias digitais, o que também me traz até a 

presente pesquisa.  

Isso porque as mudanças decorrentes do desenvolvimento tecnológico têm 

transformado os modos como as pessoas pensam, agem, se comportam e as relações sociais 

que estabelecem. Cria-se, a partir disso, uma nova cultura e um novo modelo de sociedade, 

caracterizado pelas interações com a informação e pelas ações comunicativas, tendo a 

tecnologia como elemento comum subjacente. Essa sociedade demanda habilidades cada vez 

mais específicas do/a cidadão/ã, para que ele/a possa interagir como produtor do 

conhecimento, que ultrapassam o domínio da leitura e da escrita dos símbolos alfabéticos. 

Nesse contexto, as inovações tecnológicas surgem numa velocidade cada vez maior, e 

a sua presença se fez imediata na vida das pessoas de modo cada vez mais intenso. Aparecem 

novos espaços e meios para promover diferentes saberes, novas culturas e novas educações. 

Diante disso, os/as professores/as e a escola devem repensar conceitos e práticas instituídas e 

estarem abertos/as às novas formas de educar, que reconheçam e levem em consideração o 

mundo no qual o sujeito está inserido, marcado pelas novas tecnologias.  

Outra experiência marcante em minha trajetória docente, e que também dialoga 

diretamente com este trabalho, foi o convite para integrar o grupo de Formação Continuada de 

professores/as do município de Itabuna, cujo objetivo era o de identificar as necessidades 

pedagógicas das instituições junto aos/às coordenadores/as e educadores/as, proporcionando a 

mediação necessária para a formação no contexto escolar e fora dele. A intenção do grupo era 

a de possibilitar ao/à professor/a o desenvolvimento de novas práticas educativas, capazes de 

transformar o seu lócus de trabalho em um constante movimento de ação-reflexão-ação, bem 

como promover a autorreflexão sobre a constante necessidade de formação pessoal e 

acadêmica, bem como o reconhecimento do/a professor/a como sujeito histórico do processo 

de educação da sua comunidade.   

 Conforme o pensamento de Freire (1991, p. 58), “a gente se faz educador, a gente se 

forma como educador, permanentemente, na prática e na reflexão sobre a prática”. Isso posto, 

repensar a prática implica em comprometer-se com a aprendizagem permanente para a 

construção do “eu profissional”, pois quando se adquire conhecimento a partir da reflexão em 
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torno da experiência, permite-se o uso do diálogo para a construção do conhecimento e da 

mediação entre o saber elaborado e o conhecimento produzido para a elaboração de novas 

práticas. 

Aqui, trago a experiência enquanto fenômeno a ser compreendido como um 

“complexo processo de subjetivação”, uma “fonte inesgotável de sentido e implicação”, que 

referenciam, orientam e sustentam as escolhas e que movem rumo aos objetivos (Macedo, 

2015, p. 20). Nesse sentido, tem-que a experiência está na base e no movimento das 

epistemologias experienciais e militantes.  

Nessa perspectiva, destaco minha atuação na EJA como coordenadora de núcleo de 

um projeto de Alfabetização de Jovens e Adultos vinculado ao Programa Brasil Alfabetizado, 

do Governo Federal, intitulado “BB Educar, Eu Cidadão”1, desenvolvido em parceria com a 

Secretaria de Educação do município. Foi uma experiência desafiadora, marcada pelo caráter 

compensatório do programa, pela descontinuidade das ações e pela ausência de articulação 

com as escolas públicas, o que resultava na falta de um compromisso institucional com o 

fortalecimento da EJA. Essa vivência se ampliou quando fui aprovada em processo seletivo 

para atuar como formadora no Programa Todos pela Educação (TOPA), também vinculado ao 

Governo Federal, em parceria com a Secretaria de Educação do estado da Bahia, com a 

Faculdade do Sul e, em 2011, com a Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB). 

Nessa última experiência, a proposta consistia em reflexões que dariam suporte e 

embasamento aos/às alfabetizadores/as no planejamento de novas práticas e na concepção de 

uma alfabetização não apenas voltada para a decodificação dos códigos linguísticos, mas 

também para a ampliação da leitura de mundo, da tomada de consciência e da atuação no 

contexto social que se está inserido/a, na perspectiva de educação emancipatória pensada por 

Paulo Freire. Esse era o ponto que me encantava, pois, mesmo sendo um programa de curta 

duração, os processos educativos eram ajustados e adequados às condições de vida dos/as 

jovens e adultos/as envolvidos/as. Era possível flexibilizar os horários dos encontros, as 

turmas eram formadas por pessoas das próprias comunidades, as atividades elaboradas 

guardavam relação com os contextos sociais dos/as estudantes, sem o engessamento da 

estrutura do sistema regulador de escolarização. Tudo isso foi possível porque as ações eram 

fundamentadas na prática da Educação Popular2.  

                                                             
1 Projeto implantado pela Secretaria de Educação de Itabuna em 2006, visando a Alfabetização de Jovens e 

Adultos como fator de Inclusão Social. 
2  Concepção epistemológica de Educação que tem como princípio originário o respeito ao senso comum 

trazidos pelos setores populares a suas práticas cotidianas, problematizando-o, tentando descobrir a teoria 

presente na prática popular e incorporando-lhe o raciocínio mais rigoroso, científico e unitário.  
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Destaco também a minha atuação no Ensino Superior como tutora do curso de 

Pedagogia da UESC/UAB/EAD, onde sempre busquei confrontar as práticas apresentadas, 

problematizando-as, para que os/as futuros/as pedagogos/as refletissem sobre as novas 

concepções que estavam sendo abordadas. Aprendi com Paulo Freire que o meu papel de 

educadora crítica e amorosa da liberdade não se encerra no ensino do componente curricular 

que leciono, e também aprendi que não devo esconder a minha opção política na neutralidade 

impossível de meu fazer, e sobretudo, que não posso silenciar diante de afirmações como a de 

que “os favelados são os grandes responsáveis por sua miséria” (Freire, 2000, p. 44). Não 

posso me calar frente a discursos que sustentam a impossibilidade de transformação do 

mundo sob o argumento de que “a realidade é assim mesmo”. 

Tais inserções profissionais envolveram diálogos sobre a formação docente e práticas 

de ensino, proporcionando momentos de estudos e trocas de experiências pertinentes ao tema 

que investigo no Programa de Pós-Graduação em Educação de Jovens e Adultos da 

Universidade do Estado da Bahia (PPGEJA/UNEB), tendo em vista o interesse em discutir 

como a formação do/a professor/a para o uso das tecnologias digitais pode potencializar a 

prática docente, abrindo novas possibilidades de aprendizagem e o fortalecimento de vínculos 

com o contexto social do/a educando/a da EJA. 

Vale ressaltar que as experiências aqui narradas, resultantes da minha itinerância 

profissional, não são tomadas nessa investigação como acúmulo de saberes, mas numa 

perspectiva epistemológica, formativa, política, criativa e singular. Tais narrativas 

profissionais “servem de base para a construção das compreensões que a pesquisa realiza, 

também são em si um processo de construção de desenvolvimento formativo-profissional” 

(Macedo, 2015, p. 42).  

 

1.1 A PESQUISA NA DOCÊNCIA 

 

O desafio que esse novo paradigma – o das tecnologias digitais como suporte para o 

ensino e a aprendizagem, notadamente na modalidade EJA – tem imposto aos/às docentes, 

qual seja, a renovação de suas práticas e a reinvenção das formas de ensinar, a fim de 

possibilitar caminhos que levem os/as educandos/as a um aprendizado significativo frente às 

mudanças impostas por esse novo cenário, implica não somente o domínio do conteúdo, dos 

recursos digitais e o acesso às novas tecnologias, mas, principalmente, a transformação da 

concepção de ensino que permeia a sua prática. 
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Já se cristalizou que a linguagem digital “é também uma nova forma de categorizar o 

conhecimento” (Behrens, 2010, p. 74), na medida em que rompe com a estrutura positivista e 

conservadora de ensino, caracterizado pela transmissão e reprodução do conhecimento, e 

impõe um paradigma que compreende o ser humano em toda a sua totalidade, não separando 

o indivíduo do mundo em que vive e de seus relacionamentos. Trata-se de uma 

reconfiguração de ensino, no qual professor/a e estudante ensinam e aprendem, constroem e 

reconstroem o conhecimento juntos, superando uma visão fragmentada do sujeito e do 

conhecimento. Ou seja, concebe-se o mundo como um todo integrado, numa concepção de 

rede, de teia, de interconectividade de todos os sistemas.  

Conforme argumenta Coscarelli (2007), a escola precisa desempenhar o seu novo 

papel, não mais apenas de transmissora de saber, mas de ambiente de produção do 

conhecimento. Os/as estudantes precisam saber aprender, saber onde encontrar as 

informações que precisam e ter autonomia para lidar com essas informações, avaliando, 

questionando e utilizando aquelas que julgarem úteis e pertinentes. Nesse contexto, é 

necessária uma prática crítica, produtiva, reflexiva e transformadora, que ultrapasse o ensino e 

provoque a aprendizagem dinâmica, inclusiva, significativa. Para tanto, a prática pedagógica 

do/a professor/a precisa desafiar os/as estudantes a buscarem uma formação humana, crítica e 

emancipatória, em que o aprendizado deve ser impulsionado pela curiosidade, pela 

problematização, pela crise, pelo interesse e pela busca de soluções.  

No que tange à EJA, essa realidade ganha contornos mais complexos, visto que, 

diferentemente de outras modalidades e níveis de ensino, aqui os/as sujeitos/as apresentam 

características próprias, possuem realidades diferentes e, portanto, apresentam demandas e 

necessidades específicas. Sendo confrontados diariamente pela cultura digital, eles/as trazem 

também distintas expectativas sobre a educação que precisam ser consideradas no desenho 

curricular e na escolha das bases metodológicas que norteiam toda a proposta de educação.  

Ao longo da história, a EJA foi marcada pela diversidade de tentativas de atender à sua 

especificidade, destacando-se a Constituição Federal de 1988, quando afirma a educação 

como direito social; a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 9.394 

de 1996, que amplia os sentidos desse direito para os sujeitos da EJA, ao reconhecê-la como 

modalidade; e as Conferências Internacionais sobre Educação de Adultos, promovidas pela 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), 

principalmente a V, de 1997, e a VI, de 2009, que expandem o direito à educação para uma 

concepção de aprendizagem ao longo da vida, reiterando os direitos educativos dos/as jovens 

e adultos/as ao ensino conforme as suas necessidades e condições de aprendizagem.  
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Contudo, a oferta da EJA sempre esteve associada à política de continuidades na 

escolarização e à necessidade de preparar o/a jovem e o/a adulto/a para o mundo do trabalho. 

Essa visão reducionista não reconhece as especificidades humanas, sociais, políticas e 

culturais desses/as sujeitos/as, mas apenas reforçam e estreitam a negação dos direitos 

humanos.  

Sabe-se que, mesmo com diversos avanços nas políticas públicas para a EJA, 

sobretudo em função do que dispõe a LDBEN, das metas estabelecidas pelo Parecer 

CNE/CEB nº 11/2000, da Resolução nº 03/2010, entre outros instrumentos legais, ainda é 

notório que ela ocupa um espaço de invisibilidade, em que os/as  estudantes, para se 

afirmarem enquanto sujeitos/as de direitos e continuarem estudando, precisam enfrentar 

diversas discriminações: de raça/cor,  de classe econômica e social e de gênero, por exemplo. 

Além disso, há que se pontuar a omissão do poder público com a destinação de recursos para 

alicerçar o desenvolvimento de ações, projetos e programas em torno da EJA, de modo a se 

alcançar um ensino de qualidade com acolhimento da diversidade.  

De acordo dom Di Pierro (2010), para que as políticas públicas materializem 

concepções de alfabetização visando a uma educação de qualidade, é necessário ampliar o 

financiamento destinado à EJA e reverter a situação de despreparo e desvalorização 

profissional dos/as educadores/as que a ela se dedicam. Conforme apontam Camargo Júnior, 

Santos e Pereira (2019), entre os anos de 2001 e 2015, os índices de desistência e abandono 

escolar denunciaram a necessidade de pensar propostas pedagógicas e diretrizes curriculares 

alternativas, condizentes com a realidade dos/as educandos/as e se observando, portanto, a 

função equalizadora da EJA.  

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (2022), o abandono 

escolar é mais acentuado entre os/as jovens a partir de 15 anos. Dos 52 milhões de jovens com 

14 a 29 anos do país, 18,3% não completaram o ensino médio, seja por terem abandonado a 

escola antes do término dessa etapa ou por nunca a terem frequentado. Destes, destacam-se 

40,2% que apresentaram como motivo do abandono, a necessidade de trabalhar e 24,7% que 

declaram não ter interesse pelos estudos. A pesquisa apresenta, ainda, que a taxa de 

analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais recuou de 6,1% em 2019 para 5,6% em 2022, 

mantendo a característica estrutural da concentração do analfabetismo entre pessoas com 

idade de 29 a 60 anos.  

No estado da Bahia, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP) apontou crescimento de 1,3% no número de matrículas da EJA em 2021, o 

que representa um crescimento de 10,8% no número de matrículas da EJA de nível 
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fundamental em relação ao ano de 2020. Trata-se, em sua maioria, de pessoas do sexo 

masculino e identificados como pretos/pardos.   

Os dados acima evidenciam que os/as sujeitos/as matriculados/as na EJA pertencem a 

uma realidade social marcada pela desigualdade, sendo oriundos/as das camadas mais 

vulneráveis da população. Isso exige um olhar atento para as condições de acesso e 

permanência da juventude na escola e uma mudança no olhar para as políticas públicas, de 

modo a superar a percepção da EJA como uma segunda oportunidade de acessar níveis 

educacionais não cursados no tempo tido como oportuno ou regular para a escolarização. É 

preciso uma perspectiva que reconheça o protagonismo desses/as sujeitos/as, considerando os 

tempos e percursos de jovens e adultos/as, em que se revelam os limites e possibilidades de 

serem reconhecidos/as como sujeitos/as dos direitos humanos (Arroyo, 2011).  

No município de Itabuna, Bahia, cidade lócus desta pesquisa, a EJA é ofertada em 

formato da Educação Básica, atendendo do 1º ao 9º ano e sendo assim distribuída: Etapa 1 - 

alfabetização e 1º ano; Etapa 2 - 2º e 3º ano; Etapa 3 - 4º e 5º ano; Etapa 4 - 6º e 7º ano; e, por 

fim, Etapa 5 - 8º e 9º ano. De acordo com o Referencial Curricular Municipal (RCM) (2019, 

p. 885), essa organização é recente no município, funcionando a partir de 2015. Nos anos 

anteriores, a EJA funcionava como Programa, sendo ofertada em parceria entre o poder 

público municipal e as políticas de fomento do poder público federal. 

 A proposta político-pedagógica da modalidade EJA na rede municipal de ensino 

reconhece a mudança no perfil dos/as estudantes, que passou de maioria de adultos/as e 

idosos/as para uma maioria de jovens e que, portanto, demanda práticas dinâmicas para 

atender a esse novo público. Essa proposta também promoveu alterações no desenho 

curricular, incluindo, desde 2015, o componente denominado “Diversidade”, com o objetivo 

de contemplar a parte diversificada do currículo e criar espaço institucional para a abordagem 

de temas relevantes que já vinham sendo desenvolvidos nas escolas, mas que até então não 

estavam formalmente incorporados. Entre esses temas destacam-se aspectos ligados à 

Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), entre outros saberes essenciais à formação 

integral dos/as estudantes (RCM, 2019), principalmente por compreender que os/as estudantes 

estão imersos numa cultura que é digital. 

A cultura digital se refere ao conjunto de práticas, conhecimentos e valores que 

surgem a partir do uso das tecnologias digitais na sociedade (Bonilla; Pretto, 2015), não se 

resumindo ao uso de equipamentos e produtos tecnológicos. A utilização dessas tecnologias 

como meios de comunicação, aprendizagem, interação social e produção de conhecimento, no 
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contexto das práticas escolares, revela transformações profundas na forma como as pessoas 

acessam e compartilham a informação.  

Nesse sentido, segundo definem Oliveira e Silva (2022), a cultura digital é um 

fenômeno que envolve tanto o acesso às tecnologias quanto a forma como elas são 

incorporadas e mediadas na educação, promovendo uma transformação no modo de ensinar e 

aprender. Nessa confluência, a mediação tecnológica e a mediação pedagógica, num contexto 

educativo, inserem-se como suporte na atuação docente, atribuindo sentido e significado ao 

processo de ensino e aprendizagem.  

Vale pontuar que o uso das tecnologias digitais como aporte metodológico é uma 

prática não somente reflexiva, mas também uma possibilidade de ensinar e expandir o 

conhecimento de forma prática e interativa. Isso porque, com elas pode-se trabalhar em vários 

ambientes que instiguem os/as estudantes a firmarem um posicionamento e a desenvolverem 

autonomia, além de serem criadas condições de relacionar os novos conceitos a conceitos já 

existentes nas estruturas mentais. Para Ausubel (2011), o/a estudante, ao fazer links com o 

conteúdo que lhe é oferecido, conseguirá consolidar o seu conhecimento. O autor parte do 

pressuposto de que existe uma reconfiguração das ideias já existentes na estrutura mental e 

que, portanto, permite ao/à estudante fazer conexões e reconexões com o conhecimento novo 

que está sendo desenvolvido. 

Compreende-se, a partir disso, que o trabalho com as tecnologias digitais tem ênfase 

no princípio da prática reflexiva. No tempo presente, isso se constitui como um desafio para 

os/as educadores, visto que requer uma formação profissional específica. Contudo, repensar a 

prática significa justamente criar novas estratégias para o ensino, de modo que mobilizar para 

atitudes reflexivas implica em transformar a escola num espaço de organização aprendente, a 

partir da ação e sobre a ação.  

Essa relação entre formação e prática de sala de aula possibilita a ressignificação 

pelo/a próprio/a professor/a dos seus saberes. Mas esse processo também demanda o 

desprendimento de práticas habituais, o que causa certa insegurança e resistência, afinal, os 

processos formativos que instigam os/as professores à reflexão contribuem também para uma 

nova forma de concepção de currículo, de organização escolar, de tempo e espaço, 

redimensionando o olhar de todos/as os/as envolvidos/as no processo educativo. 

Ensinar e aprender são processos que exigem constantes ressignificações. Em 

conformidade com Garcia (2009), ser professor/a no século XXI pressupõe assumir que o 

conhecimento e os/as estudantes se transformam em uma velocidade maior que a habitual e, 

para continuar garantindo o direito de aprender destes/as, será necessário ao/à professor/a 
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continuar também a aprender. Em um contexto de cultura digital, como é o explorado pela 

presente pesquisa, isso implica atualizar as práticas docentes nessa direção.  

Nessa perspectiva se insere a presente proposta de pesquisa, com o intuito de discutir 

sobre como a formação docente para o uso das tecnologias digitais pode potencializar a 

prática pedagógica, abrindo novas possibilidades de aprendizagem e o fortalecimento de 

vínculos com o contexto social do/a educando/a da EJA, tendo como objeto de intervenção a 

formação dos/as professores/as da EJA 1, etapas 1 (alfabetização e 1º ano), 2 (2º e 3º ano) e 3 

(4º e 5º ano), da Rede Municipal de Itabuna, Bahia, que correspondem aos Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental.  

Diante desse cenário, emergiu a seguinte problemática da pesquisa: Como a formação 

do/a professor/a pode potencializar o uso das tecnologias digitais para o ensino e 

aprendizagem na EJA na Rede Municipal de Ensino de Itabuna, Bahia?  

Salienta-se que não se defende na presente pesquisa a supressão do ensino presencial 

ou a substituição permanente das atividades escolares presenciais. No entanto, considera-se 

relevante e pertinente, no âmbito científico e social, o estudo da utilização das tecnologias 

digitais no contexto escolar como possibilidade de ampliação da aprendizagem na EJA, visto 

que tais dispositivos tecnológicos poderão incentivar o/a estudante a assumir o protagonismo 

no processo de ensino e aprendizagem, além de propiciar o desenvolvimento da autonomia e 

do trabalho colaborativo. 

Diante do exposto, a pesquisa que aqui se apresenta tem como objetivo geral discutir 

como a formação docente para o uso das tecnologias digitais pode potencializar a prática 

docente, na medida em que abre possibilidades de aprendizagem e o fortalecimento de 

vínculos com o contexto social do/a educando/a da EJA da Rede Municipal de Itabuna, Bahia.  

Para alcançá-lo, se estabelecem como objetivos específicos:  

 Analisar a formação continuada ofertada aos/às professores/as da EJA 

vinculados à Secretaria Municipal de Ensino de Itabuna/Bahia, especialmente 

no que diz respeito à articulação dos processos formativos com as realidades 

específicas do trabalho com as tecnologias digitais;  

 Discutir os principais desafios enfrentados pelos/as docentes frente às novas 

possibilidades metodológicas de ensino que incluem o uso das Tecnologias 

Digitais na Informação e da Comunicação (TDICs);  

 Propor processos formativos, por meio de uma página virtual, para os/as 

professores/as da EJA da Rede Municipal de Itabuna, a fim de apresentar e 
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socializar possibilidades de práticas pedagógicas fundamentadas no uso das 

TDICs e fortalecer a militância da modalidade EJA no município.  

O trabalho está ancorado metodologicamente nos pressupostos teóricos-metodológicos 

da pesquisa aplicada, que busca “esclarecer determinados aspectos da realidade para ação das 

políticas públicas” (Minayo, 1991, p. 296) e por sua finalidade prática e de “aplicação 

imediata do conhecimento numa realidade circunstancial” (Gil, 2008, p. 121), cujo enfoque 

foi de cunho exploratório, descritivo e reflexivo, numa abordagem qualitativa. A produção de 

dados foi orientada na perspectiva da pesquisa colaborativa, visto que a intenção era de que 

os/as professores/as refletissem sobre a sua profissão, a sua prática, aos/às seus/suas 

educandos/as, à sua escola e à educação de forma geral, a partir da realização de sessões 

reflexivas formativas, em que os/as participantes responderam a questionários 

semiestruturados e redigiram cartas pedagógicas, sendo analisados e discutidos em diálogo 

com o referencial teórico adotado.  

Com base nos resultados obtidos a partir da interlocução com os/as participantes da 

pesquisa, foi realizada uma oficina formativa voltada para os/as professores/as da EJA da 

Rede Municipal de Itabuna. A atividade teve como objetivo apresentar possibilidades de 

práticas pedagógicas fundamentadas no uso das tecnologias digitais e integrou a programação 

da 10ª edição do evento “Rede de Trocas”, realizado em 9 de dezembro de 2024, sob 

organização da Coordenação Técnica Pedagógica da Educação de Jovens e Adultos, 

vinculada ao Departamento de Educação Básica da Secretaria Municipal de Educação de 

Itabuna. Por fim, também como produto educacional, propôs-se a construção de uma página 

online de produção de conteúdo da EJA, articulando práticas exitosas dos/as professores/as 

envolvidos, com informações sobre políticas públicas relacionadas ao tema e orientações 

norteadoras.  

Isso posto, a presente dissertação está estruturada em seis capítulos, incluindo a 

presente introdução e as considerações finais. O segundo capitulo promove a discussão 

relacionada às TDICs em sala de aula, bem como suas contribuições e implicações nas 

práticas pedagógicas. Essa discussão parte de uma revisão bibliográfica de pesquisas 

desenvolvidas nos últimos dez anos, as quais articulam a formação docente para o uso das 

tecnologias digitais e a promoção da inclusão digital na EJA, disponíveis na Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). 

O percurso metodológico da pesquisa, desde a definição do lócus até os dispositivos 

metodológicos utilizados para a produção das informações e a coleta dos dados, bem como a 

definição das categorias de análise, é apresentado no capítulo três. Nele, explana-se como foi 
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realizada a sistematização da pesquisa e a interpretação dos dados obtidos no percurso 

investigativo. 

No quarto capítulo, são apresentados os resultados alcançados com a pesquisa, 

revelados por meio da produção e análise das informações, considerando os sentidos e as 

ressignificações elaboradas pelos/as professores/as durante as sessões reflexivas, nas cartas 

pedagógicas e no questionário. Busca-se refletir sobre a importância do uso das tecnologias 

digitais como prática pedagógica voltada à emancipação dos sujeitos da EJA, reforçando a 

necessidade de uma formação docente alinhada a essa perspectiva.  

O quinto capítulo promove um diálogo entre a EJA, a formação docente e as 

tecnologias digitais, a partir de uma reflexão que compreende a EJA como direito e discute as 

categorias relacionadas à inclusão digital, com ênfase nas políticas públicas e nos aspectos 

socioeconômicos que atravessam o acesso à tecnologia. Busca-se, nessa análise, estabelecer 

uma relação entre os sujeitos de direito da EJA e a inclusão digital, por meio das 

subcategorias “sociedade”, com destaque para os conceitos de cidadania, subcidadania e 

sociedade em rede, “direitos sociais/humanos” e “cultura digital e educação”. Discute-se, 

ainda, de que maneira a formação docente possibilita ao professor mediar essas relações. 

Nesse capítulo, apresenta-se também o esboço da página virtual, concebida como produto 

educacional da pesquisa. 

Com isso, além do aprimoramento das discussões acadêmicas acerca do tema, espera-

se colaborar de modo participativo, tanto com a formação dos/as professores/as da Rede 

Municipal de Itabuna que atuam na EJA quanto com as discussões e elaboração de projeto 

interventivo para a utilização das TDICs na educação pública municipal. 
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2. TECNOLOGIAS DIGITAIS E SUAS IMPLICAÇÕES NA 

APRENDIZAGEM DOS/AS ESTUDANTES DA EJA 

 

 O presente capítulo pretende explorar o impacto das TDICs na aprendizagem dos/as 

sujeitos/as da EJA, focando em pesquisas recentes realizadas entre 2013 e 2023. O propósito é 

detalhar a formação docente como um meio crucial para integrar essas tecnologias em sala de 

aula, examinando diversos estudos de caso que abordam desde o repensar das práticas 

pedagógicas até a inclusão digital e o desenvolvimento de fluência tecnológico-pedagógica. 

As pesquisas analisadas revelam o potencial das TDICs para ampliar o espaço pedagógico e 

também sublinham a necessidade urgente de políticas públicas e formação docente adequada 

para promover uma educação inclusiva digitalmente na EJA. 

 

2.1 UM BREVE ESTADO DA ARTE: O QUE DIZEM PESQUISAS RECENTES SOBRE O 

USO DE TECNOLOGIAS DIGITAIS NA EJA 

 

Com o objetivo de se apropriar do debate acadêmico acerca da formação de 

professores/as para o uso das TDICs no contexto da EJA, foi realizado um levantamento de 

pesquisas acadêmicas sobre o tema realizadas entre 2013 e 2023, cadastradas na Biblioteca 

Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDBTD), com foco nos objetivos desses estudos, 

nas metodologias utilizadas e nos resultados alcançados. Esse levantamento bibliográfico é 

importante para a contextualização da presente pesquisa, mas é igualmente necessário para 

que se compreenda como ele se insere em um cenário investigativo mais amplo.  

No primeiro cruzamento entre as categorias “formação docente”, “tecnologias 

digitais” e “EJA”, foram encontrados vinte trabalhos. Ao fazer o recorte no tema “formação 

de professores” e considerando como marco temporal os últimos dez anos, chegou-se a seis 

pesquisas, indicadas no quadro a seguir: 
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Quadro 1 – Dissertações e teses sobre formação de professores, TDICs e Educação de Jovens 

e Adultos, no período 2013-2023 

TÍTULO AUTOR/ANO INSTITUIÇÃO 
TIPO DE 

TRABALHO 

As TDIC na educação de jovens 

e adultos: estudo de caso da 

formação continuada em serviço 

de professores da EJA para o 

uso educacional 

das tecnologias digitais da 

informação e comunicação 

 

Bruno dos Santos 

Joaquim  
(2016) 

UNIFESP Dissertação 

Tecnologia digital interativa na 
EJA: uma proposta libertária e 

colaborativa articulada em rede 

Joécio Carlos da 
Silva; Kátia Regina 

da Silva; 

Aderlan Gonçalves 
Almeida 

(2016) 

UFBA Dissertação 

Formação continuada de 

professores da Educação de 

Jovens e Adultos (EJA) para 

utilização, integração e 

apropriação das tecnologias 

digitais à prática de sala de aula 

 

Fabrícia Cristina 

Gomes  
(2018) 

UFPR Tese 

Desafios da formação 

continuada de professores para 

uso das TDIC na educação 

profissional e tecnológica 
 

Fernanda Machado 

de Miranda 

(2019) 

UFSM Dissertação 

O uso das tecnologias digitais 

móveis na EJA como 
contribuição à garantia de 

direito à aprendizagem 

 

Flavia Andrea dos 
Santos 

(2022) 

UFPE Tese 

Inclusão digital na EJA: uso das 
TDIC durante a pandemia 

COVID-19 

 

Leila Mary Motoki 

(2023) 
UNESP Dissertação 

Fonte: Elaboração própria (2025). 

Joaquim (2016), em sua dissertação intitulada As TDIC na educação de jovens e 

adultos: estudo de caso da formação continuada em serviço de professores da EJA para o 

uso educacional das tecnologias digitais da informação e comunicação, por meio da análise 

bibliográfica e de relatos de professores/as, objetivou analisar e compreender de que modo o 

Curso “Mídias Digitais na Educação de Jovens e Adultos”, realizado em um Centro 

Educacional de Educação de Jovens e Adultos (CEEJA), contribuiu para repensar a prática 

docente, de modo a fazer uso das TDICs numa perspectiva de prática autoral. O estudo 
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revelou avanços quanto às possibilidades de o professor revisitar a sua prática, entretanto, 

foram pontuados como limite os diferentes níveis de apropriação tecnológica dos docentes.  

O trabalho Tecnologia digital interativa na EJA: uma proposta libertária e 

colaborativa articulada em rede, desenvolvido por Silva, Silva e Almeida (2016), propõe 

uma intervenção em uma escola da Rede Municipal da cidade de Irecê, na Bahia, pautado no 

uso das TDICs, na tentativa de contribuir para a inclusão digital dos/as estudantes da EJA, 

numa ação que se aproxime das especificidades dessa modalidade. Para tanto, os/as autores/as 

utilizaram a etnopesquisa, além de uma pesquisa bibliográfica que dialogou com autores/as 

os/as quais defendem o uso da tecnologia como estruturante para o processo ensino- 

aprendizagem, reforçando assim o sujeito como construtor da cultura e do conhecimento, e 

não meros/as receptores/as.  

A tese produzida por Gomes (2018), por sua vez, defende que as tecnologias digitais 

devem estar a favor da educação, do processo de ensino-aprendizagem, como meio de acesso 

à informação, de construção do conhecimento e de inclusão digital. Para isso, a autora 

estabelece uma relação entre os conceitos de tecnologia, educação e cultura, apontando a 

formação continuada como caminho eficaz para a promoção da utilização, integração e 

apropriação das tecnologias digitais na sala de aula da EJA. Defende-se, ainda, que o processo 

formativo possibilitará a construção de novos saberes que poderão contribuir para a 

reestruturação de novas práticas pedagógicas. A princípio, é traçado um panorama da 

formação continuada ofertada pela Rede Municipal de ensino de Curitiba, no período de 2010 

a 2014. e como esta se organiza para atender às especificidades da EJA, haja vista que o seu 

objetivo é construir indicativos para a elaboração de ações formativas que potencializem o 

uso, a integração e a apropriação das tecnologias digitais nas práticas de sala de aula no 

contexto da EJA. 

Miranda (2019), em sua dissertação intitulada Desafios da formação continuada de 

professores para uso das TDIC na educação profissional e tecnológica, discute o 

desenvolvimento da fluência tecnológico-pedagógica, juntamente com os saberes docentes, 

visando à utilização das TDIC pelos/as profissionais de Educação Profissional e Tecnológica 

(EPT), apontando os principais desafios para o andamento das formações, a indisponibilidade 

de tempo dos/as docentes, as estruturas tecnológicas precárias e a falta de reconhecimento e 

estímulo da instituição escolar. A autora parte do pressuposto de que a modalidade EPT 

precisa, além de integrar educação à tecnologia, aplicar essa união ao mundo do trabalho. 

Diante disso, a pesquisa teve também como objetivo promover a capacitação de docentes para 

o desenvolvimento da fluência tecnológico-pedagógica, bem como para a aquisição das 
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competências digitais para utilização das TDIC como recurso pedagógico no processo de 

ensino.  

No trabalho denominado O uso das tecnologias digitais móveis na EJA como 

contribuição à garantia de direito à aprendizagem, Santos (2022) procura caracterizar o 

direito à aprendizagem como componente estruturante da prática pedagógica da EJA. Dessa 

forma, a autora propôs uma análise de como a utilização das Tecnologias Digitais Móveis 

(TDM) pode contribuir para a garantia desse direito na fase I da referida modalidade de 

ensino. A pesquisa apresenta uma triangulação de análise que busca ampliar a compreensão 

dos significados atribuídos às TDM, quando vinculadas à EJA, tendo em consideração a 

dimensão pessoal, social e pedagógica. Como resultado, foi apontado que “o uso das 

Tecnologias Digitais Móveis na fase I da EJA contribui à garantia do direito à aprendizagem 

por ampliar a compreensão do espaço pedagógico da sala de aula e dialogar com os múltiplos 

significados de aprendizagem que perpassam esta modalidade de ensino” (Santos, 2022, p. 

239). Pontua, ainda, que favorece “o desenvolvimento de estratégias didáticas que mobilizem 

conhecimentos, habilidades e atitudes que permitam, ao estudante, responder às demandas da 

vida cotidiana, realizar a (re)inclusão no mundo do trabalho e exercer a cidadania de forma 

ativa e crítica” (p. 239).  

A dissertação de Motoki (2023), cujo título é Inclusão digital na EJA: uso das TDIC 

durante a pandemia COVID-19, traz uma análise das contribuições do uso das TDICs durante 

a pandemia do COVID-19 para a prática docente e a aprendizagem dos estudantes em um 

CEEJA da cidade de São Paulo. O trabalho aponta a negligência com essa modalidade de 

ensino, ao afirmar que houve poucas mudanças nas metodologias e nas propostas durante o 

período pandêmico. A pesquisa teve como objetivo analisar os reais impactos do uso das 

TDIC em um CEEJA e as mudanças no trabalho docente da unidade de ensino durante o 

ensino remoto. Os resultados indicaram a necessidade de implementação de políticas públicas 

que visem à inclusão digital na EJA e à formação continuada em serviço dos/as docentes 

dessa modalidade de ensino. 

De um modo geral, os estudos analisados demonstram uma preocupação notável com 

o uso das TDICs na EJA e enfatizam a necessidade urgente do seu uso como facilitador dos 

processos de aprendizagem. Isso porque, do ponto de vista pedagógico, as tecnologias 

contribuem para a valorização das experiências dos/as educandos/as da EJA, promovendo sua 

inserção crítica na cultura digital e fortalecendo sua cidadania. As TDICs, portanto, não 

devem ser vistas apenas como ferramentas auxiliares, mas como elementos integradores do 
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processo pedagógico, capazes de dialogar com as especificidades da modalidade e com os 

desafios contemporâneos da educação. 

Todos os trabalhos convergem na defesa de uma educação pautada na inclusão digital, 

apresentando a formação docente como um meio fundamental para alcançar esse objetivo. 

Observa-se, contudo, a existência de nuances e diferentes abordagens sobre a formação 

docente nos estudos analisados. Em alguns casos, ela é tratada a partir de uma lógica de 

capacitação e desenvolvimento de competências, como em Miranda (2019), em que o termo 

está frequentemente associado à ideia de treinar e capacitar professores. Em outras pesquisas, 

a formação aparece ora como um entrave, ora como uma possibilidade para a efetivação da 

inclusão digital, conforme aponta Santos (2022). Já em Motoki (2023), o tema é abordado de 

forma mais superficial, sem um aprofundamento crítico ou contextualização histórica. 

A análise das pesquisas contribui para a compreensão de um cenário investigativo 

mais amplo e fundamenta a continuidade deste estudo, que tem como ênfase a compreensão 

da formação docente na concretude das experiências do/a professor/a e na reflexão crítica à 

atuação de professores/as da EJA em um contexto educacional cada vez mais impactado pelo 

uso de Tecnologias Digitais, podendo fornecer indicadores relevantes para a organização de 

momentos formativos que promovam a ressignificação da experiência docente, por meio de 

práticas pedagógicas mediadas pelas tecnologias digitais nas turmas da EJA.  

 

2.2 O USO DAS TECNOLOGIAS DIGITAIS NAS AULAS DA EJA 

 

Como mencionado, as conclusões a que chegam os trabalhos acima indicados 

informam que é urgente pensar numa educação para pessoas jovens e adultas que possa 

explorar as potencialidades pedagógicas da cultura digital na escola. A fim de contribuir com 

esse debate, nesse momento é importante que sejam trazidas algumas definições e distinções 

entre os termos que permeiam a discussão acerca do desenvolvimento tecnológico. Essa etapa 

é essencial, na medida em que direciona o entendimento das demais proposições desta 

pesquisa a respeito das implicações do uso das tecnologias digitais na educação, 

especificamente na EJA.  

As tecnologias digitais, no contexto da EJA, podem se fazer presentes de diversas 

formas, integrando-se a outros componentes curriculares no desenvolvimento de pesquisas e 

na expressão do conhecimento por meio das mídias. Possibilitar o uso dessas tecnologias aos 

sujeitos da EJA significa ampliar suas oportunidades de inserção social, promovendo o acesso 

à informação, à comunicação e à produção de saberes de forma mais crítica e autônoma. 
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Tendo em vista que a relação das tecnologias digitais e a EJA está para além de responder ao 

mercado de trabalho, sua relação se amplia para a aprendizagem, cultura e sociedade.  

A primeira definição a se destacar é a do termo “tecnologia”, que, conforme conceitua 

Leite (2022), em uma acepção epistêmica, surge da junção das palavras de origem grega 

tekne, que significa artes, técnica ou ofício, e logos, que representa conjunto de saberes”. 

Leite (2022), refletindo sobre o conceito, diferencia técnica de tecnologia, ao afirmar que a 

primeira diz respeito a um conjunto de processos próprios de uma arte, ciência ou profissão, 

enquanto a segunda pode ser a ciência que estuda os métodos, a evolução no âmbito 

industrial; um procedimento ou grupo de métodos que se organiza num domínio específico; 

ou uma teoria ou análise organizada das técnicas, procedimentos, métodos, regras, âmbitos ou 

campos da ação humana.  

Kenski (2003) amplifica essa discussão, ao definir a tecnologia como um conjunto de 

conhecimentos e princípios científicos que se aplicam ao planejamento, à construção e à 

utilização de um equipamento em determinado tipo de atividade. A autora a define, ainda, 

como sendo um conjunto de ferramentas e técnicas que correspondem aos usos que lhe 

destinamos em cada época. Para ela, a tecnologia não se restringe apenas aos usos de 

equipamentos e produtos, ela altera comportamentos individuais e de todo um grupo social, 

englobando, enfim, uma totalidade de coisas que foram criadas pelo homem em todas as 

épocas.  

Outros conceitos que precisam ser diferenciados são os termos Tecnologia da 

Informação e Comunicação (TIC) e as já mencionadas Tecnologias Digitais da Informação e 

Comunicação (TDICs). Na concepção de Leite (2022, p. 19), o conceito de TIC “é utilizado 

para expressar a convergência entre a informática e as telecomunicações”. Elas agrupam 

ferramentas como jornal, rádio, televisão, vídeo, entre outras, tendo em comum a utilização de 

meios telecomunicativos que facilitam a difusão da informação. Já a TDIC faz uso, 

principalmente, das tecnologias digitais, como computadores, tablets, smartphones, smart TVs 

e quaisquer outros aparatos digitais que permitam a navegação na internet, bem como os 

dispositivos inteligentes, cada vez mais presentes no dia a dia na sociedade da informação. 

Para o autor: 

 

Vive-se em uma sociedade caracterizada por uma internet mais obliqua e móvel, por 

dispositivos e sensores menores e mais potentes que se tornam mais presentes, além 

do crescimento da inteligência artificial que possibilita vários tipos de interação 
(Leite, 2022 p. 19). 
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As definições brevemente trazidas acima demonstram que as tecnologias digitais 

atravessam os mais diversos âmbitos de atividades das pessoas. Depreende-se que elas são 

mais do que simples suportes, pois interferem no modo como o sujeito se relaciona 

socialmente e como vive e aprende na atualidade. Nesse sentido, integrá-las ao processo de 

aprendizagem significa tornar esse processo mais dinâmico, permitindo que os educandos 

ocupem os lugares de agentes ativos e de produtores de conhecimento; afinal, a TDIC 

potencializa não somente a autoinstrução, mas também a construção coletiva de 

conhecimentos e a formação de redes de conhecimento. 

Destarte, é fundamental que os/as professores/as reconheçam que com as TDICs 

podem promover múltiplas formas de aprendizagem, diversas maneiras de os/as educandos/as 

se relacionarem com a realidade e de produzirem seu conhecimento. Para tanto, precisam 

incorporá-las de forma natural ao contexto da sala de aula, se enquadrar no novo perfil de 

educadores/as associados/as aos avanços tecnológicos, ou seja, com um olhar de professor/a 

“capaz de criar situações de aprendizagem nas quais o jovem e o adulto desenvolva a 

capacidade de trabalhar intelectualmente a partir das situações da prática social e do trabalho” 

(Kuenzer apud Leite, 2022, p. 21). 

Nesse cenário, o/a professor/a se depara com a busca incessante por saberes que, 

aglutinados a experiências e conhecimentos, são essenciais à prática cotidiana, bem como 

com a necessidade de repensar essa prática num envolvente movimento de 

ação/reflexão/ação: “A ele, compete promover situações de aprendizagem, ao ter a 

incumbência de agente social de mudança capaz de contribuir para o desenvolvimento dos 

alunos, ajudando-os a alcançar melhores condições de vida” (Duques; Amorim; Alves, 2019, 

p. 562). 

Tais situações de aprendizagem são contempladas pelo conceito de prática 

pedagógica, isto é, a prática social que envolve a dimensão educativa na dinâmica das 

relações sociais que promovem as aprendizagens (Crusoé; Moreira; Pina, 2014, p. 51). Em um 

sentido mais específico, adota-se nesse trabalho a concepção de prática pedagógica alicerçada 

em Freire (2002), adjetivada pelo termo dialógica, isto é, em que a construção do 

conhecimento é vista como um processo realizado por ambos os participantes: professor/a e 

aluno/a, na direção de uma leitura crítica da realidade, numa relação dialética entre prática e 

teoria, conteúdo e forma e em perspectivas interdisciplinares.  

Guimarães e Freire (2022), ao dialogaram sobre as mídias e a educação, pontuam os 

desafios que o seu uso impõe a escola e aos/as professores/as, reforçando o papel do/a 

professor/a no estímulo ao pensamento crítico e ao desenvolvimento de formas de 
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comunicação. Os autores defendem uma perspectiva mais política do que tecnológica quanto 

ao uso dos meios de comunicação, preocupando-se com o viés ideológico que possa estar 

subjacente ao seu uso. Por isso, salientam a importância de o professor ressaltar o “contexto, 

de produção, os seus agentes produtores e as visões de mundo que ele apresenta” (Guimarães; 

Freire, 2022, p. 14). 

Conforme já pontuado, ao chegarem à escola, os/as jovens e adultos/as trazem 

trajetórias de vida que, na maioria das vezes, não são consideradas pelas instituições na 

construção curricular, reduzida a conteúdos sistematizados sem nenhuma vinculação com o 

cotidiano. Na ótica de Duques, Amorim e Alves (2019), as práticas desenvolvidas na EJA 

devem levar em consideração as expectativas de aprendizagens dos/as educandos/as, as 

especificidades socioculturais e o entendimento das condições concretas de vida. Daí, alertam 

os/as autores/as que:  

Sem a existência de modos de ensinar e de aprender concatenados aos preceitos da 

EJA, os jovens e adultos continuarão evadindo das salas de aula, por falta de razões 

de permanência, ou talvez, continuarão a povoar as classes da EJA crentes na incerta 

possibilidade de apropriar-se dos conhecimentos necessários para o enfrentamento 

da realidade social. Realidade essa que está imersa na condição de vida dos 

trabalhadores, mas, contraditoriamente, isenta da condição de direitos e de cidadania 

(Duques; Amorim; Alves, 2019, p. 568). 
 

A escolas precisam integrar as TDICs às atividades educativas como forma de 

aproximação aos contextos sociais diversos, dos quais partem os/as alunos/as adultos/as, a fim 

de que eles possam desenvolver habilidades quanto à sua utilização e à concepção crítica do 

seu uso. Além disso, o trabalho com as tecnologias na EJA possibilita a interação e 

intervenção na sociedade, alarga a concepção de mundo, possibilita agir com autonomia nas 

situações cotidianas de comunicação e informação e eleva a autoestima dos/as jovens e 

adultos/as, conforme pontua Coelho (2011): 

Eles percebem o quanto as tecnologias podem contribuir não só para situações 

cotidianas como comunicação e informação, como podem alargar suas 
oportunidades quanto à construção de saberes, desenvolvimento profissional e 

pessoal, utilização de serviços, assim como no relacionamento com as outras 

pessoas, à medida que permitem novas formas de se comunicar, se relacionar, 

produzir e conhecer (Coelho, 2011, p. 114). 

 

Kenski (2012) assevera que o uso das tecnologias na educação coloca a escola em 

permanente situação de diálogo e cooperação com as demais instâncias sociais. Em suas 

palavras: 

A educação escolar não deverá servir apenas para preparar pessoas para exercer suas 

funções sociais e adaptar-se as oportunidades sociais existentes, ligadas a 

empregabilidade. Nem tampouco, estará voltada, para a exclusiva aprendizagem 

instrumental de normas e competências ligadas ao domínio e à fluência no emprego 
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de equipamentos e serviços. A escola deve, antes, pauta-se pela intensificação das 

oportunidades de aprendizagem e autonomia dos alunos em relação à busca de 

conhecimentos, de definição de seus caminhos, da liberdade para que possam criar 

oportunidade e serem sujeitos da própria existência (Kenski, 2012, p. 66). 

 

As TDICs podem exercer impacto transformador na EJA, no entanto é necessária a 

criação de novas metodologias, o fortalecimento da infraestrutura das escolas, garantidas por 

políticas públicas adequadas a essa finalidade, e a formação do/a professor/a para o seu uso 

educacional, de modo a possibilitar a emancipação do/a sujeito/a e o rompimento com a 

racionalidade técnica e instrumental do uso das tecnologias. De acordo com Joaquim e Pesce: 

Esta postura crítica é fundamental para que, do ponto de vista político, os 

professores tenham condições de se apropriar da cibercultura, das mídias e das 

tecnologias digitais, compreendendo-as com possibilidades de produção e 

compartilhamento de conhecimento e informação com o objetivo de situá-los numa 

perspectiva autoral (Joaquim; Pesce, 2016, p. 92). 

 

Exatamente nesse aspecto é que reside a demanda por uma formação docente para o 

uso de tecnologias que se aproxime da realidade das escolas da Educação Básica, cujo tema é 

discutido na próxima seção. 

 

2.3 A FORMAÇÃO CONTINUADA PARA O USO DAS TDICS: POR UMA PRÁTICA 

INCLUSIVA, COLABORATIVA E DINÂMICA 

 

O exercício da docência é envolvido por uma complexidade de fatores que exige cada 

vez mais um processo permanente e contínuo de busca por atualização profissional e 

ressignificação de saberes, para dar conta das situações e demandas que emergem no 

ambiente escolar, provocadas pelas incessantes transformações ocorridas na sociedade.  

Assim, a formação vem sendo colocada como uma das estratégias para se avançar na 

qualidade da educação (Soares, 2006).  

Entende-se por formação continuada o processo permanente de aperfeiçoamento dos 

saberes necessários à atividade profissional, que contribui para a consolidação de uma 

profissão que é autônoma na produção de seus saberes e valores. Em se tratando das mídias 

sociais, essa formação consiste em contemplar tanto a operacionalização destas quanto a sua 

abordagem teórico-metodológica, a fim de integrá-las nas práticas educativas e promover uma 

aprendizagem significativa.   

Nessa perspectiva, Nóvoa (1997) afirma que a formação continuada é, antes de tudo, 

uma releitura das experiências que ocorrem na escola, significando uma atenção prioritária às 
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práticas dos professores, ressaltando-se que o espaço de formação continuada é o/a 

professor/a em todas as suas dimensões coletivas, profissionais e organizacionais, concebendo 

essa formação como uma intervenção educativa solidária aos desafios das mudanças das 

escolas e dos/as professores/as.  

Nesse debate, Imbernón (2000) substitui a expressão formação continuada por 

“formação permanente do professor”, considerando a troca de experiência entre os iguais e a 

necessidade do trabalho coletivo em detrimento da individualidade para a transformação da 

prática. Assim: 

A formação terá como base uma reflexão dos sujeitos sobre suas práticas docentes, 

de modo a permitir que examinem suas teorias implícitas, seus esquemas de 

funcionamento, suas atitudes etc., realizando um processo constante de 

autoavaliação que oriente o seu trabalho. A orientação para esse processo de 

reflexão exige uma proposta crítica da intervenção educativa, uma análise da prática 

do ponto de vista dos pressupostos ideológicos e comportamentos subjacentes. Isso 

supõe que a formação permanente deve estender-se ao terreno das capacidades, 

habilidades e atitudes e que os valores e as concepções de cada professor e 

professora e da equipe como um todo devem ser questionados permanentemente 

(Imbernón, 2000, p. 49). 

 

Para o autor, o/a professor/a deve participar ativamente do processo formativo, pois 

ele/a é construtor/a do conhecimento pedagógico, de forma individual e coletiva. Desse modo, 

a formação do/a professor/a deve propor conhecimentos, habilidades e atitudes que facilitem 

as capacidades reflexivas sobre a própria prática docente, cuja meta é “aprender a interpretar, 

compreender e refletir sobre a educação e a realidade social de forma comunitária” 

(Imbernón, 2000, p. 55).   

Nesse sentido, é sugerido que a formação do/a professor/a seja articulada, priorizando 

a contextualização e a prática reflexiva, em que a escola e o/a professor/a reconfigurem os 

conceitos que emergem nas relações com o mundo. É exigido da prática docente um pensar 

que promova o exercício da cidadania, de sujeitos/as conscientes e participativos/as, aptos/as 

ao trabalho autônomo e colaborativo para o enfrentamento dos desafios dessa sociedade 

transbordada de informações, o que se evidencia nas novas relações do mundo virtual.  

Nessa perspectiva, o/a professor/a se vê compelido/a a mudar pelo contexto histórico 

em que estamos imersos/as; afinal, o contexto das TDICs demanda um novo perfil docente, 

apontando para a necessidade de formação continuada sob novas concepções. Kenski, alerta 

de que “não se trata, de adaptar as formas tradicionais de ensino aos novos equipamentos ou 

vice-versa. Novas tecnologias e velhos hábitos de ensino não combinam” (2004, p. 75). 

 Para a autora, o/a professor/a precisa estar em estado permanente de aprendizagem, 

pois a utilização das mídias digitais extrapola a utilização da internet para sua prática 
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pedagógica. Dessa forma, é fundamental oportunizar formação continuada acerca das 

tecnologias digitais, que oportunize ao/à professor/a visualizar esse novo processo de ensino e 

reflita sobre como construir aprendizagens a partir desse contexto de cultura digital. Isso 

porque, na maioria das vezes, os/as professores/as não tiveram acesso a esse conhecimento na 

formação inicial e não desenvolveram as habilidades que esses recursos digitais exigem ao 

longo de suas carreiras, o que gera insegurança e até mesmo desistência na utilização desses 

recursos a serviço da aprendizagem.  

A prática reflexiva apontada por Freire (1996) é uma das luzes que podem ser lançadas 

no caminho para esse processo formativo, já que a prática docente crítica – que deve orientar 

a transição paradigmática nos processos de ensino e aprendizagem no âmbito da EJA, como 

mencionado – envolve o movimento dinâmico, dialético entre o fazer e o pensar sobre o fazer. 

Imbernón (2000) reforça esse pensamento, propondo que a formação desses/as profissionais 

seja centrada nas tomadas de decisão, no diálogo e partilhas de experiências entre seus pares e 

que possibilitem ao/à docente a autoria na elaboração das estratégias. 

No que concerne à constituição de profissionais reflexivos na EJA, vale salientar que, 

de um modo geral, a realidade educacional brasileira evidencia que são poucas as formações 

especificas para a modalidade. De acordo com Arroyo (2006, p. 17), a formação do/a 

educador/a de jovens e adultos/as sempre foi um pouco pelas bordas, nas próprias fronteiras 

onde estava acontecendo a EJA. Ele destaca também o caráter universalista e generalista do 

modelo de formação de educadores/as e do caráter histórico desfigurado da EJA: “Em outros 

termos, podemos dizer que se não temos políticas fechadas de formação de educadores para 

EJA é porque ainda não temos também políticas muito definidas para a própria educação de 

jovens e adultos” (Arroyo, 2006, p. 19). Sem que os/as professores/as conheçam as políticas 

públicas da EJA, não há como exigir deles/as a compreensão do que é essa modalidade de 

ensino. Nesse sentido, Duques, Amorim, Alves reiteram que: 
 

[...] o desafio que se apresenta, no campo da formação para a Educação de Jovens e 

Adultos, é pensar numa política de formação de educadores de jovens e adultos que 

privilegie uma base teórica cuja referência   pedagógica seja a educação adulta, o 

trabalho, a experiência acumulada, os movimentos sociais e, consequentemente, a 

resistência à opressão (Duques; Amorim; Alves, 2019, p. 565). 

 

A EJA requer do/a educador/a o reconhecimento do protagonismo dos/as jovens e 

adultos/as, da “pluralidade de tempos, espaços e relações que o sujeito se constitui humano, 

social e cultural” (Arroyo, 2005, p. 229), das políticas públicas que norteiam essa modalidade 

e, sobretudo, a compreensão dos/as jovens e adultos/as como coletivos de direitos. Por isso é 

que a EJA é pensada como um modelo pedagógico próprio e deve, por conseguinte, contar 
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com um processo de formação continuada que vise desenvolver as situações de aprendizagens 

que satisfaçam as necessidades e especificidades socioculturais desse segmento, em atenção 

às práticas pedagógicas dialógicas (Freire, 2002) mencionadas na subseção anterior. 

Em termos de parâmetros oficiais para a formação continuada na EJA, ressalta-se o 

artigo VIII do parecer CNE/CEB nº 11/2000, que destaca: 

 

Com maior razão, pode-se dizer que o preparo de um docente voltado para a EJA 
deve incluir, além das exigências formativas para todo e qualquer professor, aquelas 

relativas à complexidade diferencial desta modalidade de ensino. Assim, esse 

profissional do magistério deve estar preparado para interagir empaticamente com 

esta parcela de estudantes e de estabelecer o exercício do diálogo. Jamais um 

professor aligeirado ou motivado apenas pela boa vontade ou por um voluntariado 

idealista e sim um docente que se nutra do geral e também das especificidades que a 

habilitação como formação sistemática requer (Brasil, 2000, p. 56). 

 

Nesse sentido, Kenski (2015) propõe uma reflexão acerca do distanciamento entre 

aquilo que ocorre na formação docente nas universidades e a realidade encontrada pelo 

professor nas unidades de Educação Básica: 

 

A cultura tecnológica exige a mudança radical de comportamentos e práticas 

docentes que não são contempladas apenas com a incorporação das mídias digitais 

ao ensino. Pelo contrário, há um grande abismo entre o ensino mediado pelas 
tecnologias digitais praticado em muitas das universidades e faculdades e os 

processos dinâmicos que as redes podem oferecer nas relações entre professores e 

alunos online (Kenski, 2015, p. 432). 

 

De acordo com Conceição, Bispo e Amorim (2017), a formação do/a educador/a 

ocorre por duas vias: a via externa, representada pelos cursos de aperfeiçoamento, seminários, 

leituras de periódicos e outros; e a via interna, que é a autocrítica que o/a educador/a faz sobre 

o cumprimento do seu papel na sociedade. Segundo os/as autores/as, daí advém o termo 

“autoformação”, que é o investimento do próprio sujeito em si mesmo e na sua formação a 

partir das necessidades e dificuldades no âmbito pessoal, profissional e de formação na 

perspectiva do trabalho, que atendam às especificidades encontradas na sala de aula.  

 Para eles/as, a autoformação está ligada aos desafios específicos e múltiplos que são 

enfrentados pelos/as professores/as e, por isso, a profissionalização docente não pode ser 

entendida como um processo homogêneo. Os/as autores/as argumentam que deveriam ser 

constituídas formações enquanto políticas públicas de fato, em consonância com as 

necessidades dos/as profissionais, com as suas realidades específicas. Em suas palavras:  

 

Desta forma, que poderia ser a dinâmica de formação, sendo ouvida e acatada, a 

partir de um movimento do específico para o generalizante de “dentro para fora”. De 

fato, a formação continuada teria um caráter contínuo considerando as 

especificidades da realidade das comunidades e da formação do professor, o que 
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ensejaria o encontro de um coletivo de fato empoderado a partir das discussões 

específicas. Nesse sentido o clamor da autoformação não teria caráter de formação 

genérica por essência, mas específica pela necessidade do trabalho do professor e da 

comunidade escolar (Conceição; Bispo; Amorim, 2017, p. 110). 

 

 

Diante do exposto, em diálogo com o levantamento bibliográfico ora apresentado, 

intenta-se na pesquisa tratar da experiência de uma nova vertente de formação docente, que 

diz respeito à percepção crítica da necessidade de formação específica do/a professor/a da 

EJA. Tem-se como base a perspectiva crítico-reflexiva e a pedagogia dialógica freiriana para 

o uso das TDICs como possibilidade de produção do conhecimento para a melhoria da 

qualidade da educação ofertada a essa modalidade, visto que elas contribuem para a 

democratização do acesso ao conhecimento e permitem a elaboração de práticas 

colaborativas.  

Acredita-se que, por meio da formação, o/a professor/a possa atribuir outros 

significados às tecnologias digitais, desvinculando-as da perspectiva instrumental e, com isso, 

possa propor aos/às jovens e adultos/as vivências da cultura digital que permitam a esses/as 

sujeitos/as o exercício pleno da cidadania e a transformação da realidade a partir de suas 

próprias demandas.  
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3. PERCURSO METODOLÓGICO: CAMINHOS DA PESQUISA 

 

Na condição de docente da EJA, causa-me estranheza a presença de práticas 

conservadoras que, acredito, não contribuem significativamente para o desenvolvimento do 

senso crítico, da autonomia e da emancipação dos/as sujeitos/as que acessam essa 

modalidade. Por isso, o caminho a ser trilhado nesta pesquisa será de abordagem qualitativa, 

utilizando como estratégia a pesquisa colaborativa, que traz uma perspectiva interativa de 

coprodução de saberes, de formação contínua e de desenvolvimento profissional, realizada 

conjuntamente por pesquisadores e professores, de forma crítica e reflexiva (Ibiapina, 2016, 

p.35). Neste capítulo, objetiva-se delinear todo o percurso realizado para o alcance dos 

objetivos da pesquisa.  

 

3.1 A ABORDAGEM QUALITATIVA COLABORATIVA DA PESQUISA 

 

Esta seção busca descrever o caminho metodológico percorrido para nortear a 

investigação, que adotou uma abordagem qualitativa. Tal escolha se justifica por permitir 

compreender, interpretar e refletir sobre problemas concretos vivenciados pelos/as 

professores/as, articulando investigação e autorreflexão. Conforme explanam Bogdan e 

Biklen (1994), a pesquisa de abordagem qualitativa envolve a obtenção de dados descritivos 

por meio do contato direto do/a pesquisador/a com a situação estudada, priorizando a 

perspectiva dos participantes e valorizando suas particularidades e experiências individuais. 

Nas palavras de Denzin e Lincoln (2006), a abordagem qualitativa implica uma ênfase 

nas qualidades das entidades, nos processos e nos significados, destacando a natureza 

socialmente construída do objeto de estudo e as limitações situacionais que influenciam a 

investigação. Considerando essa perspectiva, a pesquisa colaborativa mostra-se adequada, por 

permitir a articulação entre teoria, prática, sujeito e contexto, contribuindo, sobretudo, para a 

compreensão aprofundada da prática docente. Para Desgagné: 

 

(...) a pesquisa em educação pode ser classificada como colaborativa quando há 

interação entre pesquisador e docentes, que conjuntamente produzem conhecimentos 
sobre as práticas educativas orientadas pela reflexão crítica (Desgagné, 1997; 2001 

apud Ibiapina, 2008, p. 42). 

 

Esse processo investigativo baseia-se na coprodução de saberes entre os/as 

pesquisadores/as e os/as docentes, numa rede de colaboração entre os/as envolvidos/as, 

considerando o espaço coletivo como instância de tomadas de decisão e rompendo as relações 
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de poder. Esse contexto requer implicação de todos/as os/as agentes na compreensão das 

ações e nos espaços-tempo de reflexão crítica da produção do conhecimento que concilia o 

mundo da pesquisa com o mundo da prática das escolas.  

Trata-se de uma pesquisa aplicada, referenciada na produção do conhecimento e na 

possibilidade da mudança social, que tem como característica fundamental “o interesse de 

aplicação e consequências práticas do conhecimento (Gil, 2008 p. 26). Nessa direção, Minayo 

(1991 apud Pereira, 2019), afirma que o principal objetivo desse tipo de pesquisa é esclarecer 

determinados aspectos da realidade para a ação das políticas públicas e que os seus resultados 

encaminham a soluções de problemas sociais.  

Dessa forma, essa perspectiva é orientada pelo princípio da reflexão crítica, entendida 

como o processo em que “os colaboradores fazem da sua identidade profissional e da própria 

atividade do trabalho” (Pereira, 2019, p. 91-92). Por isso, enfatiza-se a importância do outro 

como parceiro no processo investigativo, especialmente na análise das práticas educativas e 

das significações expressas nas experiências vividas, bem como na escolha de procedimentos 

de confronto e reelaboração dessas práticas. Afinal, é por meio dessa colaboração que a 

reflexividade crítica se concretiza. Para Ibiapina: 

 

A orientação reflexiva proposta pela e na pesquisa requer o esclarecimento sobre 

qual a compreensão de reflexão que fundamenta o processo colaborativo. Nesse 
caso, a reflexão é considerada como processo de base material responsável pela 

recordação e pelo exame da realidade com o objetivo de transformá-la. Como 

movimento do pensamento, é atividade que auxilia na formação da consciência e da 

autoconsciência, conferindo aos partícipes da investigação potenciais para pensar, 

fazer opções, agir e transformar a realidade (Ibiapina, 2016, p. 44). 

               

Tem-se como evidência que a pesquisa colaborativa valoriza tanto a investigação 

quanto a formação, na medida em que os/as educadores/as, ao realizarem a análise e a síntese 

do objeto de conhecimento, também vivenciam processos formativos sobre a prática 

educativa, com vistas à sua transformação. Nesse sentido, Bandeira (2016) complementa: 

 

Investigar colaborativamente é processo autoformativo e de pesquisa, pois, à medida 

que refletimos criticamente sobre nossas ações e pensamentos, é possível 

compreendermos o que fazemos, como o fazemos e por que fazemos em decorrência 

das manifestações do trabalho docente (Bandeira, 2016, p. 72). 

 

Nessa perspectiva de pesquisa com a abordagem qualitativa, optou-se pelo método 

indutivo e descritivo, em que os/as partícipes tiveram que se posicionar frente ao 

preenchimento do questionário e nas sessões reflexivas, quanto à concepção de sujeitos/as da 

EJA, à formação docente e à compreensão das experiências, por meio da reflexão da prática 

pedagógica e o uso das tecnologias digitais, entre outras questões.  
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Em um contexto colaborativo, recorremos à negociação em todas as etapas da 

pesquisa, desde a definição dos dias e locais de encontro até a escolha das temáticas a serem 

abordadas. Houve, portanto, igualdade de oportunidades e partilha de responsabilidades, já 

que todos/as os/as participantes tiveram vez e voz para argumentar, inferir e discordar. O 

diálogo foi a essência dos encontros, realizados na forma de sessões reflexivas. 

 

3.2 CONTEXTUALIZAÇÃO DO LÓCUS DA PESQUISA 

 

 A pesquisa foi desenvolvida na cidade de Itabuna, localizada no Sul da Bahia, e que 

tem como principal atividade econômica o comércio e reparação de veículos automotores (o 

município concentra várias concessionárias de veículos que atendem a região de forma 

ampliada), podendo atrair pessoas das cidades circunvizinhas, além de se destacar pelo setor 

de prestação de serviços. Conforme dados do IBGE, em 2022, a população era de 186.708 

habitantes, e a densidade demográfica era de 465,57 habitantes por quilômetro quadrado.  

 

        Figura 1 - Localização do município de Itabuna 

                   
                        Fonte: Anuário Estatístico de Itabuna: base de dados (2022) 

 

No que se refere a EJA na Rede Municipal de Itabuna é ofertada atualmente em nove 

escolas, com um total de 34 turmas nos Anos Iniciais (etapas 1, 2 e 3) e 16 turmas nos Anos 

Finais (etapas 4 e 5) do Ensino Fundamental. Contando com 73 professores/as3 e 12 

                                                             
3 Dados informados pelo diretor do Departamento de Planejamento, Pesquisas e Informações Gerenciais 

(DPPIG) da Secretaria Municipal da Educação, Sr. Waldeck Luz, por e-mail, em 05 de março de 2025. 
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coordenadores/as, essas turmas são ofertadas no turno noturno, sendo que oito delas 

funcionam no Unidade Prisional, nos turnos diurno e noturno. O RCM reforça, ainda, que:  

 

Estas etapas buscam orientar a organização das turmas de modo a atender ao princípio da 

equidade na oferta do Ensino Fundamental. No entanto, em razão de condicionantes 

objetivas, como baixa matrícula na Etapa 1 – especialmente voltada à alfabetização - e a 

avaliação dos estudantes sem vida escolar, as escolas necessitam transgredir a esta forma de 
organização como ocorre em algumas escolas com a junção das três primeiras etapas. 

Salientamos que este documento não se opõe a estas organizações e, ao contrário, 

reconhece como bem-vindas as iniciativas de enturmação e agrupamentos que visem 

promover melhores condições de ensino aos estudantes da EJA (RCM, 2020, p. 890). 
 

A baixa matrícula é uma realidade recorrente e um outro indicativo de que a 

modalidade EJA precisa ser repensada na Rede Municipal de Itabuna. De acordo com os 

dados do Censo Escolar, as matrículas na EJA têm diminuído ao longo dos dois últimos anos 

no município. Veja-se: 

 

Tabela 1 – Número de matrículas na EJA 

na Rede Municipal de Itabuna (2020-2024) 

 

ANO ALUNOS MATRICULADOS  

2020 1.107 

2021 1.480 

2022 1.679 

2023 1.322 

2024 1.241 

                                           Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do Qduc.4 

 

No que concerne à educação municipal, segundo o IBGE (2022), Itabuna apresentou o 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) de 4,3, nos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental, e de 3,8 nos Anos Finais do Ensino Fundamental, no ano de 2023. Esses dados, 

embora apresentem uma evolução, se comparado aos anos anteriores, ainda está abaixo da 

média de projeção frente ao estado da Bahia para o País, conforme demonstra o gráfico a 

seguir: 

 

Gráfico 1 – Evolução do IDEB de Itabuna, Bahia 

nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental 

                                                             
4 Disponível em: https://qedu.org.br/municipio/2914802-itabuna/censo-escolar. Acesso em 28 jun. 2025. 
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                                      Fonte: IBGE (2022). 

 

A Educação da Rede Municipal de Ensino, em sua Proposta Político-Pedagógica Pelo 

Direito de Aprender, tem como foco a garantia de aprendizagem a todos e traz no seu bojo a 

valorização dos conteúdos e a organização do trabalho educativo, de forma intencional e 

planejada, com vistas a oportunizar o acesso aos conhecimentos produzidos e valorizados 

cientificamente. Essa proposta é fundamentada na pedagogia histórico-crítica, em que se 

define a educação escolar como: 

 

[...] promotora da formação humana, tomando como norte para a seleção dos 

conteúdos escolares as formas mais desenvolvidas e ricas do conhecimento 

produzido pelo coletivo dos homens e das mulheres. A partir disso, a educação 

escolar, os encaminhamentos metodológicos, os conteúdos escolares, a organização 

do trabalho pedagógico nessa perspectiva, nas etapas e modalidades ofertadas pelo 

Sistema de Ensino Municipal, precisarão estar voltados para a ‘reprodução - nos 

indivíduos - da riqueza universal do gênero humano, para o estabelecimento de 

múltiplas e cada vez mais desenvolvidas relações entre essa riqueza e a formação 
dos indivíduos’ (Duarte, 2007 apud RCM Itabuna, 2020 p. 28). 

 

Na perspectiva da pedagogia histórico-crítica é preciso ter clareza na concepção de 

que sujeito se pretende formar e quais conteúdos são necessários para formar esse sujeito: 

“Trata-se de uma concepção que, como o nome indica, procura afirmar-se sobre uma base 

histórica e historicizante” (Saviani, 2011, p. 88).   
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Os pressupostos da pedagogia histórico-crítica são fundamentados no materialismo 

histórico-dialético5, que compreende a história a partir do desenvolvimento das condições 

materiais. De acordo com Saviani, 

 

O que se chama desenvolvimento histórico não é outra coisa senão o processo 

através do qual o homem produz a sua existência no tempo. Agindo sobre a 

natureza, ou seja, trabalhando, o homem vai construindo o mundo histórico, vai 

construindo o mundo da cultura, o mundo humano. E a educação tem suas origens 

nesse processo (Saviani, 2011, p. 81). 
 

Vale ressaltar que a práxis pedagógica, nessa perspectiva, está fundamentada em 

quatro princípios. O primeiro princípio compreende o ser humano como um ser social, capaz 

de se apropriar da natureza e transformá-la para garantir sua existência. O segundo princípio 

concebe a escola como o lócus de socialização do saber sistematizado, “da transmissão dos 

conhecimentos historicamente produzidos ao longo do tempo” (RCM, 2019, p.64) e do 

desenvolvimento da humanização. O terceiro princípio entende o ensino como essência 

desenvolvente, com ênfase no método histórico-dialético, que promove o desenvolvimento 

do/a aluno/a. Nessa perspectiva, a prática social é tanto ponto de partida quanto de chegada da 

prática educativa, e ensinar e aprender são processos interligados, embora percorram trajetos 

distintos. Por fim, o quarto princípio propõe a avaliação como meio de favorecer a 

aprendizagem, permitindo verificar se houve apropriação do que foi intencionalmente 

ensinado e subsidiar o planejamento de novas ações. A avaliação está vinculada à tríade 

conteúdo, forma e destinatário, compreendendo que o trabalho educativo parte da escolha do 

conteúdo, relacionado à problematização e à instrumentalização, e da metodologia mais 

adequada ao perfil dos/as alunos/as. 

Quanto a organização curricular, além da valorização da escola e do ensino, na PHC 

os conteúdos clássicos são essenciais no currículo e são desenvolvidos, levando em 

consideração a tríade conteúdo-forma-destinatário: “O conteúdo deve ser pensado junto a sua 

abordagem ou transposição didática (forma), sempre tendo em vista os sujeitos a que se 

destina (destinatário)” (RCM, 2020, p.889). Essa perspectiva defende que não existe 

conhecimento desvinculado da prática social.  

 

3.3 OS SUJEITOS PARTICIPANTES DA PESQUISA 

                                                             
5 O materialismo histórico-dialético, desenvolvido por Karl Marx (1818–1883) e Friedrich Engels (1820–1895), 

é uma concepção filosófica que parte da análise das condições materiais da existência humana para compreender 

a realidade social e suas contradições. Essa abordagem busca explicar os fenômenos históricos e sociais a partir 

das relações concretas de produção e das lutas de classes, entendendo a transformação da sociedade como 

resultado do conflito entre forças sociais antagônicas (Marx, 2011; Marx; Engels, 2007). 
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Tendo em vista o objeto do estudo e a problemática levantada, o campo de realização 

da pesquisa delimita-se aos dez professores/as que atuam em três escolas urbanas da Rede 

Pública Municipal de Itabuna as quais oferecem as Etapas 1, 2 e 3 da EJA, correspondentes 

aos Anos Iniciais do Ensino Fundamental em Itabuna. Este é também o lócus de atuação 

profissional da pesquisadora como professora da área de linguagem, onde foram despertadas 

as inquietudes e angústias, por presenciar uma práxis desenvolvida nas escolas, em que o 

contexto de aprendizagem pouco se aproxima do cotidiano dos seus alunos/as e da sociedade 

contemporânea, cujas características já foram abordadas no primeiro capítulo deste trabalho.  

Além disso, mesmo que o processo de pesquisa parta do interesse inicial do/a 

pesquisador/a, para a realização desta investigação buscou-se a colaboração de parceiros/as 

igualmente movidos/as pelo desejo de transformar a prática educativa, com interesses 

investigativos comuns e dispostos/as a produzir saberes de forma colaborativa. E, também, 

por conta das dificuldades logísticas relacionadas às Atividades Complementares (ACs), foi 

possível estabelecer articulação com os/as coordenadores/as, conforme ocorreu para viabilizar 

a realização das sessões. 

De acordo com o quadro a seguir, tem-se uma configuração dos/as docentes 

participantes da pesquisa, com dados obtidos por meio da aplicação de um questionário, 

referentes à idade, formação e frequência de uso das tecnologias. O intuito foi o de identificar 

o perfil dos/as professores/as que atuam na EJA, sua relação com as tecnologias digitais, 

como compreendem essa modalidade de ensino no contexto da cultura digital, as práticas 

pedagógicas desenvolvidas, as formações continuadas de que participaram e a relação que 

estabelecem com as experiências vivenciadas pelos sujeitos da EJA, tanto dentro quanto fora 

das instituições escolares.  

Ao longo da pesquisa, de modo a preservar as identidades dos sujeitos participantes, 

em respeito à questão ética, os/as professores/as foram representados/as por nomes fictícios, 

sendo utilizados elementos da natureza com os quais me identifico, conforme demonstra o 

quadro a seguir: 

 

  Quadro 2 – Dados dos/as professores/as participantes da pesquisa 

PROFESSOR IDADE GÊNERO FORMAÇÃO 
FREQUÊNCIA DE 

USO DAS TDICs 

Lua 

Entre 45 e 54 
anos 

 

Feminino 
Graduação e 

Especialização 

Frequentemente 
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Terra 

Entre 45 e 54 

anos 

 

Feminino 
Graduação e 

Especialização 
Frequentemente 

 

Estrela 

Entre 45 e 54 

anos 

 

Feminino 
Graduação e 

Especialização 

Frequentemente 

 

Mar  

Entre 55 e 64 
anos 

 

Feminino 
Graduação e 

Especialização 
Moderadamente 

Trovão 

Entre 55 e 64 

anos 
 

Feminino 
Graduação e 

Especialização 

Frequentemente 

 

Sol 

Entre 45 e 54 

anos 
 

Masculino 
Graduação e 

Mestrado 
Raramente 

Cometa 

Entre 35 e 44 

anos 

 

Feminino Graduação 
Frequentemente 

 

Ar  

Entre 55 e 64 

anos 

 

Feminino 
Graduação e 

Especialização 

Moderadamente 

 

     Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Vale salientar que, mesmo sendo dez professores/as os participantes da primeira 

sessão reflexiva, apenas oito preencheram o questionário. O quadro evidencia que três dos/as 

professores/as já estão em idade próxima à aposentadoria, que todos/as tiveram formação 

inicial – a maioria licenciatura em pedagogia, outros/as em ciências biológicas, letras e 

história. Com exceção de uma professora que é contratada temporariamente em regime de 

REDA, todos/as os/as outros/as são concursados/as. E somente um professor possui apenas a 

graduação. 

 

3.4 DISPOSITIVOS METODOLÓGICOS DE PRODUÇÃO DAS INFORMAÇÕES 

 

Para a produção dos dados empíricos propriamente dita, foram utilizados dois 

instrumentos que atendem aos objetivos propostos nesta pesquisa, escolhidos por sua 

capacidade de atuar em dois campos distintos: o da pesquisa acadêmica e o da formação de 

professores. Em um primeiro momento, aplicou-se um questionário semiestruturado, com 

perguntas abertas e fechadas, cujo objetivo era traçar o perfil dos/as professores/as, 

considerando a ausência de informações publicizadas a esse respeito, bem como identificar 

seu grau de familiaridade com as tecnologias digitais, sua formação, tempo de atuação e 

militância na EJA. O questionário também propunha uma breve avaliação sobre os recursos 
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tecnológicos disponíveis nas instituições em que atuam e sobre a formação que receberam no 

campo da docência. 

Ao traçar o perfil dos/as docentes, foram realizadas três sessões reflexivas formativas, 

para debater e refletir sobre a problemática da pesquisa. As sessões, cuja estrutura se 

aproxima da de um grupo focal, contaram com a participação de docentes de distintas escolas, 

a fim de se aprofundar a discussão das questões mais complexas que circundam o tema do 

trabalho, uma vez que, conforme Gatti (2005, p. 09), ao se fazer uso da técnica, “há interesse 

não somente no que as pessoas pensam e expressam, mas também em como elas pensam e por 

que pensam”.  

Nesse sentido, vale destacar que a sessão reflexiva é compreendida por Ibiapina como 

um 

[...] procedimento que motiva os professores a focalizar a atenção na prática docente 

e nas intenções de ensino e incentiva a criação de espaços de reflexão crítica que 

auxiliem no desenvolvimento da consciência do trabalho docente, levando os 

professores a desenvolver sua profissionalidade à medida que compartilham 

problemas, discutem e contrastam pontos de vistas teóricos, analisam os fatos que 

condicionam e os sentidos emitidos pelos pares [...] (Ibiapina, 2008, p. 96). 

 

Tal procedimento metodológico foi organizado em quatro etapas que se 

complementam, conforme sistematizado por Pereira (2019, p. 93): 

 

Quadro 3 - Etapas das sessões reflexivas 

ETAPAS PROCEDIMENTOS 

SENSIBILIZAÇÃO DOS/AS 

COLABORADORES/AS 

É o momento em que o/a pesquisador/a 

explica a intenção da pesquisa, informa o que 

significa colaborar e diz quais as funções de 

cada colaborador/a no desenrolar da pesquisa, 

sendo o papel do/a pesquisador/a o de mediar 

e tomar as decisões mediante diálogo.  

NEGOCIAÇÃO DOS ESPAÇOS E 

TEMPOS  

Organizar os encontros, os procedimentos que 

serão utilizados, tempo necessário para a 

reflexão, o material a ser produzido, 

divulgação e autoria. 

DIAGNÓSTICOS DAS NECESSIDADES 

FORMATIVAS E CONHECIMENTOS 

PRÉVIOS  

É quando os/as colaboradores/as discutem as 

suas necessidades em termos de formação, 

lacunas que não foram supridas durante a 

formação inicial docente ou mesmos questões 
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que, na sua prática experiencial, ainda se 

mostram sem solução. É organizar o conteúdo 

para o planejamento da formação.  

SESSÕES DE ESTUDO E REFLEXÃO 

DAS PRÁTICAS DOCENTES 

Execução do processo formativo com ciclos 

de reflexão, debate, diálogo, ressignificação 

da prática com escritas reflexivas, narrativas, 

gravação de aulas, discussão etc.  

Fonte: Elaborado pela autora (2025), com base em Pereira (2019). 

 

As sessões foram brevemente planejadas e organizadas da seguinte maneira: na 

primeira, apresentou-se a proposta, foi feita a explanação do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) e aplicado o questionário, além de promover uma reflexão sobre a EJA e 

o sujeito de direitos; na segunda, refletiu-se sobre as dimensões pessoais e coletivas na 

constituição docente e na formação dos/as professores/as da EJA, culminando na elaboração 

de cartas pedagógicas com narrativas do processo formativo e reflexões sobre as práticas; por 

fim, na terceira sessão, não foi possível debater os escritos das cartas, pois apenas quatro 

participantes as produziram. Como justificativa, alegou-se a falta de tempo e as demandas 

solicitadas pela Secretaria de Educação do Município, que estava em processo de elaboração 

do referencial curricular da EJA. Portanto, essa última sessão foi dedicada ao trabalho com 

estratégias de ensino utilizando tecnologias digitais móveis, visando reconhecer o sujeito 

como produtor do conteúdo e promover sua autonomia. 

Essa dinâmica colaborativa proporcionou, além da troca de saberes por meio do 

diálogo e da reflexão crítica acerca da prática dos/as professores/as, os processos formativos e 

o desenvolvimento profissional dos/as sujeitos envolvidos, o que certamente refletirá na 

aprendizagem dos/as educandos/as e na transformação social.  

A seguir, apresenta-se um quadro que sistematiza as ações que foram realizadas em 

cada sessão reflexiva. 

 

Quadro 4 - Sessões reflexivas para produção de informações da pesquisa 

SESSÃO PARTICIPANTES   AÇÕES 

SESSÃO 

REFLEXIVA I 

10 professores/as   Apresentação da proposta da 

pesquisa.  

 Preenchimento do questionário para 

traçar o perfil dos/as professores/as 

da EJA. 

 Dinâmica para sensibilização: 

Retratos da EJA  
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Texto: Educação de Jovens e Adultos: Um 

campo de direitos e responsabilidade 

pública (Arroyo, 2011).  

 

Questões para discussão: 

1. Quem são os/as sujeitos/as da EJA? 

2. De que maneira as formações 

ofertadas pelo município têm 

contribuído para práticas 

pedagógicas condizentes com as 

realidades encontradas na sala de 

aula?  

3. Você já recebeu alguma formação 

para o uso das tecnologias digitais 

em sala de aula? Se sim, de que 

forma ela influenciou a sua prática 

pedagógica? 

4. Quais movimentos contribuem para 

a construção da sua identidade 

docente e o/a constitui enquanto 

educador/a da EJA?  

SESSÃO 

REFLEXIVA II 

 8 professores/as 

 

 

Tema em estudo: as tecnologias digitais 

como potencializadoras das práticas 

docentes.  

 

Elementos problematizadores:  

1. Leitura da carta pedagógica 

produzida pela pesquisadora; 

2. Situações do cotidiano escolar na 

EJA.  

 

 Explanação sobre o que é uma carta 

pedagógica e suas características.  

 Discussão do texto: “Educar na 

incerteza e na urgência: implicações 

do ensino remoto ao fazer docente e 

a reinvenção da sala de aula”. 

(Oliveira; Silva; Silva, 2020) 

 Questão para reflexão: quais são os 

desafios impostos pela mediação 

tecnológica na reorganização da sua 

prática pedagógica? 

 Produção de uma carta pedagógica, 

relatando e refletindo sobre o seu 

processo formativo enquanto 

docente da EJA. 

SESSÃO 

REFLEXIVA III 

8 professores/as Tema em estudo: A formação docente para 

o uso das tecnologias digitais  
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 Dinâmica: socialização e discussão 

das cartas pedagógicas elaboradas 

no encontro anterior 

 Discussão do texto: A Gestão da 

Formação do Educador da EJA: 

políticas de formação e 

autoformação (Conceição; Bispo; 

Amorim, 2020).  

 Traçar um plano de formação 

contemplando os aspectos 

abordados pela pesquisa.  
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Sobre as cartas pedagógicas produzidas no segundo encontro, estas foram elaboradas a 

partir de questões problematizadoras e da explanação das dez características de uma carta 

pedagógica (Dickman, 2020), quais sejam: 

 

Quadro 5 - Características das cartas pedagógicas 

1. Ponto de partida Toda carta pedagógica tem seu início na 

história de vida e na realidade de quem escreve. 

É uma síntese da história de vida a partir das 

experiências e saberes acumulados. 

2. Objetivo da escrita Toda escrita tem um objetivo, uma 

intencionalidade  

3. Por que é pedagógica? Apresenta dois elementos predominantes: 

deseja produzir conhecimento e apresenta 

postura política. Ela tem a intenção clara de 

estabelecer o diálogo.  

4.  O efeito da carta pedagógica Ela gera movimento. Convida à aproximação, 

promove o diálogo, chama à resposta, convoca 

à continuidade e estabelece uma relação 

pessoal. 

5. O conteúdo da carta Podem ser vários: notícias, informações, 

mensagens e reflexões.  

6. Escrever exige compromisso Escrever uma carta pedagógica exige 

compromisso de quem escreve com o que se 

escreve. Para o autor, nós devemos ser o que 

escrevemos.  

7. As potências de cartas 

pedagógicas 

É um instrumento de humanização das relações 

humanas, na medida em que atinge os aspectos 

lógicos e racionais por meio das informações 

abordadas. Nesse sentido, ela é revolucionária.  

8. Para quem escrevemos? Ao considerar escrever uma carta pedagógica, 

leve-se em conta, na minha opinião, o 

destinatário, a possibilidade de diálogo e a 

capacidade de gerar alteridade e compromisso 

em torno da mensagem ou reflexão que 
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compartilhará. 

9. A resposta da carta pedagógica  É preciso incentivar respostas pedagógicas às 

cartas pedagógicas, para concretizar a vivência 

de uma nova cultura – a dialógica – tanto da 

escrita da palavra quanto da leitura da realidade 

de vida. 

10. O método de escrita da carta 

pedagógica 

Pode ser escrita de diversas formas. A carta está 

aberta à criatividade de seus escritores.  
Fonte: Elaborado pela autora, a partir de Dickman (2020). 

 

Essa atividade teve como elementos motivadores os seguintes questionamentos: de 

que maneira as formações ofertadas pelo município têm contribuído para as práticas 

pedagógicas condizentes com as realidades encontradas na sala de aula? Quais movimentos 

contribuem para a construção da sua identidade docente e o/a constitui enquanto educador/a 

da EJA?  

Paulo (2023) enfatiza que a carta pedagógica é uma modalidade de escrita e 

ferramenta inovadora no âmbito da pesquisa participativa, ao passo em que possibilita a 

participação do/a sujeito/a na construção e na produção de sistematização de experiências 

fundamentadas na análise crítica e reflexiva de um documento. A intenção é que com essa 

atividade os/as participantes voltem o olhar para dentro de si, questionem os próprios 

pensamentos, crença e teorias que orientam as suas experiências concretas, bem como que, 

com o olhar permissível sobre a realidade e sobre as práticas reais, identifiquem e reflitam 

sobre as contradições dos sentidos e significados produzidos.  

Como instrumento metodológico da pesquisa, a carta pedagógica contribui para a 

compreensão crítica das realidades sociais, ao passo que fortalece a capacidade dos/as 

sujeitos/as de escreverem e registrarem as suas trajetórias, seus posicionamentos e suas ideias 

(Paulo, 2023). Ela é também um movimento de ação-reflexão-ação, de sistematização da 

experiência e um instrumento de luta, visto que os seus escritos anunciam, denunciam e 

permitem a reflexão permanente. 

Macedo (2015) corrobora esse pensamento, ao enfatizar a relevância de pesquisar a 

experiência, principalmente por meio da narração. Para o autor, na expressão escrita, a 

narração coloca o/a narrador/a na condição de autor/a, de viver um processo de autorização, 

de tornar-se coautor/a de si, à medida que inscreve o vivido, aprendendo sobre o não sabido 

da experiência.  

Essa orientação reflexiva também se fez presente na terceira sessão, numa discussão a 

partir de algumas situações do contexto da EJA que abrangem o/a sujeito/a-aluno/a, a prática 

docente, a formação continuada, a autoformação e as interatividades e conectividades da vida 
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cotidiana. A proposta era a de que, juntos, pudéssemos elencar possibilidades de práticas 

pedagógicas fundamentadas no uso das tecnologias digitais para a construção coletiva da 

comunidade digital. Além disso, foi discutido o texto A Gestão da Formação do Educador da 

EJA: políticas de formação e autoformação, de autoria de Herson Conceição, Sonia Vieira de 

Souza Bispo e Antônio Amorim.  

A escolha por sessões reflexivas foi proveniente da prática baseada na educação 

popular, que tem como característica a abertura ao diálogo e a horizontalidade na produção do 

saber, em que todos/as são coprodutores/as do conhecimento na busca por uma educação 

emancipadora. Também se optou por esse instrumento porque, numa pesquisa colaborativa, 

os processos reflexivos precisam ser organizados necessariamente para ocorrer por mais de 

um partícipe. Nesses momentos é que as práticas são confrontadas, e a partir deles os/as 

docentes tomam consciência das ações e das teorias que orientam o seu fazer docente, 

podendo assim discuti-las, confrontá-las e transformá-las. Nesse sentido, Ibiapina destaca: 

 

[...] essa característica como essencial, pois ter o outro como parceiro torna possível 

a análise das práticas educativas por meio de significações que expressam 

experiências e teorias, tornando-nos mais conscientes das contradições, dos 
mecanismos de aprisionamento das nossas ações e da falta de vigor das teorias, bem 

como das possibilidades de transformar o pensar e o agir. É no movimento 

reflexivo-colaborativo que a atividade docente vem à tona com o potencial de 

análise, interpretação e transformação das realidades educativas (Ibiapina, 2016, p. 

46). 

 

Vale salientar que a presente investigação também foi desenvolvida de forma 

exploratória, com o levantamento de dados a partir da análise dos documentos em sites 

oficiais do MEC, IBGE, CAPES, bem como a realização de pesquisa bibliográfica dos/as 

principais teóricos/as que tratam da problemática ora apontada, de experiências bem- 

sucedidas com o uso das tecnologias digitais no processo de aprendizagem e o levantamento 

de trabalhos científicos do campo da educação nas principais bases acadêmicas de dados, o 

que ampara as discussões trazidas na presente pesquisa, como já apresentado nos capítulos 

anteriores, e também permitirá a análise das informações produzidas.  

Quanto ao aporte teórico, essa etapa da pesquisa acontece a partir do cruzamento dos 

seguintes referenciais, principalmente: sobre tecnologias digitais e cultura digital, Bonilla 

(2011; 2018); Kenski (2004; 2012); sobre Educação de Jovens e Adultos, Arroyo (2005; 

2006; 2011); Freire (1996; 2000); Gadotti (2013); Di Pierro (2010; 2017), Soares (2011); 

sobre práticas pedagógicas, Freire (1996; 2000); Tardif (2002); e sobre formação docente, 

Macedo (2011, 2015); Nóvoa (1997); Imbernón (2000) e Soares (2005), entre outros.  
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Complementarmente, foi realizada análise documental das propostas de Formação 

Continuada da Rede Municipal de Ensino, tanto promovidas pela SEC e pelo NTM de 

Itabuna, quanto pelo Anuário Estatístico de 2022, com dados históricos, sociais, políticos, 

educacionais do município de Itabuna, Bahia.  

 

 

 

3.5 PROCEDIMENTOS PARA ANÁLISE DOS DADOS 

 

A técnica utilizada para organizar as informações e dados obtidos por meio do 

questionário, do aporte teórico e das análises documentais utilizadas neste estudo será a 

Análise de Conteúdo. Essa escolha se justifica, por se tratar de um conjunto de técnicas que 

oportunizam um olhar reflexivo e dinâmico sobre os dados, permitindo identificar os 

significados presentes nos textos analisados e contribuindo para uma produção de 

conhecimento sólida e metodologicamente rigorosa. Bardin (2016) define essa técnica como: 

 

Um conjunto de técnicas de análises das comunicações visando obter por 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens 

indicadores (quantitativos ou não) que permitem a interferência de conhecimentos 

relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) dessas mensagens 

(Bardin, 2016, p. 46). 

 

Ao utilizar a Análise de Conteúdo na perspectiva de Bardin (2016), é possível explorar 

os significados e significantes que os/as professores/as atribuem ao objeto que está sendo 

estudado. Por outro lado, exige-se que o/a pesquisador/a se detenha à interpretação dos dados 

e os contextualize, em diálogo com o referencial teórico.  

De acordo com Valle e Ferreira (2025), ao definir a técnica a ser utilizada, o 

pesquisador deve estabelecer os delineamentos para a condução da análise dos dados, 

“considerando-se que o processo analítico requer organicidade e rigor na sua execução” 

(Valle; Ferreira, 2025, p.7). Nesse sentido, Bardin (2016) apresenta três fases para a 

realização da análise de conteúdo, que permitem definir e classificar as unidades de sentido, 

atribuindo-lhes novas significações. Elas estão estruturadas em: pré-análise, exploração do 

material e tratamento dos resultados e interpretação. Embora distintas, essas fases apresentam 

intersecções e interdependências, cabendo ao/à pesquisador/a manter o rigor metodológico em 

cada uma delas, a fim de não comprometer as etapas subsequentes. A pré-análise é a fase de 

organização inicial, que consiste em sistematizar um esquema operacional do material a ser 
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analisado. Bardin (2016) destaca três missões para essa fase – escolha dos documentos; 

delimitação e formulação de hipóteses; e elaboração de indicadores –, que corresponde ao 

levantamento documental dos marcos legais sobre a formação docente e tecnologias digitais, 

os dados dos questionários e as sessões reflexivas. Esses instrumentos obedeceram às 

seguintes regras: exaustividade, representatividade, homogeneidade e pertinência, buscando 

responder à questão de pesquisa e aos objetivos propostos para este estudo.  

A exploração do material refere-se à transformação dos dados em unidades de 

análises, ou seja, destacam-se palavras, termos, conceitos, segmentos de textos obtido por 

meio dos questionários, sessões reflexivas e cartas pedagógicas, que foram relevantes para o 

estudo em questão, cujas unidades foram essenciais para a elaboração das categorias que 

serão discutidas. Nas palavras de Bardin (2016), 

 

(...) transformação – efetuada segundo regras precisas – dos dados brutos do 

texto, transformação esta que, por recorte, agregação e enumeração, permite 

atingir uma representação do conteúdo ou da sua expressão; susceptível de 

esclarecer o analista acerca das características do texto, que podem servir de 

índices (Bardin, 2016, p. 129).   

  

A última etapa desse movimento foi o tratamento dos resultados e a interpretação. 

Trata-se de um processo interpretativo das análises realizadas, ao qual o pesquisador atribui 

sentido e significado aos achados encontradas, estabelecendo diálogo com o arcabouço 

teórico e fazendo as inferências pertinentes.  
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4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Neste capítulo, apresentam-se os resultados da pesquisa, em consonância com os 

objetivos previamente estabelecidos. Na primeira subseção, são discutidos os dados coletados 

por meio da aplicação de questionários, os quais permitiram traçar o perfil dos/as 

professores/as que atuam na EJA da Rede Municipal de Itabuna. Considera-se, nesse 

momento, a relação que esses/as docentes estabelecem com as TDICs em seus cotidianos, 

suas práticas pedagógicas e suas percepções sobre os processos formativos relacionados ao 

uso das tecnologias, no contexto das políticas públicas ofertadas pelo município. 

Na sequência, é apresentada a experiência vivenciada nas três sessões reflexivas 

realizadas com os/as participantes da pesquisa. Essas sessões promoveram diálogos sobre a 

prática docente e a formação para o uso de recursos tecnológicos na EJA, aprofundando 

discussões sobre quem são os/as sujeitos/as que compõem o público dessa modalidade, as 

políticas públicas de fomento à inclusão digital, o modo como as formações oferecidas têm 

dialogado (ou não) com as realidades concretas das salas de aula e as possibilidades de as 

tecnologias potencializarem os processos de ensino e aprendizagem. 

Vale salientar que essas sessões foram gravadas por meio do uso de um celular, e 

posteriormente foi a realizada a transcrição dessas falas e das participações dos envolvidos na 

pesquisa. As transcrições foram organizadas, interpretadas e inferidas na tentativa da busca 

pelas respostas aos objetivos da pesquisa, e de intervenção na prática pedagógica. Tais ações 

foram desenvolvidas sem perder de vista a organicidade e a rigorosidade presentes no 

processo da Análise de Conteúdo, enunciado por Bardin.  

Por fim, são analisadas as cartas pedagógicas elaboradas pelos/as professores/as, a 

partir da seguinte pergunta disparadora: quais são os desafios impostos pela mediação 

tecnológica na reorganização da sua prática pedagógica? A leitura atenta dessas produções 

permitiu a construção de três categorias de análise: a desigualdade no acesso à tecnologia, a 
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formação docente e a apropriação crítica das tecnologias e as TDICs como instrumentos 

pedagógicos. 

 

 

 

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DOS/AS PROFESSORES/AS PARTICIPANTES DA 

PESQUISA: DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E IDENTIDADE DOCENTE  

 

A primeira questão referia-se à faixa etária dos professores participantes, conforme 

pode ser observado no Gráfico 2. 

 

                     Gráfico 2 – Distribuição dos/as participantes segundo a faixa etária  

  
                               Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

É possível observar que a maioria dos/as participantes da pesquisa tinham idade acima 

dos 45 anos, mostrando-se bastante amadurecidos/as e conscientes em seu ofício, bem como 

experiências de vida, formação específica e tempo de serviço na docência. Desse quantitativo, 

duas professoras estavam na EJA há pouco tempo, no entanto, mostraram-se receptivas a 

compreender como funciona essa modalidade e quem são os seus sujeitos, mesmo 

demonstrando insegurança quanto à prática a ser desenvolvida nessa modalidade. 

 

                       Gráfico 3 – Distribuição dos/as participantes em relação ao gênero 
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                                Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

O Gráfico 3 evidencia que as mulheres representam 90% de participação nesta 

pesquisa, e os homens 1%. É uma constatação comum entre os profissionais da Educação, que 

tem sempre a predominância de mulheres, e na modalidade da EJA não é diferente.  

No que concerne à formação acadêmica, somente um/a dos/as participantes, na 

ocasião da pesquisa, tinha concluído apenas a Graduação. A maioria havia concluído pelo 

menos um curso de Especialização e um dos participantes havia concluído o Mestrado, 

conforme pode ser observado no Gráfico 4.  

 

Gráfico 4 – Distribuição dos/as participantes 

em relação à formação acadêmica 

 
                            Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Esse dado foi fundamental para a organização das ações formativas e escolhas dos 

textos para as dicussões. Afinal, o fato de todos já terem finalizados a formação inicial 

implica numa concepção de formação continuada, mais elaborada, que possibilite a reflexão 

crítica, a autoria, aproveitando os saberes da experiência. 

 



57 

 

Gráfico 5 –  Distribuição dos/as participantes em relação 

à frequência de uso das tecnologias digitais 

 
                             Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

A partir de então as questões passaram a versar sobre a relação dos/as professores/as 

com as tecnologias. Inicialmente, eles/as foram questionados/as sobre a frequência de uso de 

tecnologias digitais, conforme demonstrado no Gráfico 5. 

É possível observar que a maioria dos/as participantes afirmou usar frequentemente as 

tecnologias digitais em seu dia a dia. Para conhecer quais tecnologias são as utilizadas 

pelos/as participantes, eles/as puderam assinalar dentre todas aquelas de que fazem uso, o que 

pode ser observado no Gráfico 6: 

 

Gráfico 6 – Distribuição dos/as participantes em relação 

às tecnologias usadas cotidianamente 

 
                              Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

Como era possível assinalar mais de uma opção, a soma das indicações excede o total 

de participantes. Destaca-se aqui a unanimidade dos participantes no uso do WhatsApp, 

seguido da maioria que utiliza aplicativos de smartphones. Embora a lista de recursos 

tecnológicos fosse diversa, quando questionados/as sobre a percepção que têm de seu domínio 

e habilidades no uso das tecnologias, as respostas já não foram tão vibrantes. 
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O acesso dos/as professores/as às tecnologias apontadas remete ao que estamos 

discutindo desde o início deste estudo, qual seja, a influência que a sociedade da informação 

exerce na vida do sujeito e o seu papel transformador na construção do conhecimento, embora 

o vínculo com esses contextos tecnológicos ainda ocorra de forma incipiente.   

Isso evidencia que o fato de o docente utilizar as tecnologias digitais não garante que 

ele faça uso pedagógico delas nas suas aulas, de modo que muitos afirmam não ter 

habilidades com esses recursos tecnológicos. No entanto, autores como Nóvoa (2022) 

advertem que a escola precisa passar por uma metamorfose/mudança para atender às 

exigências da contemporaneidade, e que isso implica tambem repensar a formação do 

professor. Corroborando essa perpectiva, Kenski( 2015) salienta: 

 

Um caminho não exclusivo para o início dessas mudanças está na possibilidade de 

uso de redes sociais e demais recursos disponíveis nos espaços virtuais. Tal ação é 

difícil, e exige novas atitudes de professores e de alunos. Exige professores em rede 

construindo colaborativamente seus programas, apresentando suas propostas de 
ação docente, oferecendo e recebendo informações, atualizações e auxílios vários. 

Exige professores e alunos em rede, conscientes da necessidade de refletir, discutir, 

selecionar e filtrar informações recebidas de fontes diferenciadas (Kenski, 2015, p. 

428). 
 

Esse autor reforça a necessidade emergente de intervenção e ressignificação das 

práticas pedagógicas, a fim de dinamizar o processo de aprendizagem em sala de aula por 

meio das tecnologias digitais. O gráfico 7 mostra que menos da metade tem confiança em seu 

domínio e habilidades, enquanto o domínio em apenas alguns desses recursos é o que a 

maioria indicou. 

Gráfico 7 – Distribuição dos/as participantes em relação 

à percepção sobre seu domínio nos recursos tecnológicos 
 

 
              Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
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Conforme aponta o Gráfico 8, quando questionados/as sobre mídias e recursos digitais 

que são empregados na prática pedagógica na EJA, com vistas a potencializar a aprendizagem 

de seus/suas estudantes, o vídeo foi indicado como o recurso mais frequente, seguido de 

músicas. Ambas as mídias indicadas não dependem especificamente de um computador ou 

smartphone. São mídias que existem há algum tempo nas escolas e que podem ser utilizadas 

até mesmo por meio de uma TV, sem a necessidade de uma TDIC. Destaca-se aqui, 

novamente, que foi dada uma lista de possibilidades e os/as participantes puderam assinalar 

todas as opções que desejassem. 

 

 

 

Gráfico 8 – Distribuição dos/as participantes em relação 

a mídias e recursos digitais usados na prática pedagógica na EJA 

 
                  Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Com relação à frequência de uso dos recursos tecnológicos em sala de aula, destaca-se 

o uso reduzido, com respostas concentradas nas opções “moderadamente”, “raramente” e 

“nunca”. 

 

Gráfico 9 – Distribuição dos/as participantes em relação 

à frequência de uso de recursos tecnológicos nas aulas 
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                Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Essa baixa frequência pode ser compreendida quando se observa, no Gráfico 10, que 

todos/as os/as participantes afirmaram, de forma unânime, nunca terem recebido uma 

formação específica para a utilização de tecnologias no contexto da sala de aula. 

 

 

 

 

Gráfico 10 – Distribuição dos/as participantes em relação ao recebimento 

de formação específica para o uso de tecnologias digitais am sala de aula 

 
                           Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Embora tenha sido unânime a resposta dos participantes sobre a ausência de formação 

para uso das tecnologias digitais, apenas e metade deles afirmou buscar diariamente 

cconhecimentos acerca da temática voltados à prática profissional. 

 

Gráfico 11 – Distribuição dos/as participantes em relação à busca 

independente por novos conhecimentos para a autoformação 
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                   Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Embora a maioria dos/as participantes tenha afirmado buscar diariamente novos 

conhecimentos para auxiliar na reflexão sobre a prática e na elaboração de novas estratégias 

pedagógicas, observa-se que os recursos tecnológicos indicados por eles/as como pertencentes 

aos seus cotidianos ainda não estão integrados de forma consistente às práticas em sala de 

aula.  

Com o objetivo de compreender melhor como os/as docentes vislumbram a inserção 

dos recursos tecnológicos no contexto pedagógico, foram propostas três questões discursivas. 

A primeira delas: “Você acredita que as tecnologias digitais podem contribuir enquanto 

ferramenta educacional dinâmica e colaborativa para o ensino e aprendizagem na EJA? De 

que maneira?”. Diante disso, emergiram as seguintes respostas: 

 

1. Sim. Aulas práticas possibilitam o conhecimento das tecnologias e levar para os 

nossos alunos. 

2. Ainda um desafio na prática, mas vejo um futuro promissor e estou aberta para esse 

"novo". 

3. Sim, pois a tecnologia nos permite criar aulas mais dinâmicas e diversificadas. 

4. Com certeza já vivemos em um mundo digital; imagine uma prática sem o uso da 

tecnologia. 

5. Sim e muito. O mundo atual é digital e nosso aluno como pessoa de direito necessita 

de sair de conteúdos estanques, e o professor mediar práticas das vivências reais. 

6. Sim. 

7. Sim, potencializando o que os alunos já conseguem ter no dia a dia de cada um, pois a 

tecnologia está ligada diretamente com eles. 

8. Sim. A tecnologia está na vivência dos estudantes. 
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Chama a atenção o fato de que, das oito respostas obtidas, sete afirmam positivamente 

sobre a importância da inserção das tecnologias, cada uma com sua própria justificativa: por 

serem recursos presentes no cotidiano dos/as estudantes, por contribuírem para a dinamização 

das aulas e por entenderem que, enquanto sujeitos de direito, os/as educandos/as da EJA 

devem ter acesso a uma educação conectada com o mundo real. Apenas uma das participantes 

demonstrou certa resistência em afirmar com convicção, reconhecendo o uso das tecnologias 

como um desafio, mas se mostrando aberta a enfrentá-lo. 

Questionados/as sobre de que maneira a formação continuada em tecnologia pode 

contribuir com sua prática docente, as respostas foram: 

 

1. Contribui para fortalecer o conhecimento, como uma ferramenta para utilizar no dia a 

dia e na nossa prática. 

2. Acredito que é uma excelente ferramenta para o aprendizado dos alunos 

3. Tornando-me um profissional atualizado. 

4. Formação no ofício de qualquer profissional é a essência para colher bons resultados. 

5. A contribuição na formação em tecnologia possibilitará sair da teoria para aplicar a 

prática cotidiana. 

6. Para desenvolver na prática conteúdos digitais usados com frequência pelos meus 

alunos. 

7. Na aprendizagem com os alunos em sala, levando para eles novas modalidades. 

 

Das sete respostas obtidas, depreende-se a percepção da tecnologia como uma 

possibilidade de inovação na educação, ao permitir maior dinamismo e uma melhor 

articulação entre teoria e prática – aspecto evidenciado nas respostas 3, 4, 6 e 7. Por outro 

lado, as respostas 1, 2 e 5 indicam uma compreensão da formação para o uso das tecnologias 

digitais como uma forma de instrumentação, ou seja, como um meio de incrementar a prática 

pedagógica com novas ferramentas. Um dos participantes não respondeu à questão, razão pela 

qual apenas sete respostas foram consideradas nessa análise. 

Finalmente, foram questionados/as sobre quais facilidades e/ou dificuldades 

identificam no uso das tecnologias em sala de aula na EJA: 

 

1. Ajuda os alunos e professor para interagir com as tecnologias. As dificuldades... 

precisamos de recursos tecnológicos para utilizarmos com os alunos.  
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2. Talvez seja recursos no espaço escolar, mas ao mesmo tempo o próprio aparelho 

celular seja este objeto de ferramenta para o aprendizado.  

3. Podemos agregar maior conhecimento, uma vez que a tecnologia nos permite 

pesquisar e apresentar realidades do mundo.  

4. Tenho sim, como em qualquer conhecimento, a tecnologia é um mundo sem fim.  

5. Não encontro nenhum. Só não tenho nenhuma tecnologia em minha sala de aula.  

6. A falta de acesso do aluno a rede de internet. A não compreensão do aluno de que 

algumas práticas também são aulas, pois, para alguns alunos, só é aula se tiver 

atividade escrita.  

7. A falta da internet (acesso).  

8. A falta de material para trabalhar.  

 

Das respostas obtidas, apenas a resposta 1 indicou tanto facilidades quanto 

dificuldades no uso das tecnologias na educação. As respostas 2, 3 e 4 destacaram facilidades, 

sobretudo relacionadas à inovação e à ampliação dos limites do conhecimento proporcionada 

pelo uso das tecnologias em contextos educativos. Por outro lado, as respostas 5, 6, 7 e 8 

apontaram dificuldades, especialmente vinculadas à ausência de recursos tecnológicos nas 

escolas e à resistência por parte dos/as estudantes, principalmente aqueles/as da EJA, que 

tendem a compreender a aula apenas como um momento destinado à realização de atividades 

escritas, desconsiderando outras formas de aprendizagem como parte do processo escolar. 

Considerando os objetivos da pesquisa, o primeiro dado que nos chama a atenção é a 

pouca familiaridade que os/as professores/as têm com as tecnologias digitais, restrigindo seu 

uso como recurso pedagógico a abordagem ao trabalho com músicas e vídeos, mesmo que 

raramente, conforme apontado nos gráfico 8 e 9. Esses profissionais reconhecem a 

necessidade e a relevância das TDICs no processo de aprendizagem dos jovens e adultos, 

como se observa nos trechos a seguir. 

 
(...) já vivemos em um mundo digital; imagine uma prática sem o uso da tecnologia. 

[...] O mundo atual é digital e nosso aluno como pessoa de direito necessita de sair 

de conteúdos estanques e o professor mediar práticas das vivências reais. [...] 
potencializando o que os alunos já conseguem ter no dia a dia de cada um, pois a 

tecnologia está ligada diretamente com eles. [...] A tecnologia está na vivência dos 

estudantes (Relato oral de participantes da pesquisa). 

 

   Além disso, esses/as professores/as compreendem que as tecnologias digitais 

promovem mudanças nas formas como os alunos se relacionam, nas maneiras como realizam 

as atividades cotidianas, nas configurações do trabalho e na relação com o conhecimento, e 
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isso aumenta a necessidade também de se estabelecerem relações das práticas pedagógicas 

com as práticas sociais. O fato é que esses profissionais são frutos de uma formação inicial 

que não contempla as singularidades e pluralidades dos sujeitos da EJA referente às suas 

especificidades enquanto modalidade e também não contribui para o trabalho docente 

vinculados ao uso das tecnologias. Dessa forma, essas lacunas são preenchidas com as 

experiências profissionais e a formação continuada.  

No Grafico 4, observa-se que, apesar de 60% dos professores ter especialização lato 

sensu, nenhum deles apresenta  uma formação específica na EJA e nem relacionada às 

tecnologias digitais. Esse dado revela a necessidade da formação continuada nessa área de 

conhecimento e das próprias especificidades da modalidade. 

Na tentativa de responder como está sendo ofertada  a formação continuada específica 

na EJA, para o uso de tecnologias digitais am sala de aula, pôde-se constatar a ausência, 

sinalizado pelos participantes no Gráfico 10, cuja discussão será retomada nas análises das 

sessões reflexivas.   

  Uma hipótese levantada durante a análise dessas questões discursivas dos 

questionários é que a dificuldade apontada pelos professores para o uso das tecnologias 

digitais pode ser resultado da ausência do diálogo com os pares e da lacuna na formação 

continuada específica para essa modalidade .  

Outro dado que nos chama a atenção nas respostas dos professores diz respeito aos 

desafios que dificultam a inserção das tecnologias digitais na prática, como a falta de estrutura 

tecnológica e de internet, assim como a resistência do aluno adulto a didáticas que fujam ou se 

distanciem da prática tradicional, à qual está familiarizado.  

Vale salientar, diante das dificuldades apresentadas, que a instrumentalização para o 

uso das tecnologias é importante e necessária; no entanto, a formação precisa se materializar 

em nível didático expresso em práticas, dialogadas com seus pares, no interior das escolas a 

partir das experiências dos/as próprios/as professores/as, pois é preciso acompanhar as 

mudanças tecnológicas que ocorrem no contexto da sociedade, e que exige da escola novas 

posturas e práticas. É o que nos afirma Nóvoa (2022): 

 

A formação continuada não deve dispensar nenhum contributo que venha de fora, 

sobretudo o apoio dos universitários e dos grupos de pesquisa, mas é no lugar da 

escola que ela se define, se enriquece e, assim, pode cumprir o seu papel no 
desenvolvimento profissional dos professores (Nóvoa, 2022, p. 71). 

 

Nessa direção de pensamento, Kenski (2012, p. 105) corrobora, ao afirmar que a “ação 

docente mediada pelas tecnologias é uma ação partilhada”, que depende das interações 
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alunos, professores, tecnologias para o desenvolvimento de ensino e que essas interações 

geram um movimento de descobertas e aprendizados.  

Por meio das análises dos questionários, realizamos as primeiras reflexões acerca da 

formação docente para o uso das tecnologias digitais na EJA e as concepções dos professores 

com relação ao seu uso nas práticas pedagógicas. Nas próximas seções, aprofundaremos a 

discussão, através da análise das sessões reflexivas e cartas pedagógicas, quando refletiremos 

sobre os desafios enfrentados pelos docentes face às novas possibilidades metodológicas e às 

orientações para o uso das tecnologias digitais na Educação de Jovens e Adultos.  

 

4.2 AS SESSÕES REFLEXIVAS COM OS/AS PROFESSORES/AS DA EJA DA REDE 

MUNICIPAL DE ITABUNA: A REFLEXÃO SOBRE A PRÁTICA E A FORMAÇÃO 

DOCENTE 

 

As etapas da pesquisa foram executadas no período de 02 de setembro a 13 de 

dezembro de 2024. Por se tratar de uma pesquisa de cunho colaborativo, o tempo necessário 

para sua realização acabou sendo maior do que o inicialmente previsto. Diversos entraves 

surgiram ao longo desse período, dificultando a conciliação de horários entre os/as 

envolvidos/as na pesquisa. Tais obstáculos incluíram o contexto de disputa eleitoral para a 

prefeitura, a elaboração do Referencial Curricular da EJA, proposta pela Secretaria Municipal 

de Educação, e a finalização do ano letivo, o que exigiu maior flexibilidade e readequações no 

cronograma. 

Alguns pontos debatidos nesses encontros foram: os desafios profissionais enfrentados 

nessa modalidade de ensino; as limitações e os alcances das estratégias pedagógicas adotadas 

pela Rede Municipal de Itabuna; as particularidades da EJA frente ao uso das tecnologias; o 

uso das tecnologias nas práticas pedagógicas e metodológicas na EJA e para a recuperação 

das aprendizagens. As respostas trazidas pelos referidos instrumentos serviram para testar as 

hipóteses que foram construídas durante o planejamento da pesquisa (Gil, 2008, p. 121). 

O primeiro momento aconteceu no dia 08 de agosto de 2024, quando foi apresentada a 

proposta da pesquisa às assessoras responsáveis pela EJA na Rede Municipal de Itabuna, 

sendo explanados a intenção e o delineamento da pesquisa, bem como quais seriam os/as 

colaboradores/as, e socializado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) da 

pesquisa, devidamente autorizada pela Secretaria de Educação do Município de Itabuna.  

A primeira sessão reflexiva foi realizada em dias distintos. No dia 02 de setembro, 

ocorreu na Escola Lourival Oliveira Soares, campo de atuação profissional da pesquisadora, 
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com a participação de seis professores/as da instituição que atuam na EJA Anos Iniciais. Vale 

destacar que essa escola é a que possui o maior número de turmas da EJA Anos Iniciais na 

rede municipal, sendo uma turma na sede, no turno noturno, e oito turmas no anexo que 

funciona no Conjunto Penal de Itabuna, onde são ofertadas cinco turmas no turno diurno e 

três no turno noturno. A sessão também foi realizada no dia 18 de setembro, com duas 

professoras da Escola Lions, e no dia 28 de setembro, com duas professoras da Escola 

Municipal Frederico Smith. 

Nesse primeiro momento foram apresentados a proposta da pesquisa e o TCLE, para 

assinatura dos/das professores/as participantes. Em seguida, foram disponibilizadas algumas 

fotos relacionadas à EJA e solicitado que cada professor/a falasse uma palavra que retratasse a 

modalidade. As palavras listadas foram: reparação, abandono, evasão, esvaziamento, 

excedência, inclusão, diversidade, alfabetização, escolarização. Como o tempo foi curto, essas 

palavras foram faladas e não escritas, como estava proposto originalmente.  

Na segunda parte dessa sessão, foi realizado um diálogo sobre a EJA, as TDICs e a 

formação docente. Durante a discussão, foram abordadas as políticas públicas de fomento à 

inclusão digital, momento em que alguns/algumas professores/as presentes afirmaram não ter 

conhecimento da existência dessas políticas. A seguir, são transcritas as falas dos/as 

professores/as: 

Professora Lua: “O sinal da internet na escola é muito ruim, mal funciona os nossos 

dados móveis. Baixar um vídeo é algo quase impossível, fica carregando e não completa”. 

Professora Terra: “Lembro que aqui teve uma época que tinha uma sala de 

informática, mas não funcionou por muito tempo. Tinha os equipamentos, mas não tinha o 

monitor para dar a aula. Acho que esses computadores ainda estão lá em cima” (Fala se 

referindo ao pavilhão no 1º andar, onde funcionava a sala de informática). 

Professora Estrela: “O que é essa Escola Conectada? Porque aqui na escola não 

conseguimos nem acessar o Ponto ID6, para preencher o diário de classe”. 

Professora Mar: “Às vezes, pela falta de tempo, não nos damos conta dessas políticas 

públicas que chegam na escola. Até mesmo desconhecemos a sua existência. Precisamos ficar 

mais atentas a essas questões”. 

Professora Cometa: “Não tenho uma boa experiência com a tecnologia. Preencho todo 

o diário de classe do Ponto ID e, quando vou acessar, percebo que sumiu tudo o que eu já 

tinha preenchido”. 

                                                             
6 Sistema de gerenciamento que automatiza a frequência escolar via reconhecimento facial, em que os 

professores registram os planejamentos e avaliação das turmas. 
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Os relatos dos/das professores/as tornam evidente que a relação com a tecnologia não 

tem sido uma experiência positiva, quase sempre se limitando ao preenchimento do diário 

eletrônico ID. Alguns lembram com saudosismo a época em que as escolas receberam um 

laboratório de informática, fruto de uma política pública descontinuada, que resultou em salas 

com computadores amontoados por falta de manutenção.  

Ao trazer o questionamento sobre o que seria a Escola Conectada, a professora 

demonstrou desconhecimento dessa política pública, que também foi uma atitude apresentada 

por outros/as professores/as. Essa evidência aponta para necessidade de se incluir nas 

formações estudos sobre as políticas públicas que envolve essa modalidade.  

Após esse diálogo inicial, foram propostas as seguintes questões para o debate:  

 Quem são os sujeitos da EJA?  

 De que maneira as formações ofertadas pelo município têm contribuído para as 

práticas pedagógicas condizentes com as realidades encontradas na sala de 

aula?  

 Foi ofertada alguma formação para o uso das tecnologias em sala de aula, e de 

que forma ela influenciou a sua prática pedagógica?  

 Quais movimentos contribuem para a construção da sua identidade docente, e o 

constitui enquanto educador da EJA?  

Quando questionados sobre quem são os sujeitos da EJA, os/as professores/as 

responderam: 

 

Quadro 6 – Respostas sobre “Quem são os/as sujeitos/as da EJA?” 
 

Professora 

Lua 

“Alunos que interromperam os seus estudos para trabalhar, que não tiveram 

oportunidades.” 

Professora 

Terra 

“Pessoas que têm o direito negado.” 

Professora 

Estrela 

“Alunos desmotivados com baixa estima, que não acreditam que são 

capazes.” 

Professora  

Mar 

“Pessoas que não tiveram a oportunidade de aprender na idade certa.” 

Professora 

Trovão 

“Sujeitos que querem recuperar o tempo perdido, pois querem melhorar as 

condições de vida.” 

Professor  

Sol 

“São trabalhadores que sabem todo o conteúdo e que precisam aprender a 

sistematizar o que é ensinado na escola com o que já sabem.”  

Professora  

Cometa 

“São pessoas que vão para a escola pela remição e pelo lanche que é 

ofertado, mas que aos poucos vão criando outros objetivos para estar na 

sala.” 

Professora “Sujeitos com trajetórias marcadas pela reprovação, abandono e falta de 
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Ar acesso aos direitos básicos.”  

Professora  

Eclipse  

“Pessoas não alfabetizadas que querem aprender a fazer o nome e ler a 

Bíblia.”  

Professora  

relâmpago 

“Pessoas diversas. Na minha sala de aula, tem desde o adolescente de 17 

anos ao senhor de 72 anos e isso é muito complicado, pois eles têm interesses 

diferentes. Às vezes os jovens não têm paciência com os idosos e os idosos 

não gostam do barulho que os jovens fazem.”  
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Esses registros apresentam significados e contextos que se aproximam, dialogam e 

evidenciam o entendimento dos/as professores/as participantes sobre os sujeitos da EJA, 

perpassando por um vasto universo de conceituação, definições de que cada um/uma foi se 

apropriando ao longo de sua trajetória docente. É possível perceber diversas concepções 

subjacentes ao perfil desses sujeitos, que versam em concepções de Educação de Jovens e 

Adultos, desde a escolarização da EJA e as trajetórias escolares truncadas à educação como 

direito.  

Os/as professores/as Lua, Mar, Trovão e Eclipse trazem nos seus conceitos palavras 

como “idade certa”, “falta de oportunidade”, “recuperar tempo perdido”, “não alfabetizadas”, 

cujos termos revelam uma visão compensatória de Educação de Jovens e Adultos que 

perpetua nos currículos e nas práticas pedagógicas ainda nos dias atuais. Em consonância com 

Di Pierro (2017): 

Essa visão concepção preocupa-se sobretudo, com a reparação dos direitos 

educativos violados na infância e na adolescência, e com a reposição da escolaridade 

não realizadas nessas etapas da vida (Di Pierro, 2017, p. 14): 

 

O professor Sol reconhece esse sujeito como trabalhador, e que, mesmo tendo 

interrompido os estudos, apresenta saberes os quais foram sendo adquiridos ao longo de suas 

trajetórias, andanças e dos espaços formativos dos quais fez parte. Diante disso, Arroyo 

(2023) salienta:  

Reconhecê-los como trabalhadores será reconhecer e incorporar e incorporar na 

proposta pedagógica essa história de afirmação e reconhecimento como sujeito de 

direitos, de saberes, de culturas, de identidades, de dignidade. Ao fazer essa inversão 

na imagem social e pedagógica dos educandos como trabalhadores/as, todo projeto 

de sua educação se inverte... Tudo toma outro rumo, outros significados formadores, 
Outra EJA, Outra Educação, Outra docência. Outra formação (Arroyo, 2023, p. 49). 

 

Já os professores Terra e Cometa apresentam como sujeitos de direitos, mesmo que 

esse direito seja negado. E, nesse sentido, Arroyo (2011) acrescenta que são sujeitos de 

identidades coletivas, destacando o seu protagonismo perante a sociedade, respeitando as suas 

trajetórias humanas e emancipatórias. 
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 Vale ressaltar a diversidade de faixa etária nas turmas da EJA, apontada pelo 

professor(a) J, que, apesar de ser uma característica dessa modalidade, atualmente houve 

aumento da presença de jovens de 15 anos nessas turmas na rede municipal de ensino. Isso se 

explica, talvez, como resposta ao modelo de ensino sob o regime militar implantado na rede 

municipal, na qual os alunos que não se adaptam acabam por não permanecer e quando atinge 

a idade mínima necessária se matriculam na EJA. São jovens que apresentam distorção idade 

série e que, em alguns casos, não estão alfabetizados. Diante dessa realidade, é preciso “partir 

da especificidade desses tempos da vida – juventude e vida adulta – e da especificidade dos 

sujeitos concretos históricos que vivenciam esses tempos” (Arroyo, 2006, p.22), para elaborar 

propostas que atendam a essas especificidades e assim garantir a aprendizagem e permanência 

de todos. 

A concepção que se tem dos sujeitos da EJA reflete a perspectiva de educação de 

adultos que se materializa nas práticas desenvolvidas em sala de aula. A análise permitiu 

verificar que um mesmo espaço escolar apresenta práticas diferenciadas, ressaltando a 

necessidade de reinventar a EJA na rede municipal de ensino e fortalecer as identidades 

coletivas por meio de ações formativas.   

Partindo dessas concepções dos sujeitos, intercalaram-se os questionamentos com a 

leitura do texto Educação de Jovens e Adultos: Um campo de direitos e responsabilidade 

pública, de Arroyo (2011), no qual o autor, ao abordar a EJA como um campo de direitos, traz 

definições de quem são esses sujeitos.   

Ao darmos continuidade às questões problematizadoras “De que maneira as formações 

ofertadas pelo município têm contribuído para as práticas pedagógicas condizentes com as 

realidades encontradas na sala de aula?” e “Foi ofertada alguma formação para o uso das 

tecnologias em sala de aula, e de que forma ela influenciou a sua pratica pedagógica?”,  os/as 

professores/as sinalizaram que geralmente as formações ocorrem por área de conhecimento 

com todas as etapas juntas e que, por isso, são generalizadas e contemplam mais as etapas dos 

Anos Finais. Eles/as também informaram que não ocorrem encontros específicos somente 

para as etapas Anos Iniciais, mas com todas as áreas juntas: 

 

Professora Lua: “A gente não tem formação específica para a EJA dos anos iniciais, 

que são alunos que, em sua maioria, estão no processo de alfabetização. Até nossos 

ACs são em dias diferentes. Aqui na escola é que, às vezes, nossa coordenadora 

organiza e junta nós professores, para um planejamento específico para nossa 

turma.” 

 

Professora Terra: “Na minha escola também acontece isso, não só para 

planejamento, mas também para estudos, elaboração de projetos. Quanto à 
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formação sobre as tecnologias, lembro que fiz uma no NTM, para apresentar o 

diário de classe virtual e a orientação de como preenchê-lo.” 

 

Professora Estrela: “Teve aquela também que fizemos, você não lembra? Aquela 

oficina de PowerPoint e de escrita de texto colaborativo.” 
 

A fala das professoras denota a necessidade de formações específicas, no que concerne 

ao segmento da EJA Anos Iniciais, tanto com ênfase na reflexão e a análise da prática 

educativa cotidiana, quanto nas reflexões de como fazer o uso didático das tecnologias 

digitais, a fim de transformar as informações em produção de conhecimento. Para Nóvoa 

(2022): 

Não podemos permitir que a formação de professores seja redefinida por modelos 

praticistas que defendem o regresso a uma mera formação prática, no terreno, no 

“chão da escola”, junto de um professor mais experiente, corroendo assim as bases 
intelectuais, críticas, da profissão docente (Nóvoa, 2022, p 73.). 

 

Arroyo (2006) ressalta uma formação de educadores da EJA que teorize os processos 

formativos, vinculando a teoria pedagógica criada com as matrizes formadoras que tiveram 

por referência a vida adulta, o trabalho e educação, movimentos sociais e cultura, como 

alguns exemplos, na busca por “entender que a própria opressão vivida é uma matriz 

formadora.” (Arroyo, 2006, p. 27).  

Nesse momento, devido ao horário avançado, a discussão foi interrompida, sendo 

então distribuído o questionário para conhecer melhor quem são esses professores que atuam 

na EJA e como pensam sobre o uso das tecnologias digitais.  

Após vários encontros e desencontros para encontrar um horário comum a todos/as, 

devido ao período eleitoral e à elaboração da proposta curricular da EJA, promovida pela 

Secretaria de Educação, que exigia reuniões frequentes para estudos, elaboração e 

socialização da proposta em construção, conseguimos, enfim, realizar a segunda sessão no dia 

13 de novembro. Mesmo com o envio antecipado de convite em formato de card para todos/as 

(Figura 2), apenas quatro professores compareceram ao encontro, sendo necessário agendar 

uma nova sessão no dia 26 de novembro para reunir os demais participantes. A partir dessa 

segunda sessão, apenas oito professores permaneceram na pesquisa, pois uma das docentes 

estava sob o Regime Especial de Direito Administrativo (REDA) e foi dispensada das 

atividades para a entrada de uma nova profissional aprovada em concurso público, enquanto 

outra se afastou por motivos pessoais. 

 

Figura 2 – Convite elaborado pela autora 

para a segunda sessão reflexiva 
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                                         Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Tendo por base a fala dos/as professores/as, com relação à ausência de estudos sobre 

as tecnologias digitais, essa segunda sessão abordou o tema “As tecnologias digitais como 

potencializadoras das práticas pedagógicas”. Os elementos problematizadores foram uma 

carta pedagógica elaborada pela pesquisadora e algumas situações do cotidiano escolar da 

EJA que envolvem o uso dos recursos tecnológicos. 

As discussões permitiram compreender o quanto os/as alunos/as estão imersos na 

cultura digital, desde o uso de ferramentas simples, como o PIX, para realização de 

pagamentos, e a utilização de caixas eletrônicos para operações bancárias, até a realização de 

solicitações mais complexas, como exames médicos, auxílio da assistência técnica e 

agendamentos para renovação de documentos pessoais em plataformas digitais, entre outros. 

Num clima de reflexão e autorreflexão, os/as professores/as expressaram insegurança 

e reconheceram suas limitações para trabalhar com a tecnologia. Quando questionados sobre 

os desafios impostos pela mediação tecnológica na reorganização de suas práticas 

pedagógicas, as respostas foram as seguintes: 

“Já estou perto de me aposentar, não tenho mais tempo para aprender essas coisas 

da modernidade. Tem coisas que não sei fazer, então peço ao meu filho.” 
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“A gente até planeja usar um vídeo, documentário, mas nos deparamos com a falta 

de equipamentos. Às vezes, é um data show ou uma TV digital apenas para várias 

turmas, daí tem que agendar. Outra vez, falta o cabo USB, a extensão ou até mesmo 

um T. Isso desmotiva.” 

 

“Eu até já pensei em pedir aos alunos para produzirem vídeos a partir dos contos 

que trabalho em sala, porém eu teria que ofertar uma oficina de produção de vídeos 

para eles, pois eu também não sei como fazer.” 

 

“Esses dias coloquei um filme para os alunos assistirem e depois, fazermos a 

discussão. Um dos alunos me perguntou se não teria aula. Fico receoso em trazer 
novidades, porque eles só reconhecem como aula se tiver atividade escrita”. 

(Relatos orais dos/as participantes). 

 

As dificuldades foram apontadas pelos/as professores/as como resistência para 

aprender novas formas de ensinar; outros/as não tiveram uma experiência positiva ao 

desenvolver uma atividade utilizando a tecnologia, seja pela falta de habilidade com as 

ferramentas tecnológicas, seja pela ausência de estrutura adequada na escola. Esses foram os 

desafios evidenciados nas falas dos/as professoras/as. 

Nessa sessão, ao discutir o texto Educar na incerteza e na urgência implicações do 

ensino remoto ao fazer docente, o/a professor/a sinalizou a sua insatisfação e o desânimo que 

tem sentido com relação ao rumo da EJA: 

 

Já trouxemos grandes nomes da Educação de Jovens e Adultos aqui para a região 

cacaueira. Já ajudei a trazer um dos grandes nomes da Educação de Jovens e 

Adultos lá de São Paulo, ela que ajudou em todo o processo de alfabetização lá, que 
era Vera Barreto. Nós trouxemos Vera Barreto aqui para a região para dar cursos. 

Ela foi a primeira pedagoga que levou Paulo Freire a São Paulo. Mais 

recentemente, trouxe aqui para a região João Francisco de Sousa, quando trabalhei 

muito tempo com uma instituição chamada Norte Nordeste de Escolas 

Comunitárias, para fazer Educação de Jovens e Adultos, onde reuníamos 800 a 

1.000 educadores populares. Aqui em Itabuna, quando eu assumi a coordenação da 

EJA, fizemos um grande encontro com João Francisco. Desse encontro resultou a 

pós-graduação de Educação de Jovens e Adultos da Universidade Estadual de 

Santa Cruz – UESC. Só aqui na Bahia eu tenho diversos serviços prestados. Eu 

sempre estive no contexto prático, sempre estive envolvido com a mão na massa. 

Recentemente fui coordenador do TOPA aqui na região, ajudando a alfabetizar 
várias tribos indígenas, como tupinambá de Olivença, levando a EJA para vários 

trabalhadores rurais. Nunca esqueço de uma senhora que disse: “Professor, diga 

que o senhor encontrou com uma velha que anda 16 km à noite para se alfabetizar, 

mas que não morre analfabeta”. Então, é esse cara que tem essa história tanto em 

Educação de Jovens e Adultos como em movimentos sociais, como professor de 

Jovens e Adultos atuando no município e no estado, e que sou completamente 

ignorado. Estão fechando as escolas porque o terceiro turno é incômodo para 

alguns diretores. A Educação de Jovens e Adultos é diferenciada; nunca pode se 

comparar a Educação de Jovens e Adultos com a educação de criança, tanto que a 

Constituição Federal vai dizer que a alfabetização de adultos é um direito subjetivo 

(Relato oral de um/uma participante). 
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Na sequência, outra professora disse: “As escolas estão fechando, somos ameaçados 

constantemente de fechar, e somos responsabilizados por isso. Como se todos os professores 

fossem culpados, e não é”.  

Após os desabafos sobre os desafios inerentes à EJA, foram apresentadas as dez 

características de uma carta pedagógica (ver Quadro 3), e aos/às professores/as foi proposta a 

produção de uma carta refletindo sobre seu processo formativo enquanto docentes da EJA. 

Como não houve tempo para concluir essa atividade durante o encontro, os/as professores/as 

se comprometerem em enviar as cartas posteriormente para o e-mail da pesquisadora, no 

entanto apenas cinco professores/as finalizaram a tarefa. Quanto ao texto Educar na Incerteza 

e na Urgência: Implicações do Ensino Remoto ao Fazer Docente e a Reinvenção da Sala de 

Aula, foi disponibilizado aos/às professores/as, mas a leitura ficou para casa, em virtude da 

limitação de tempo. 

Nessa sessão, a escuta foi essencial, pois a compreensão das experiências narradas 

serviu de base para avaliar situações e conhecimentos sobre os caminhos trilhado pela EJA no 

município de Itabuna, considerando-se que a “experiência está na base e nos movimentos das 

epistemologias experienciais e militantes” (Macedo, 2015). O autor também adverte que: 

 

A experiência vem entrando nos âmbitos da formação como uma categoria pensada 

predominantemente como política, isto é, em forma de uma luta rehidade ações 

afirmativas, de segmentos sociais, tanto no campo do currículo, com a formação 

(Macedo, 2015, p. 40). 

 

A terceira sessão reflexiva foi realizada no dia 10 de dezembro, tendo como tema de 

estudo “A formação docente para o uso das tecnologias digitais”. Não foi possível socializar 

as cartas, pois alguns/as professores/as ainda não tinham enviado suas cartas, conforme 

combinado. Vale lembrar que esse período correspondia ao encerramento do ano letivo e ao 

preenchimento do Ponto ID, o que dificultou a participação dos/as docentes. Durante a sessão, 

realizou-se a discussão do texto A Gestão da Formação do Educador da EJA: políticas de 

formação e autoformação, de Conceição; Bispo e Amorim (2020), seguida da elaboração de 

um plano de formação que contemplasse os aspectos abordados pela pesquisa. 

Com relação ao texto, os/as professores trouxeram as seguintes falas: 
 

Professora Lua: “Diante das demandas do trabalho pedagógico, é muito difícil se 

autoformar, pois falta tempo, os dias estão corridos, e estou sempre com a sensação 

de que não dei conta do planejado”. 
 

Professora Terra: “O bom seria se a gente resgatasse aquelas formações em 

contexto, que fazíamos por núcleo com temas afins”. 

 

Professora Estrela: “Como nunca tem uma formação para a gente que atua na 

Educação Prisional, já temos a prática da autoformação; estudamos temas 
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relacionados ao nosso contexto para fazer as adaptações à realidade dos nossos 

alunos”. 

 

Professora Mar: “Trabalhar com a EJA exige que tenhamos a sensibilidade para 

reconhecer as especificidades da modalidade e reorganizar as práticas para 

garantir atividades significativas. Para isso, temos que estudar bastante e sempre”. 

 
 

A fala da professora Lua retrata bem o cenário angustiante que tem permeado o 

ambiente escolar, de modo que, diante das demandas e sobrecarga de trabalho e 

responsabilidades, o professor precisa fazer algumas escolhas nas quais quase sempre a 

autoformação não é uma prioridade. Já as professoras Terra, Estrela e Mar demonstram a 

consciência da necessidade de formação. Nesse sentido, Macedo (2011), alerta: 
 

Professores construindo a consciência das suas necessidades de formação dialogam 

criticamente com diferentes contextos de interesses formativos, com diferentes 

aportes teóricos, com as diferentes políticas e propostas de ação, para reflexivamente 

decidir suas necessidades, sobre como fazer a gestão dos seus inacabamentos. 

Macedo (2011, p. 143). 

  

A fazer o resgate da formação em contexto/serviço, a professora Terra traz à tona a 

necessidade da formação permanente, e que tenham como premissas o ambiente formativo de 

colaboração e de interação social, o trabalho coletivo, “a reflexão individual e coletiva e 

resolução de situações problemáticas da prática” (Imbernón, 2000, p. 70). Esse tipo de 

formação parece ser o mais indicado nesse momento para a modalidade da EJA no município 

de Itabuna, tendo em vista a carência dessa busca identitária para a modalidade.  

Nessa perspectiva, ao refletir sobre os depoimentos dos/as professores/as Terra e 

Estrela, é reforçada a ideia de que a reflexão crítica da prática promove o desenvolvimento 

profissional e possibilita aprendizagem significativa. As vozes dos/as professores/as denotam 

compreender a importância da formação para o desenvolvimento profissional docente e o 

quanto os processos formativos implicam em suas práticas em sala de aula, ao passo que 

reverberam o desejo de reconhecimento como protagonistas dos processos formativos, ao 

desenvolverem a autoformação como forma de investigar as experiências vividas em busca de 

soluções significativas para o seu fazer pedagógico.  

  Um ponto marcante das sessões reflexivas foi a abertura ao diálogo, por entender, no 

dizer de Freire (2024, p. 115), que “somente o diálogo, que implica um pensar crítico, é capaz 

também de gerá-lo”. Trata-se de um diálogo que corresponde à práxis, permeado de reflexão- 

ação, na medida em que se reflete sobre denúncia e age para a sua transformação. 

Ao final dessa sessão, os/as professores/as propuseram as seguintes ações: 

 Articular junto ao NTM uma oficina de produção de vídeos e slides; 

 Desenvolver estudos sobre letramento digital; 
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 Realizar oficina de como fazer a mediação tecnológica por componentes 

curriculares na EJA; 

 Construir metodologias para trabalhar diferentes idades no contexto da sala de 

aula da EJA.  

 

4.3 ANÁLISE DAS CARTAS PEDAGÓGICAS DOS/AS PROFESSORES/AS DA EJA DA 

REDE MUNICIPAL DE ITABUNA:  DESAFIOS IMPOSTOS PELA MEDIAÇÃO DA 

PRÁTICA COM O USO DA METODOLOGIA 

 

Nesta seção, objetivamos fazer análise das cartas pedagógicas produzidas pelos 

professores da pesquisa. Tendo em vista a resposta aos desafios impostos pela mediação 

tecnológica, essas cartas trazem reflexões, vivências e posicionamentos que são organizados 

com rigorosidade metódica (Freire, 1996), de modo crítico e dialógico.  

Entendemos por mediação tecnológica a organização do ensino, que tem como base os 

objetivos e as intencionalidades pedagógicas, incorporadas às tecnologias na ação docente. A 

partir da análise, os dados serão fundamentados em três categorias: a desigualdade no acesso à 

tecnologia; a formação docente e apropriação crítica das tecnologias; e as TDICs, como 

instrumentos pedagógicos na EJA.  

4.3.1 A desigualdade no acesso à tecnologia 

 

A Educação de Jovens e Adultos sempre esteve atrelada à função reparadora, pois “o 

sistema educacional sempre foi mais regulador que emancipatório” (Arroyo, 2006, p.21), e 

embora seja uma modalidade de Educação o que se tem na prática é um “ensino noturno 

regular”, que segue a estrutura curricular do Ensino Fundamental do diurno, assim 

desencadeando uma série de desafios aos/às educadores/as, sendo evidenciados nas falas 

dos/as professores/as a seguir: 

 

Professor Lua: “A estrutura da escola do diurno é a mesma do noturno, o funcionamento é 

que muda; geralmente, as escolas não possuem recursos tecnológicos adequados para 

atender os estudantes do diurno; logo, também não atendem as demandas do noturno. 

Encontramos normalmente as seguintes situações: não existem os equipamentos, existem 

poucos, existem, mas não estão disponíveis, existem, mas estão quebrados. Uma 
coordenadora me fez a proposta de usar o computador nas aulas, perguntei: dispomos de 

quantos computadores? Resposta: Um. Nas salas da EJA temos normalmente alunos com 

problema na visão, exige um atendimento mais individualizado e com o portador de texto 

bem próximo, com um tamanho de letra que facilite a leitura”. 

 

Professor Terra: “Decerto, a falta de políticas públicas, o estigma social, a baixa 

autoestima dos/as estudantes, a escassez de outros espaços pedagógicos e as dificuldades 

para implementar práticas educativas libertadoras, são algumas das especificidades e 
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dilemas a serem enfrentados para atingir uma educação de qualidade para pessoas 

privadas de liberdade” (Relato oral dos/as participantes). 

 

 

Ao abordarem a falta de estrutura, equipamentos tecnológicos e políticas públicas nas 

escolas, os/as professores/as retomam a discussão sobre as desigualdades de acesso à 

tecnologia nas escolas públicas e as associam ao processo de inclusão digital, fato também 

evidenciado nas falas abaixo. 

 

Professor Ar: “É necessário compreender que as novas mídias favorecem o processo de 

ensino-aprendizagem e que o educador não detém o conhecimento sozinho. Nem todas as 

escolas possuem infraestrutura adequada, como computadores e acesso à internet de 

qualidade, dificultando o uso pleno das ferramentas digitais”. 

 

Professor Cometa: “Além disso, a desigualdade no acesso a recursos tecnológicos exige a 
inclusão e a equidade no aprendizado. A interação humana também pode ser prejudicada, 

tornando mais difícil envolver os estudantes e criar vínculos significativos” (Relato oral 

dos/as participantes). 

 

   A reflexão do uso das tecnologias digitais implica em ir além da função reparadora 

da EJA, já que ela fortalece as funções equalizadora (igualdade de oportunidades) e 

qualificadora (educação permanente), visando propiciar a todos o conhecimento por toda a 

vida.   

   Bonilla e Oliveira (2011) apontam que as abordagens referentes às desigualdades, 

quanto ao acesso às tecnologias digitais, parecem seguir o mesmo caminho reducionista, 

dualista e funcionalista, presentes nas formulações relacionadas às noções de exclusão/ 

inclusão social, em que relaciona a exclusão social diretamente com a exclusão digital. Para 

as autoras, essas abordagens são evidenciadas nas políticas públicas as quais se caracterizam 

por disponibilizar espaços públicos para uso das tecnologias e realização de cursos e oficinas 

de informática, entre outras, que focaliza o uso da tecnologia pelo sujeito e não as 

transformações sociais, econômicas culturais e políticas a partir do seu uso. Destaca-se, assim, 

a perspectiva social transformadora defendida por Mark Warschauer (2006): 

 

A estrutura referente à exclusão digital proporciona um esquema insatisfatório em 

relação ao uso da tecnologia para a promoção do desenvolvimento social, pois 

enfatiza em excesso a importância da presença física dos computadores e da 

conectividade, excluindo outros fatores que permitem o uso da TIC pelas pessoas 
para finalidades significativas. [...]não existe divisão binaria e fator único dominante 

para a determinação da exclusão digital. A TIC, não existe como variável externa, a 

ser introduzida a partir do exterior para provocar serias consequência. Ao contrário 

está entrelaçada de maneira complexa nos sistemas e nos processos sociais 

(Warschauer, 2006 apud Bonilla; Oliveira, 2011, p.32). 

 

Para essas perspectivas emancipatórias, não basta a conexão e nem a oferta de cursos 

de informática para a promoção de inclusão digital. Mais que isso, é preciso “articular as 
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ações de inclusão digital com questões educacionais e culturais e promoção da participação 

política do cidadão”, por meio da TIC (Bonilla; Oliveira, 2011, p.37). No entanto, os autores 

ressaltam que as escolas precisam avançar nessa compreensão, pois continuam numa 

perspectiva de consumo de informações. Talvez pelo atenuante abordado pelas professoras 

Lua, Terra e Ar, as dificuldades de ordem estrutural, pedagógica e tecnológica, produzidas 

pela falta de incentivo das políticas públicas descontinuadas, ou até mesmo pela 

supervalorização da perspectiva conteudista da escola.  

Nessa direção de pensamento, Sorj (2003, p. 62) afirma que a “luta contra a exclusão 

digital não é tanto uma luta para diminuir a desigualdade social”, mas uma tentativa de “evitar 

o crescimento dessa desigualdade, pelas vantagens e exclusividade de acesso por população 

com mais recursos e educação. Por isso, as políticas públicas devem assegurar a coerência, 

segurança, integração e continuidade nas ações, conforme as palavras desse autor: 
 

A luta contra a exclusão digital deve ser considerada uma política de Estado, de 

longo prazo, devendo ser evitada a tendência “inauguralista” dos governos, em 

particular nos países em desenvolvimento, na qual depois de cada eleição o novo 
governo se sente na obrigação de desvalorizar e abandonar todas as realizações do 

anterior (Sorj, 2003, p. 74). 

 

Os autores reforçam que, embora os fenômenos da exclusão /inclusão social, exclusão/ 

inclusão digital sejam termos indissociados, eles existem por diversos fatores. Dessa forma, a 

exclusão digital é mais um ângulo às outras exclusões já vivenciadas. O relevante dessa 

discussão é compreender, enquanto educador, que existem variadas formas de possibilitar a 

inclusão aos alunos às tecnologias digitais, e o quanto elas oferecem novas possibilidades de 

acesso à informação, interação e de comunicação 

 

 

4.3.2 Formação docente e apropriação crítica das tecnologias 

 

A EJA constitui-se como uma modalidade que tem a vivência dos sujeitos como ponto 

de partida para o processo de aprendizagem. Reconhecer essas experiências de vida possibilita 

a esses sujeitos ampliar a sua compreensão acerca do meio e da interação com o mundo. 

Afinal, “ser educador exige uma postura aberta e dialógica, de comunhão em relação ao 

contexto do educando e aos valores que trazem consigo” (Soares; Pedroso, 2013, p. 257). 

Diante disso, torna-se fundamental conhecer os educandos, suas expectativas, além da 

sua necessidade de aprendizagem, exigindo um perfil de educador plural, múltiplo (Arroyo, 

2005, 2006) Soares (2013). Para esses autores, à medida que a EJA vai se caracterizando, 
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reconfigurando ou até mesmo se reinventando, “o aprofundamento do debate sobre formação 

do educador da EJA torna-se imprescindível” (Soares; Pedroso, 2023, p. 255). 

A cultura tecnológica exige mudança de práticas pedagógicas para além da 

incorporação das tecnologias pedagógicas ao ensino. Nesse cenário, pensar a formação 

docente para a inserção e uso das tecnologias digitais na EJA na rede municipal de Itabuna é 

pensar no sentido desse recurso para os significados que podem ser atribuídos ao seu uso no 

contexto pedagógico, conforme nos alerta Freire (2014): 
 

A formação técnico-científica de que urgentemente precisamos é muito mais do que 

o puro letramento ou adestramento para o uso de procedimentos tecnológicos. No 

fundo, a educação de adultos hoje como a educação em geral não pode prescindir do 
exercício do pensar criticamente a própria técnica. O convívio com as técnicas a que 

não falte a vigilância ética, implica uma reflexão radical, jamais cavilosa, sobre o ser 

humano, sobre sua presença no mundo e com o mundo (Freire, 2014, p.104). 

 

Essa perspectiva abordada por Freire (2014) está evidenciada nas falas extraídas 

dos/as professores/as da pesquisa, ao reconhecerem que não tem mais como a escola atuar na 

contramão das exigências da sociedade contemporânea, negligenciando o trabalho com as 

TDICs. Esses profissionais sinalizam como desafios: a necessidade de saber manusear os 

instrumentos tecnológicos e a falta de estrutura, porém, a grande preocupação é sobre como 

esses instrumentos podem promover a emancipação dos sujeitos e prepará-los para o exercício 

da cidadania.   

Professor Lua: Por isso há na educação um choque de realidade entre os objetivos 

políticos, sistêmicos e os objetivos individuais. Nos discursos e documentos oficiais, no 

Projeto Político-pedagógico da escola o que não falta é a exaltação da necessidade da 

Inclusão Digital. Nós educadores também sabemos da importância dessa inclusão e 

queremos fazer uma educação colada às necessidades da vida, mas ainda falta equipar a 

escola com os recursos necessários e com uma ambiência que favoreça a aprendizagem.           

  
 Professor Terra: Dessa forma, hoje não cabe o questionamento se devemos ou não usar a   

tecnologia na sala de aula, ela está em todos os espaços e é natural que também invada a 

sala de aula. O que está em jogo é como recebemos e ampliamos as demandas dos alunos. 

Tenho uma aluna que é pastora, outra que é comerciante, algumas são diaristas. Como 

ampliar o entendimento e uso que elas já fazem da tecnologia? Uma diz que precisa ler 

melhor a bíblia, a outra que precisa se libertar da exploração do fornecedor, e a maioria 

clama por justiça nas relações de trabalho. Precisamos então de um uso não meramente 

instrumental da tecnologia, mas de uma aprendizagem que possa nos ensinar a usá-la 

como instrumento de libertação (Relato oral dos/as participantes). 

 

Um ponto positivo nesses depoimentos é que, ao elencarem os desafios para o uso das 

tecnologias digitais, os/as professores/as também sinalizam quais são as suas necessidades, 

dando indícios do que precisam no seu processo formativo. Afinal, eles também são sujeitos 

jovens e adultos em processo de aprendizagem por toda a vida (Paiva, 2019). Dessa forma, 

instigar o/a professor/a para refletir criticamente as situações do seu contexto pode ser o 

caminho para a elaboração de novas práticas, visto que “a função crítica é uma dimensão 
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central à atividade formativa” (Macedo (2011, p. 83). Vejamos, na sequência, as necessidades 

apontadas pelo/a professor/a:   

 
a) É necessário garantir que tanto professores quanto alunos desenvolvam 

habilidades básicas de utilização das ferramentas digitais. 

b) Os professores precisam se adaptar rapidamente às novas tecnologias e 

metodologias de ensino, o que exige constante atualização e formação. 

 c) A seleção de materiais e recursos digitais exige critérios rigorosos para garantir 

a qualidade e a relevância do conteúdo. 

 d) É necessário definir novos critérios de avaliação que reflitam as habilidades e 

competências desenvolvidas no ambiente digital. 

 e) Manter os alunos engajados em um ambiente virtual pode ser desafiador, 

exigindo estratégias diferenciadas de interação (Professora D). 

 

Dessa forma, a mediação tecnológica apresenta desafios importantes na 

reorganização da prática pedagógica.  

 

Muitos professores enfrentam dificuldades para dominar novas ferramentas, 
enquanto precisam compensar metodologias e adaptar conteúdos a formatos mais 

interativos (Professora Estrela). 

 

O trabalho com as TDICs exige um processo de formação permanente para o 

professor, uma formação que acompanhe a prática. De acordo com Barreto (2006, p. 96), as 

práticas desenvolvidas pelo/a educador/a “são expressões da representação mental de quem as 

faz”, e, dessa forma, mudar a prática implica nas alterações das representações, o que somente 

é possível com a reflexão crítica da prática, que, para Freire (1999, p. 43), envolve o que ele 

chama de “movimento dinâmico, dialético entre o fazer e o pensar sobre o fazer” (p. 43).  

Nesse processo de formação, torna-se necessário que o/a professor/a desenvolva a 

atitude de pesquisador, que investigue, problematiza e discuta no coletivo a sua prática, cujo 

pensamento é corroborado por Nóvoa (2022), ao afirmar que: 

 

Em vez de listas intermináveis de conhecimentos ou de competências a adquirir 

pelos professores, a atenção concentra-se no modo como construímos uma 

identidade profissional, no modo como cada pessoa constrói o seu percurso no 

interior da profissão docente (Nóvoa, 2022, p. 64) 

Nessa direção, Nóvoa (1997) chama a responsabilidade para o docente na busca 

pessoal, profissional e coletiva por novos saberes e práticas. Segundo ele: 

A formação deve estimular uma perspectiva crítico-reflexiva, que forneça aos 

professores um meio de pensamento autônomo e que facilite as dinâmicas da 

autoformação participada. Estar em formação implica um investimento pessoal, 

um trabalho livre e criativo sobre os percursos e os projetos próprios, com vista à 

construção de uma identidade, que é uma identidade profissional (Nóvoa, 1997, 

p. 25).   
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Essa perspectiva de autoformação, de autorizar-se, de protagonismo, de assunção dos 

processos formativos, reverberado nesta pesquisa, tem sido uma prática adotada pelos/as 

professores/as da EJA da rede municipal de Itabuna, principalmente pelos que atuam nas 

turmas da EJA do Sistema Prisional, já que nesse contexto existem dois “territórios” de 

invisibilidade, os quais, implicados em compreender as experiências e fortalecidos pelo 

grupo de trabalho, comprometem-se com o seu processo formativo. Considera-se que os/as 

professores/as convivem com a adaptação das práticas do Ensino Fundamental para os 

sujeitos da EJA, devido à ausência de uma proposta curricular organizada e atualizada – foi 

elaborada em 2024, porém encontra-se no Conselho Municipal de Educação para análise e 

aprovação), que contemple as especificidades da EJA –, e de políticas públicas efetivas 

nessa modalidade na rede municipal de educação,    

A hipótese é que se não existe uma proposta curricular específica da EJA, direcionada 

pela Secretaria de Educação, cada Unidade Escolar que oferta essa modalidade poderá 

direcionar a proposta, em conformidade com as concepções de Educação de Jovens e 

Adultos nas quais acredita.  

Retomando o objetivo geral desta pesquisa, que é discutir como a formação docente 

para o uso das tecnologias digitais pode potencializar a prática docente, na medida em que 

abre possibilidades de aprendizagem e o fortalecimento de vínculos com o contexto social 

do/a educando/a da EJA, enfatizo que as falas dos/as professores/as nas sessões reflexivas e 

nos escritos das cartas contribuíram de forma relevante para que o objetivo fosse alcançado.  

 

4.3.3 As TDICs como instrumentos pedagógicos na EJA.  

 

 A inserção das tecnologias digitais na educação tem articulação direta com questões 

do mercado de trabalho, qualificação profissional e a participação ativa na sociedade. o que 

evidencia a necessidade de “ensinar e aprender em rede, de forma aberta e na ação integrada e 

colaborativa, em equipes” (Kenski, 2015, p. 427). 

Na sala de aula da EJA, o uso mais expressivo da tecnologia digital consiste na 

utilização como meio de informação e comunicação, através do WhatsApp, em que se trocam 

mensagens e socializam-se textos e áudios, podendo justificar a ausência/ presença na aula, 

funcionando como um forte aliado para minimizar a evasão.  

Outra forma de utilização frequente das tecnologias digitais na EJA ocorre por meio 

do Youtube. Com a ajuda do Datashow, notebook e o uso da internet, são projetados 
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documentários, vídeos, músicas e filmes para os alunos, visando subsidiar o desenvolvimento 

dos temas trabalhados, promovido pelas tecnologias digitais, segundo relato do/a professor/a: 
  

Tal repertório, despertou nos estudantes a linguagem comunicativa; fomentou a 

importância dos cuidados com a saúde e a qualidade de vida; levantou o desejo da 
prática regular da atividade física; fortaleceu o diálogo sobre as mudanças 

necessárias na escola e na sociedade para que a inclusão seja garantida frente o 

direito de deslocamento das pessoas de forma segura e sustentável etc. (Professor 

E). 

  

Nesse panorama, as redes de internet apresentam um campo vasto de possibilidades, 

pois, além do uso para pesquisa, pode-se visitar museu virtual, utilizar as ferramentas do 

Google Drive, Google Forms, assistir às aulas via meet, fazer cursos, livro digital e redes 

sociais na prática pedagógica, como revela, a seguir, a fala dos/as professores/as: 

Portanto, o aluno traz demandas, informações e habilidades tecnológicas para 

escola, independentemente da solicitação do professor(a). Durante uma aula 

expositiva é recorrente a fala de um aluno dizendo que encontrou na internet o que 

estamos explicando. Procuram significado das palavras. Falam de coisas que 

aprenderam na rede. Eles provocam, desafiam então o professor a usar a tecnologia 

junto com eles (Professor A). 

É preciso incorporar nas aulas materiais que, além de dialogarem com a vivência 

desses alunos, é necessário ter acesso as novas tecnologias que são utilizadas no 

dia a dia, a exemplo estão: lousa digital, jogos virtuais, ambiente virtual de 

aprendizagem (AVA), computadores ou tablet de uso pessoal. Sendo assim, para que 

a EJA não represente apenas um espaço de transmissão de conteúdos, deve estar 

aliado também para combater a desigualdade e o empobrecimento, para isso é 

necessário ter o acesso a oportunidades de aprendizagem (Professor B). 

 

Essas inserções requerem do professor dois tipos de mediação: a pedagógica e a 

tecnológica. Entende-se por mediação pedagógica uma prática na qual o professor atua como 

um “[...] orientador [...], consultor, facilitador, planejador e dinamizador de situações de 

aprendizagem” (Masetto, 2013, p. 142), cuja sua função implica em ajudar o aluno a 

transformar informação em conhecimento. Já a mediação tecnológica pode ser compreendida, 

como um processo de planejamento e organização do ensino, incorporando as tecnologias 

(digitais ou analógicas) nas ações do/a professor/a. Essas mediações são evidenciadas na fala 

do/a professor/a. 

Considerando uma aprendizagem que ampliasse o nível de compreensão dos/as 

alunos/as sobre a realidade social ancorada nas novas mídias e tecnologias, abriu-

se um leque de discussão para o mundo globalizado. Nesse contexto, o uso de 

equipamentos permitiu a interação entre professo/a-aluno/a auxiliando na difusão 

de informações por meio da comunicação. Com isso, para tornar o ensino mais 
atrativo, faço uso de micro system, caixa de som, microfone, Datashow e televisão 

(sem acesso à internet) durante as aulas (Professor C). 
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Trabalhar com a tecnologias digitais não é uma tarefa fácil, por isso exige o 

desenvolvimento da fluência tecnológica e da compreensão dos significados que motivam e 

justificam a inserção e uso das tecnologias na EJA, perpassando pelo uso para a interação, 

ampliação dos temas estudados, compreensão dos conteúdos, vínculos com as demandas 

sociais (pix, agendamento de consultas, documentos, segunda via...), uso para a dialogicidade 

e comunicação, bem como para a aprendizagem. Seguem abaixo algumas possibilidades que 

podem nortear o trabalho com as TDICs.  

 

Quadro 7 – Possibilidades para nortear o trabalho com as TDICs 

 

TECNOLOGIAS DIGITAIS 

 

ATIVIDADE PEDAGÓGICA 

 

 

 

WhatsApp. 

Leitura de imagens, palavras; 

Identificar letras e silabas; 

Escrever palavras; 

Uso das ferramentas e teclas de atalho;  

Processo de alfabetização; 

Vídeo transmissão; 

Produzir enquetes 

Smartphone ou celular 

Calculadora 

Calendário 

Resolver situações problemas com a calculadora e o 

calendário; 

Leitura e identificação dos Apps 

 

 Google Forms, Google drive Produção de texto colaborativo;  

Criar e preencher formulários.  

Rede sociais (Instagram, 

Facebook...) 

Análise de conteúdo; 

Leitura e interpretação de reels, post; 

Produção de conteúdo digital 

Rede de internet  Pesquisa; 

Segunda via de documento;  

Cursos em sites como gov.br 

Youtube e Datashow Baixar vídeo, projeção de vídeo, documentários, 

filmes. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

Vale salientar que no dia 09 de dezembro de 2024 aconteceu a Rede de Trocas da 

EJA, promovido pela Secretaria Municipal de Educação, para socialização de práticas 

exitosas na EJA. Nesse dia, fui convidada a fazer a Palestra de Abertura, quando foi 

socializado para os/as colegas o teor da presente pesquisa, ressaltando a importância da 

formação docente para o desenvolvimento profissional do professor e para a construção da 

identidade do educador da EJA. Foi um momento de grandes trocas e aprendizado, estando 

presentes todos/as os/as professores/as da EJA. 
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5. DIÁLOGOS ENTRE A EJA, A FORMAÇÃO DOCENTE E AS 

TECNOLOGIAS DIGITAIS 

 

[...] na medida em que nos tornamos capazes de transformar o mundo, de dar 

nomes as coisas, de perceber de inteligir, de decidir, de escolher, de valorar, 

de, finalmente, eticizar o mundo, o nosso mover-se nele e na história vem 

envolvendo necessariamente sonhos por cuja realização nos batemos  

(Freire, 2000 p. 32-33). 

 

O objetivo do presente capítulo é traçar um panorama das políticas públicas no campo 

da educação e das tecnologias digitais, a fim de compreender como essas tecnologias têm 

chegado às escolas. Para isso, busca-se fazer uma reflexão do lugar de direito dos/as 

sujeitos/as da EJA, considerando-se que a inclusão digital é uma face da inclusão social e 

também uma maneira de se afirmarem a cidadania e a democracia. Busca-se também analisar 

a relevância da formação docente para a ressignificação da prática pedagógica frente aos 

desafios propostos pela cultura digital.  

 

5.1 EJA: UM CAMPO DE DIREITOS 

 

A educação é condição necessária para a sobrevivência do ser humano. É a partir dela 

que se torna possível a apropriação da cultura, elemento fundamental para a emancipação do 

indivíduo e, consequentemente, para o exercício do trabalho e da cidadania. No entanto, esse 

direito precisa ser reconhecido e garantido pelo Estado, tanto com relação ao acesso, quanto 

às condições para a permanência e a continuidade em todos os níveis de ensino, notadamente 

por meio da formulação de políticas públicas que atendam às demandas da sociedade civil e 

sejam construídas em diálogo com ela, visando à promoção e ao desenvolvimento dos 

sistemas solidários de educação. Como afirma Mészáros (2013): 

 

(...) o papel da educação é soberano, tanto para a elaboração de estratégias 

apropriadas para mudar as condições objetivas de reprodução, como a automudança 

consciente dos indivíduos chamados a concretizar a criação da ordem social 

metabólica radicalmente diferente (Mészáros apud Gadotti, 2013, p. 22). 

 

O autor, ao definir a função da educação, alerta o quanto é preciso recuperar o seu 

sentido, na busca de uma educação mais humanística, que tenha o ser humano como principal 

referência, e emancipadora, contraposta ao paradigma neoliberal que atravessa as sociedades. 

Mészáros (2013) trata, afinal, da construção de uma educação que contribua para a redução 

das desigualdades, ao invés de reforçá-la. 
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Comungando desse pensamento, Freire (1996) afirma que educar é construir, é formar, 

é viabilizar que a pessoa se torne um sujeito. Por isso, o autor chama a atenção para o fato de 

que a educação é permanente. Para ele, o ser humano é um sujeito que dialoga com o outro, é 

um ser inconcluso em constante busca por aperfeiçoamento, e que, por meio da educação, 

pode desenvolver uma consciência crítica e política, isto é, alcançar a autonomia. A educação 

é, nesse sentido, vista como um fator de transformação social.  

A ideia de inconclusão, mencionada no parágrafo anterior, reitera a concepção de 

educação como processo de construção do conhecimento a partir das interações do sujeito 

com o meio e suas relações, visto que o ser humano está em constante mudança. Nessa 

perspectiva, Álvaro Vieira Pinto (2007), ao conceituar educação, descreve dois significados: o 

de sentido restrito, referente aos conhecimentos e experiências institucionalizadas; e o sentido 

amplo, que considera as vivências que ocorrem nos mais diversos espaços e englobam a vida 

do indivíduo em todos os seus aspectos. Para este autor, a educação é um fato existencial, 

social, cultural e histórico que abarca tanto as experiências individuais quanto as coletivas, e 

que se desenvolve sobre o fundamento do processo econômico da sociedade: “A educação é o 

processo pelo qual a sociedade forma seus membros à sua imagem e em função de seus 

interesses” (Pinto, 2007, p. 29).  

Na concepção de Pinto (2007), por meio da educação, o sujeito pode compreender 

criticamente a sua realidade e atuar nela, uma vez que o processo educativo possibilita a 

formação do sujeito, a apropriação de nova cultura e a autoconsciência. 

 

A finalidade da educação não se limita à comunicação do saber formal, científico, 

técnico, artístico, etc. Esta comunicação é indispensável, está claro, porém, o que se 

intenta por meio dela é a mudança da condição humana do indivíduo que adquire o 

saber. Por isso, a educação é substantiva, altera o ser do homem. [...] O homem que 

adquire o saber, passa a ver o mundo e a si mesmo deste outro ponto de vista. Por 

isso se torna um elemento transformador do seu mundo (Pinto, 2007, p. 49). 

 

  Vale salientar que o direito à educação no Brasil é definido pela Constituição Federal 

de 1988 como um direito social. Essa previsão normativa é resultado de um longo processo de 

lutas e disputas políticas, marcado inicialmente pela regulamentação da gratuidade do ensino 

primário e da responsabilidade da oferta por cada esfera do governo. Nesse sentido, tem-se 

que a Carta Magna é a norma fundamental que assegura a educação como direito insolúvel da 

pessoa, base para a concepção de que a EJA passasse a ser assegurada gratuitamente 

àqueles/as que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no Ensino Fundamental e no 

Ensino Médio na denominada “idade própria”. 
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A partir da LDBEN, a EJA passou a ser concebida como uma modalidade específica 

de educação, a partir do olhar sobre os/as estudantes como educandos/as, ou seja, como 

sujeitos/as sociais e culturais, e não como aprendizes de uma etapa de ensino (Arroyo, 2005). 

Tal legislação integrou uma mudança conceitual sobre a EJA, de ensino para a EJA. Com 

isso, não somente foi ampliada a sua concepção, especialmente ao ser retirada a carga 

negativa de “visão compensatória”, marcada pelo ensino supletivo, como também se alargou 

esse conceito na direção da visão ao longo da vida, na perspectiva da educação popular e do 

direito à educação de qualidade. Para Soares (2002), a modificação da expressão “ensino” 

para “educação”, não se trata apenas de uma atualização vocabular, pois enquanto a primeira 

se restringe à instrução, a segunda compreende os mais variados processos de formação.  

Moran (2000) reitera essa discussão, afirmando que “ensino” e “educação” são 

conceitos distintos. Para ele:  

No ensino, organiza-se uma série de atividades didáticas para ajudar os estudantes a 

compreender áreas específicas do conhecimento. Na educação, o foco, além de 

ensinar, é ajudar a integrar ensino e vida, conhecimento e ética, reflexão e ação, a ter 

uma visão de totalidade. Educar é integrar todas as dimensões da vida, a encontrar 

nosso caminho intelectual, emocional e profissional que nos realize e que contribua 

para modificar a sociedade que temos (Moran, 2000, p. 12). 
 

Vale salientar que, embora a LDBEN reconheça e garanta a EJA enquanto um direito, 

ela ainda se limita à função de reposição e qualificação profissional e que, ao longo da história 

brasileira, essa função reparadora sempre esteve presente na modalidade, notadamente por 

meio de campanhas de alfabetização, programas de aceleração ou realização de exames. Esse 

campo da educação é constituído prioritariamente por pessoas de classe econômica menos 

privilegiada, que tiveram os seus direitos à educação violados durante a infância e a 

adolescência, contemplando inclusive aqueles/as jovens que tiveram acesso à escola, porém 

não alcançaram êxito na aprendizagem, o que se verifica ou pela reprovação ou pelo 

abandono dos estudos, conforme pontuado por Alves, Silva e Rezi (2020): 

 

A educação de adultos é própria aos sujeitos da exclusão social ou educacional; 

daqueles que sequer estudaram ou que fracassaram na escola em repetidas histórias 

de reprovações. Esses educandos apresentam tempos de vida e objetivos diferentes: 

desejo de ter conhecimento básico de leitura, escrita e cálculo para a realização 

pessoal, pela necessidade de ler a palavra e ler o mundo, para obter certificação e 

lograr melhorias nas condições de trabalho, para aprovação em concursos públicos 

ou mesmo para terem registro na carteira de trabalho (Alves; Silva; Rezi, 2020, p. 

75). 

 

De acordo com Di Pierro (2017), a função da EJA não deve ser apenas reparadora, já 

que ela também deve prover oportunidades de qualificação e aperfeiçoamento profissional, 
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bem como de capacitação para o associativismo e o empreendedorismo. A autora defende que 

cabe à modalidade proporcionar oportunidades de atualização, qualificação, manejo de novas 

tecnologias e fruição cultural ao longo da vida, qualquer que seja o nível de escolaridade 

alcançado pelos indivíduos e comunidades. Como a sociedade brasileira é altamente desigual, 

Di Pierro (2017) ressalta que os processos educativos devem auxiliar na construção das 

identidades coletivas, na organização comunitária e na formação política para a cidadania 

ativa. 

Dentro desse contexto e abrangendo os aspectos elencados, vale destacar o conceito 

para a educação de adultos formulado pela Unesco na V Conferência Internacional de 

Educação de Adultos de Hamburgo, em 1997: 

 

A educação de adultos engloba todo o processo de aprendizagem, formal ou 

informal, onde pessoas consideradas "adultas" pela sociedade desenvolvem suas 

habilidades, enriquecem seu conhecimento e aperfeiçoam suas qualificações técnicas 

e profissionais, direcionando-as para a satisfação de suas necessidades e as de sua 

sociedade. A educação de adultos inclui a educação formal, a educação não-formal e 

o espectro da aprendizagem informal e incidental disponível numa sociedade 

multicultural, onde os estudos baseados na teoria e na prática devem ser 
reconhecidos (Unesco, 1998, p. 3). 

 

Destarte, os conceitos acima retratam tentativas de reconfigurar a EJA, reconhecendo 

as especificidades dos/as jovens e adultos/as que se revelam em suas trajetórias de vida, nos 

lugares de protagonismo e apagamento social e cultural que ocupam e em suas identidades 

coletivas. Essa mudança no olhar permite reconhecer que os/as estudantes jovens e adultos/as 

evadidos/as ou excluídos/as são frutos de trajetórias perversas de exclusão social e de negação 

das garantias mais básicas, mas também são sujeitos/as de direitos, de possibilidades 

emancipatórias e de cidadania.  

Observa-se que o campo educacional da EJA é uma arena de disputa historicamente 

marcada pelo voluntarismo e por campanhas emergenciais. Arroyo (2005, p. 28) o define 

como um “campo aberto a qualquer cultivo e semeadura, portanto, será sempre indefinido, 

exposto a intervenções passageiras, podendo se tornar um campo desprofissionalizado, de 

campanhas e apelos à boa vontade e a improvisação”. Por isso, a necessidade de configurar a 

EJA como um campo de direito e de responsabilidade pública do Estado. Para o autor (2005), 

a EJA não existe somente para suprir carências, ela é um direito de indivíduos que trazem 

trajetórias escolares específicas e histórias de vida singulares: “Teimar em reduzir direitos a 

favores, à assistência, à suplência, ou a ações emergenciais é ignorar os avanços na construção 

social dos direitos, entre eles à educação de jovens e adultos” (Arroyo, 2005, p. 28). 
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Não se pode ignorar que existem tentativas e indicadores de movimentos em torno da 

EJA, nas ações do Estado, das instituições, ONGs, igrejas e de diversos segmentos da 

sociedade em geral. Nesse sentido, destaca-se a criação da Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secadi) em 2004; o parecer CNE/CEB nº 11/2000, 

ao estabelecer as diretrizes que qualificam a EJA e definem suas funções: reparadora, 

equalizadora e qualificadora; e a Resolução CNE/CEB nº 03/2010, que institui as diretrizes 

operacionais para essa modalidade. No entanto, nesses documentos a EJA sempre foi forçada 

a se encaixar nos modelos e concepções próprios das modalidades de Ensino Fundamental e 

Ensino Médio, em que pese os seus processos educativos e culturais formadores não caberem 

nessa estrutura (Arroyo, 2005). 

Arroyo (2005) destaca que, além de a EJA se constituir como um campo de pesquisa e 

formação, ela também se configura como um cenário específico de políticas públicas, de 

formação de educadores/as, de produção teórica e de intervenções pedagógicas. Ademais, o 

autor entende que, para reconfigurar a EJA, é preciso reconhecer as identidades coletivas 

dos/as sujeitos/as, considerando as suas trajetórias sociais de negação de direitos. É 

necessário, para romper com esse ciclo de opressões que deságua na escola, reconhecer o 

protagonismo desses/as jovens e adultos/as, percebê-los/as em suas trajetórias humanas e 

abandonar a lógica que tradicionalmente tem perdurado no equacionamento da EJA. Para o 

autor, é imprescindível: 

 

Superar a dificuldade de reconhecer que além de estudantes, ou jovens evadidos ou 

excluídos da escola, antes do que portadores de trajetórias escolares truncadas, eles e 

elas carregam trajetórias perversas de exclusão social, vivenciam trajetórias de 

negação de direitos mais básico à vida, ao afeto, à alimentação, à moradia, ao 

trabalho e à sobrevivência. Negação até do direito de ser jovem (Arroyo, 2011, p. 

24). 
 

Arroyo (2005) expõe a tensão entre a EJA ser um direito público e de responsabilidade 

do Estado e a sua frequente redução a favores assistenciais ou ações emergenciais. O autor 

enfatiza, nesse sentido, a necessidade de reconfigurar a modalidade, ao passo em que 

denuncia a persistência de uma lógica tradicional de equacionamento da EJA, que falha em 

romper com o ciclo de opressões e em reconhecer o protagonismo dos/as sujeitos/as que a 

frequentam.  

O desafio consiste entre o ideal da educação como direito emancipador e 

transformador e as limitações estruturais, conceituais e políticas que ainda permeiam a EJA 

no Brasil, muitas vezes reduzindo-a a uma função reparadora ou a ações pontuais, em vez de 

consolidá-la como uma política de Estado robusta e inclusiva. Isso contrasta com a ampla 
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concepção de educação apresentada, que vai além da instrução para integrar ensino e vida, 

conhecimento e ética, reflexão e ação, visando a totalidade e a transformação social.  

É preciso reconhecer o potencial transformador da EJA abordado por Freire (1996, 

2000) e Vieira Pinto (2007), em que essa modalidade de educação é vista como uma 

oportunidade de transformação social e um campo estratégico para a redução das 

desigualdades e a construção de uma sociedade mais equitativa, na qual os seus sujeitos são 

reconhecidos como sujeitos de direitos, de possibilidades emancipatórias e de cidadania. 

Em suma, a EJA é um processo em constante construção, uma arena de luta por 

direitos que devem estar pautados na visão da educação e aprendizagem ao longo da vida e na 

promoção de uma cidadania plena e ativa, contribuindo para que cada indivíduo se torne um 

elemento transformador do seu mundo. Isso implica em reconhecer e valorizar as 

especificidades dos/as jovens e adultos/as e suas trajetórias de vida, principalmente numa 

sociedade, marcada pela cultura digital que inclui e exclui ao mesmo tempo.  

 

5.2 INCLUSÃO DIGITAL: DO SUJEITO GUETORIZADO AO SUJEITO DE DIREITOS 

 

Inicia-se esta subseção esclarecendo-se o sentido metafórico da expressão “sujeito 

guetorizado”, aqui utilizado para descrever a situação de pessoas marginalizadas ou excluídas, 

sem oportunidades de acessos a direitos básicos. Afinal, a “realidade atual é marcada por uma 

maior democratização do acesso às tecnologias digitais” (Oliveira; Silva, 2022, p. 2) e “impõe 

mudanças radicais nas formas de acessos a informação, a cultura e ao entretenimento” 

(Kenski, 2012, p. 33).  

É fato que as tecnologias digitais têm destaque na sociedade contemporânea e a sua 

presença na vida e no cotidiano de homens e mulheres é indiscutível. No dia a dia, as pessoas 

são confrontadas com sistemas informatizados de diversos tipos, desde o acesso a alguns 

dispositivos eletrônicos, tais como caixas eletrônicos, terminais de autoatendimento, urnas 

eletrônicas, declarações tributárias, celulares smartphones, à realização de atividades 

complexas, que exigem maior conhecimento tecnológico. 

Vale ressaltar que muitos utilizam os recursos tecnológicos de forma compulsória, sem 

tirar proveito de todos os benefícios culturais, sociais e econômicos que eles oferecem. Nesse 

sentido, Castells (2002) identifica essas pessoas como “agidos” pelo sistema e não “agentes” 

no sistema, e por isso reforça a necessidade de uma inclusão digital fortalecida pela dimensão 

cidadã e educacional.  
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Ao passo que as TDICs modificam a forma de viver em sociedade, elas também 

ampliam as desigualdades sociais, pois o acesso e o uso desses recursos ainda são restritos a 

uma parcela significativa da população. Além disso, as ações e políticas públicas relacionadas 

às tecnologias digitais sofrem com descontinuidade, enfrentam sérios problemas de 

implantação, carecem de avaliação e, muitas vezes, assumem uma abordagem simplista e 

reducionista. Em geral, visam apenas à utilização das tecnologias pelos grupos 

marginalizados, sem considerar seu potencial para transformar a realidade social. Nesse 

sentido, Sorj (2003) enfatiza:  

 

Cada inovação tecnológica, relevante nos produtos de consumos modifica a 

percepção de inclusão /exclusão social em função da possibilidade de acesso aos 

novos produtos. Redefine-se assim, o universo de bens e serviços que exigem algum 

tipo de intervenção estatal. Noutras palavras, a pobreza e, portanto a luta contra ela, 

é dinâmica e exige constante esforços de readaptação dos instrumentos de políticas 

sociais as cambiantes condições do mundo atual (Sorj, 2003, p. 31). 
 

Para o autor, a exclusão digital está correlacionada a outras formas de desigualdade 

social e que a luta contra ela é um esforço para impedir o crescimento da desigualdade social 

frente às vantagens que “os grupos da população com mais recursos e educação podem obter 

pelo acesso exclusivo a esses instrumentos” (Sorj, 2003, p. 62). 000 

De acordo com dados do Comitê Executivo de Tecnologia da Informação e 

Comunicação (CETIC BR)7 de 2022, cerca de 60 milhões de domicílios (80%) possuíam 

acesso à internet. Além disso, 71% dos domicílios possuíam banda larga fixa como principal 

tipo de conexão e as conexões por cabo ou fibra óptica (62%) foram o tipo mais citado. Entre 

os cerca de 15 milhões de domicílios sem acesso à internet no Brasil, o custo da conexão foi o 

motivo para a falta de acesso à rede (59%). A pesquisa destaca, ainda, que o telefone celular 

manteve-se como o dispositivo mais utilizado pelos usuários de Internet brasileiros para 

acessar a rede (99%), seguido pela televisão (55%).  

De acordo com Lemos (2011), a inclusão digital não é alcançada apenas quando se 

possui computadores ou acesso à internet, mas quando o indivíduo é colocado em um 

processo mais amplo de exercício pleno de cidadania. Costa (2011), por sua vez, reafirma 

dizendo que o termo “inclusão digital” apresenta uma série de significados, contudo, em 

linhas gerais: 

 

                                                             
7 Dados disponíveis em: 

https://cetic.br/media/docs/publicacoes/2/20230825143348/resumo_executivo_tic_domicilios_2022.pdf. Acesso 

em 27 jun. 2025. 
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Entende-se a inclusão digital como uma forma de apoio aos cidadãos na perspectiva 

de inserção na sociedade contemporânea, buscando preferencialmente às populações 

que têm piores condições socioeconômicas, ou seja, menores chances de apropriação 

dos benefícios trazidos pelas TICs (Costa, 2011, p. 110). 

  

Bonilla e Oliveira (2011) destacam que o conceito de inclusão digital carrega 

inconsistências, ambivalências e ambiguidades em sua origem, sendo frequentemente 

utilizado de forma apelativa e populista nas abordagens políticas de caráter geral, como uma 

solução para quase todos os entraves da sociedade contemporânea. Tais inconsistências 

perpassam pela associação do termo à apropriação da tecnologia, à relação com a geração de 

emprego e renda e ao oferecimento de condições materiais de acesso às tecnologias, sem 

envolver processos cognitivos questionadores.   

 Assim, esses autores apontam caminhos para a perspectiva inclusiva – que vai de 

encontro à lógica economicista, ao defenderem uma inclusão digital em que os/as sujeitos/as 

participam do mundo contemporâneo enquanto seres autônomos, éticos e com poder de 

decisão. Nesse entendimento, incluir é “oportunizar condições para que os sujeitos sejam 

capazes de participar, questionar, produzir, decidir, transformar, torna-se parte integrante da 

dinâmica social, em todas as suas instâncias” (Bonilla; Oliveira, 2011, p. 35). 

Nessa perspectiva emancipatória, a promoção da inclusão digital implica na 

construção da cultura digital e na produção de conhecimentos propostos pela comunidade, 

considerando-se os aspectos sociais relacionados às questões das desigualdades do uso da 

tecnologia digital, no qual não será suficiente proporcionar apenas a conectividade. 

Na sociedade contemporânea, a comunicação é um direito humano que se efetiva 

através das TDICs; logo, o direito de acesso a elas e as interações em rede passam a ser 

pressupostos para a constituição da cidadania (Bonilla; Oliveira, 2011). Aqui, a perspectiva de 

cidadania está associada à efetividade dos direitos sociais e humanos através da construção 

participativa e dinâmica do espaço público como resultado da ação dos sujeitos. Isso porque, 

como assinala Arroyo (2011, p. 29), “é preciso redefinir a concepção de cidadania, 

recolocando a cidadania em outros termos: cidadania dos direitos sociais, dos direitos 

humanos, dos direitos básicos do ser humano”.  

Berwig (1997) enfatiza que, ao abordarmos a questão da cidadania, é necessário se 

desprender e ultrapassar o modelo que eleva todas as pessoas à categoria abstrata de 

cidadãos/ãs livres e iguais. Para ele, a cidadania é a competência humana de fazer-se sujeito/a 

de direitos, para fazer história coletivamente organizada na busca da emancipação humana.  

Em suas palavras: 
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[...] a cidadania, juntamente com o sentido jurídico legal, é o processo de construção 

de direitos e do espaço onde o sujeito tenha condições de viver plenamente. Ser 

cidadão é construir esse espaço público em conjunto enquanto membro da 

comunidade. E o direito a ter direitos é o aspecto jurídico positivo da cidadania. 

Portanto, a cidadania não é somente os direitos. A cidadania é a condição jurídica 

acrescida da luta pela construção desses direitos na esfera pública. E neste sentido 

temos que admitir o sujeito como pertencente a uma comunidade juridicamente 

regulada. O ordenamento jurídico é que dá a condição do sujeito poder cobrar 

direitos e participar da construção do espaço público (Berwig, 1997, p. 38). 

 

Dessa forma, a cidadania pode ser compreendida como aspecto constitutivo da 

efetivação dos direitos sociais e humanos, por meio da construção participativa e dinâmica do 

espaço público como direitos de todos. A cidadania, enquanto acesso ao espaço público, é a 

luta pela participação e construção do próprio espaço, de modo a reivindicar a efetivação dos 

direitos humanos em seu aspecto sociopolítico e cultural e a possibilitar a construção de novos 

direitos (Berwig, 1997). Enfim, somente se alcançará uma sociedade justa e igualitária quando 

os/as sujeitos/as, conhecedores/as de seus direitos, em comunidades e grupos lutarem 

coletivamente pela efetivação dos direitos humanos e cidadania. 

No entanto, não se pode perder de vista que, em uma sociedade regida pelo capital, 

marcada pelas desigualdades sociais, as demandas sociais coletivas acabam ficando em 

segundo plano. E assim os direitos humanos fundamentais não são efetivados para grande 

parte da população, principalmente das camadas menos favorecidas, que fazem parte do 

público da EJA.  

De acordo com os dados da Síntese dos Indicadores Sociais (SIS), divulgados pelo 

IBGE, no Brasil, em 2022, cerca de 60,1% da população viviam com até 1 salário-mínimo, 

desse percentual aproximadamente 63,8 milhões de pessoas viviam com até ½ salário-mínimo 

por mês (cerca de seiscentos e seis reais). O relatório afirma, ainda, que a pobreza incide 

sobre grupos específicos, pois “pessoas pretas ou pardas representavam mais de 70% dos 

pobres e extremamente pobres, isso explicita a grande desigualdade econômica no Brasil” 

(IBGE, 2023, p. 75). 

Sorj (2003) sinaliza que, embora a renda individual seja um critério importante de 

desigualdade social, ela não é a única. Nesse sentido, o autor destaca que a desigual 

distribuição de bens e serviços públicos gera dramáticas consequências sobre a qualidade de 

vida das pessoas. 

 Nesse contexto, por décadas, os/as jovens e adultos/as que frequentam as escolas são 

os mesmos: pobres, oprimidos/as, vulneráveis, das periferias, pretos/as, pertencentes aos 

mesmos coletivos sociais, em que estudar e trabalhar sempre foi uma realidade emergente. 

Estamos falando de seres humanos invisibilizados/as, que (sobre)vivem nas mais diversas 
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condições marginais impostas por uma sociedade de cidadanias mutiladas (Santos, 1997). São 

pessoas que diariamente têm os seus direitos básicos negados, mas também são sujeitos/as de 

possibilidades que acreditam no poder da educação de contribuir para a transformação das 

suas realidades. 

Duques, Amorim e Alves (2019) corroboram esse pensamento, quando afirmam que: 

 

(...) pode-se falar que esses jovens e adultos são, em sua maioria, trabalhadores, 

produtos do capitalismo, que, desde muito cedo, trabalharam para sobreviver.  São 

sujeitos de direito que gozam de poucos direitos, vêm de classes populares, de 

origem humilde e de famílias geralmente numerosas. Esses jovens e adultos 

apresentam uma trajetória muito específica, uma história de exclusão, de opressão e 
de marginalização. Buscam na escolarização, perspectivas de liberdade e 

emancipação no trabalho e na educação (Duques; Amorim; Alves, 2019, p. 6). 

 

Arroyo (2011) chama a atenção para esses/as sujeitos/as que, embora façam parte dos 

grandes guetos, protagonizam trajetórias de humanização e, por isso, passam por vivências 

nas quais fazem percursos de socialização e sociabilidade, de buscas de saberes, de tentativas 

de escolhas e de formação de valores. Esses/as sujeitos/as, mesmo estando fora dos processos 

escolares, têm os seus processos de formação mental, ética, identitária, cultural, social e 

política em movimento, de forma que, ao retornar à escola, carregam consigo essas 

aprendizagens.  

É preciso, nesse sentido, superar o olhar de negatividade frente aos/às sujeitos/as da 

EJA e reconhecer a juventude e a vida adulta também como o tempo específico de direito à 

educação. Nesse aspecto, os movimentos sociais têm um papel fundamental no avanço da 

legitimidade dos direitos, visto que reforçam as ações coletivas na afirmação destes, exigindo 

o reconhecimento social e político dos/as sujeitos/as, bem como a adesão a essa identidade 

coletiva. É no diálogo com essa perspectiva que a EJA se caracteriza como uma política 

afirmativa de direitos coletivos sociais que foram historicamente negados a determinadas 

populações (Arroyo, 2011).  

Reconhecer o surgimento de novos formatos digitais constitui para a escola uma 

obrigatoriedade frente ao processo de inclusão digital e formação para a cidadania, visto que a 

escola é o espaço de desenvolvimento de práticas sociais, logo convive com as 

transformações provocadas pelas tecnologias e mídias digitais na sociedade e na cultura. 

Além disso, é o lócus de desenvolvimento integral do sujeito, destituindo a perspectiva de 

sujeitos sociais apenas como consumidores de informação e procedimentos técnicos. De 

acordo com Pretto: 
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No campo da educação, formulamos a ideia de que a incorporação dessas 

tecnologias não pode se dar meramente como ferramentas adicionais, 

complementares, como meras animadoras dos tradicionais processos de ensinar e de 

aprender. As tecnologias necessitam ser compreendidas como elementos fundantes 

das transformações que estamos vivendo, buscando ser incorporadas através de 

políticas públicas para a educação que ultrapassem as fronteiras do próprio campo 

educacional, para, com isso, poder trabalhar visando ao fortalecimento das culturas e 

dos valores locais (Pretto, 2008, p. 80). 

 

Assim sendo, é preciso compreender quais são essas políticas públicas de fomento à 

inclusão digital, como são incorporadas no campo educacional e quais os empecilhos que 

impactam na efetivação desse direito. 

Em síntese, a inclusão digital, quando compreendida e implementada em sua 

plenitude, vai muito além do simples acesso às tecnologias. Ela representa uma abordagem 

emancipatória que capacita os/as sujeitos/as a transcender a posição de meros/as agidos/as 

pelo sistema, tornando-se verdadeiros/as agentes de transformação social. Ao oportunizar 

condições para que os indivíduos participem, questionem, produzam, decidam e transformem 

a dinâmica social em todas as suas instâncias, a inclusão digital se revela um pressuposto 

fundamental para a constituição plena da cidadania.  

Dessa forma, reconhecendo os/as sujeitos/as marginalizados/as não apenas por suas 

histórias de exclusão, mas também como sujeitos/as de possibilidades, a inclusão digital atua 

como um pilar essencial na luta coletiva pela efetivação dos direitos humanos e sociais, 

culminando na construção de um espaço público mais justo e participativo para todos/as. 

 

5.3 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O USO DAS TECNOLOGIAS: DA CONEXÃO À 

FORMAÇÃO DOCENTE 

 

Para que ocorram mudanças efetivas na educação escolar, é necessário implementar 

políticas públicas de educação e tecnologias que sejam firmes e comprometidas com a 

superação dos interesses do mercado, representados pelas grandes empresas. Essas políticas 

devem dialogar com os anseios da sociedade civil, que luta pela consolidação de uma 

sociedade justa e igualitária, com garantia de direitos e exercício pleno da cidadania. 

A chamada sociedade da informação se consolidou no Brasil a partir do ano 2000. 

Nesse período, foram implementados diversos programas pelo governo, como telecentros, 

infocentros, pontos de cultura e programas de introdução de computadores, sempre na 

tentativa de promover o uso da tecnologia como instrumento pedagógico, que depois ampliou 

para o uso pedagógico das Tecnologias de Informação e Comunicação nas redes públicas de 
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Educação Básica. No entanto, eram projetos e programas baseados em políticas públicas 

compensatórias, descontinuadas e desarticuladas, que buscavam minimizar as desigualdades 

de acesso de grande parte da população às TDICs. De acordo com Bonilla e Pretto: 
 

Esse e outros projetos de inclusão digital, coordenados por vários ministérios do 

governo federal e pelos governos estaduais, foram responsáveis pelo aumento da 

conectividade do país. São ações, experiências e políticas ricas por sua própria 

natureza que, no entanto, carecem de uma integração entre elas próprias, 

evidenciando uma fragmentação das políticas dos Ministérios e órgãos públicos, e a 
consequente dificuldade para a sua implementação. Essa é uma importante discussão 

sobre as políticas públicas brasileiras no campo da cultura digital, porque, apesar de 

ser evidente o avanço nessa área, percebe-se uma grande disputa entre os Ministérios 

pela execução e mesmo coordenação das mesmas (Bonilla; Pretto, 2015, p. 508). 

 

A criação do Programa Nacional de Informática na Educação (ProInfo), por meio da 

Portaria nº 522/1997, foi uma das primeiras iniciativas do governo, visando à universalização 

e ao acesso das tecnologias digitais, que tinha como finalidade disseminar o uso pedagógico 

das tecnologias de informática e telecomunicações nas escolas públicas de Ensino 

Fundamental e Ensino Médio pertencentes às redes estaduais e municipais. Esse programa foi 

renomeado, passando a ser chamado de Programa Nacional de Tecnologia Digital e teve as 

suas dimensões ampliadas com o Decreto n° 6.300/2007, que instituiu, além de instalações de 

laboratórios de informática educacional, a promoção de formação de professores através do 

Núcleo de Tecnologia Estadual (NTE)8 e do Núcleo de Tecnologia Municipal (NTM)9, para o 

uso pedagógico de TDICs na Educação Básica e com a oferta de cursos de pós-graduação lato 

sensu em Informação Educativa, bem como com a disponibilização de conteúdos 

educacionais, soluções e sistemas de informações. 

Com a reformulação do ProInfo, esse eixo de formação continuada de professores 

passou a compor o Programa Nacional de Formação Continuada em Tecnologia Educacional 

(ProInfo Integrado), que teve como um dos objetivos “promover, em parceria com os Estados, 

Distrito Federal e Municípios, programa de capacitação para os agentes educacionais 

envolvidos e de conexão dos ambientes tecnológicos à rede mundial de computadores” 

(Brasil, 2007). 

Para alcançar tal objetivo, o processo formativo foi ofertado por meio de cursos 

modulares como: Introdução à Educação Digital (60h), Tecnologias na Educação: ensinando e 

aprendendo com as TIC (60h); Elaboração de Projetos (40h), Redes de Aprendizagem (40h) e 

                                                             
8 Trata-se de uma estrutura vinculada às Secretarias Estaduais ou Municipais de Educação, com o objetivo de 

promover o uso pedagógico das Tecnologias de Informação e Comunicação nas escolas públicas. 
9 Informações a respeito do NTM de Itabuna estão disponíveis no site a seguir: 

https://ntmitabuna.wixsite.com/ntmitabuna. Acesso em: 27 jun. 2025. 
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Projeto UCA. A ideia era que professores e gestores capacitados nas TDICs pudessem 

melhorar a qualidade do ensino na Educação Básica. No entanto, essa meta não foi atingida, 

conforme ressaltado por Cordeiro e Bonilla (2015): 

 

A formação de professores se deu de forma superficial, não abrindo oportunidade a 

uma formação mais intensa dentro das próprias escolas, numa perspectiva que 

integrasse efetivamente o uso das tecnologias aos projetos pedagógicos (Cordeiro; 

Bonilla, 2015, p. 29). 

 

Esses projetos e programas, a exemplo da Escola Técnica Aberta do Brasil (e-Tec 

Brasil) e da TV Escola, estavam sob a supervisão da Secretaria de Educação a Distância 

(SEED/MEC), criada pelo Decreto nº 1.917, de 27 de maio de 1996, e extinta em 2011. A 

finalidade dessa pasta era atuar em três frentes principais: regulação e supervisão da educação 

a distância; infraestrutura em tecnologia educacional; e produção de conteúdos e formação 

voltados para a EAD (SEED/MEC, 2009, p. 5). 

Destaca-se, nesse contexto, o projeto UCA, sigla para “Um Computador por Aluno”, 

implantado em 2007 com o objetivo de “criar e socializar novas formas de utilização das 

tecnologias digitais nas escolas públicas brasileiras, para ampliar o processo de inclusão 

digital escolar e promover o uso pedagógico das tecnologias de informação e comunicação” 

(SEED/MEC, 2009, p. 5). Esse projeto-piloto foi inicialmente implementado em cinco escolas 

do País e tinha como requisitos essenciais a existência de infraestrutura adequada para suporte 

aos laptops, bem como o compromisso com políticas de formação de professores e gestores. 

A formação proposta pelo UCA teve ações planejadas para o período de dois anos, por 

compreender que “as mudanças e inovações na escola são processos longos, complexos e que 

necessitam de acompanhamento continuado” (SEED/MEC 2009). Seus objetivos 

perpassavam o acompanhamento e apoio do uso de computadores laptops nas escolas, a 

inserção de práticas inovadoras e que privilegiassem a aprendizagem baseada na construção 

cooperativa do conhecimento, no respeito à diversidade das comunidades e na tomada de 

consciência de agente de transformação da realidade social. 

Segundo dados disponíveis na SEED/MEC (2009. p. 12), quanto à operacionalização do 

UCA, o processo de formação envolvia os seguintes grupos: 

  Grupo de Trabalho de Assessores Pedagógicos do Projeto Um Computador por Aluno 

– GTUCA, constituído por 10 docentes, 1 representantes de Instituições de Ensino Superior – 

IES, denominadas neste Projeto de IES-Globais; 

  Grupo de Formação e Acompanhamento, constituído por 6 consultores especialistas 

da área e um representante do SEED/MEC; 
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  Equipes de Formação e Pesquisa, compostas de professores/pesquisadores das IES 

Globais para atuarem junto às IES Locais; 

  Equipes de Formação destinadas a atuarem junto às escolas piloto. Tais equipes serão 

compostas por professores de IES Locais, representantes das SE e multiplicadores dos 

NTE/NTM; 

  Professores e gestores das escolas beneficiárias UCA; e 

  Estudantes-monitores 

 

Esses grupos se estruturavam conforme o organograma descrito na figura abaixo: 

 

Figura 3 – Estrutura organizacional do UCA 

 

Fonte: SEED/MEC (2009, p. 13). 

No entanto, esse projeto, assim como os demais citados, tinha como foco a lógica da 

instrumentalização, a utilização mecânica das tecnologias apenas como ferramentas com 

ênfase educacional voltada para informática educativa e para os softwares e aplicativos 

educacionais, que não colaborava com a emancipação do sujeito, sendo que a formação era 

ofertada de maneira superficial, não favorecendo a integração efetiva do uso das tecnologias 

aos projetos pedagógicos. O ProInfo e o PROUCA tinham como meta a inclusão digital dos 

sujeitos da educação, mas não ofereciam a infraestrutura de conectividade que garantiria sua 

inserção nas redes digitais. Cordeiro e Bonilla reforçam: 
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Por ser uma tecnologia digital móvel, prioritariamente, deveria estar contemplada 

com conectividade de qualidade dentro da escola, para que professores e alunos 

pudessem inserir-se no contexto digital de forma plena, acessando conteúdos, 

criando sites, participando de redes sociais, produzindo e disponibilizando 

conteúdos na rede, e até inserindo suas comunidades nesse processo (Cordeiro; 

Bonilla, 2018, p. 30). 

 

Em 2002, a Portaria MEC nº 256/2002 criou o Programa GESAC, gerido pelo 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC), que tratava da 

universalização do acesso à internet, objetivando a universalização do acesso às informações e 

aos serviços do governo, por meio eletrônico. Em 2017, através da portaria MCTIC nº 7.154, 

que estabeleceu as normas gerais, diretrizes, metas, objetivos, procedimentos e critérios para a 

implementação do GESAC, foi alterado esse objetivo, visando oferecer o acesso aos serviços 

de conexão à internet, com o objetivo de promover a inclusão digital e social, bem como 

visava incentivar ações de governo eletrônico para a população. De acordo com o art. 3º da 

portaria mencionada, são objetivos do Programa de Governo Eletrônico Serviço de 

Atendimento ao Cidadão (GESAC): 

 

I - promover a inclusão digital, por meio do fornecimento de conexão à internet em 

banda larga, inclusive naquelas localidades onde inexista oferta adequada de 

conexão à Internet; 

II - apoiar comunidades em estado de vulnerabilidade social, localizadas em áreas 

rurais, remotas e nas periferias urbanas, oferecendo acesso a serviços de conexão à 

internet, promovendo a inclusão digital e social e incentivando as ações de governo 

eletrônico; 

III - ampliar o provimento de acesso à internet em banda larga para instituições 

públicas, com prioridade para regiões remotas e de fronteira; 

IV - apoiar órgãos governamentais em ações de governo eletrônico; 
V - contribuir para a ampliação do acesso à internet em consonância com outros 

programas de governo, em especial com o Plano Nacional de Banda Larga - PNBL. 

(Brasil, 2017) 
 

  Vale salientar que, no período supracitado, outras políticas relevantes de inclusão 

digital foram instituídas, tais como os pontos de cultura digital, escolas conectadas, fomento 

às lan houses, cidades digitais e programas de financiamento de computadores para as classes 

pauperizadas, contudo, o acesso restrito à conexão banda larga ainda era um fator 

determinante. Mesmo tendo sido criado, em 2008, o Programa Banda Larga nas Escolas 

(PBLE), foi necessária a implementação do Programa Nacional de Banda Larga em 2010, na 

intenção de massificar o acesso à internet para todo o País, principalmente para as regiões 

mais carentes, e de conectar todas as escolas públicas urbanas à internet. As ações 

governamentais eram desarticuladas, não dialogavam entre si, não havia eficiência e os 

direcionamentos eram submetidos aos interesses do capital.  Nesse sentido, 
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O PBLE, que deveria levar banda larga universalizando o acesso à internet a todos 

os recônditos do país, como forma de superar as grandes desigualdades existentes 

em nossa sociedade, é enfraquecido diante dos interesses das grandes empresas de 

telecom., que contam com a conivência do governo, que não se mostra interessado 

em expandir os serviços para a população desassistida e às regiões mais 

necessitadas, optando por investir em tecnologias mais caras e em locais onde 

ocorreram os mega eventos de 2014 e 2016 (Cordeiro; Bonilla, 2018, p. 43). 

 

De acordo os dados do CETIC10, de 2017, 97% das escolas urbanas e apenas 37,5% 

das escolas do campo apresentavam acesso à internet. Todavia, a velocidade ofertada era 

considerada baixa, considerando-se o número de estudantes por turma. Os dados apontam que 

3% das escolas recebiam 256 Kbps, e apenas 16% delas recebiam 2Mbps, o que inviabilizava 

e restringia o trabalho com as tecnologias digitais na educação. Essa realidade ainda pode ser 

constatada nos dias atuais, em que, segundo dados do Núcleo de Informação e Coordenação 

do Ponto BR de 202311, 89% das escolas públicas, sendo deste 70% da zona urbana e 30% da 

zona rural, declaram ter internet para uso geral, porém apenas 62% declaram ter acesso à 

internet para fins de aprendizagem escolar.  

Outro fator a ser questionado é o caráter educacional atribuído aos dispositivos, com 

conteúdos pedagógicos produzidos por instâncias externas à escola, que acabavam por limitar 

a liberdade de professores/as e estudantes, quando se trata de construir processos educativos 

baseados na reflexão crítica e na criação. Soma-se a isso a crítica de que muitos desses 

projetos e programas ofereciam uma formação específica e restrita, de caráter instrumental, 

desvinculada da cultura digital e sem acompanhamento contínuo. 

Na visão de Coelho (2014), a condição para que as políticas públicas educacionais de 

inserção das tecnologias digitais na escola se consolidem é que o governo acompanhe de perto 

o seu processo de implementação, a fim de garantir condições básicas para o cumprimento de 

metas, para a formação de professores e para a adequação da infraestrutura das escolas. A 

autora ressalta, ainda, que essas políticas devem estar articuladas com outras políticas e 

programas governamentais. 

O incentivo ao uso das TDICs também esteve presente no Plano Nacional de 

Educação (PNE), Lei nº 13.005/2014, que apresentou como uma das suas diretrizes a 

promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País. Para tanto, trouxe a estratégia 

7.15 como uma possibilidade de realização dessa importante meta: 

                                                             
10 Disponíveis em: https://cetic.br/publicacao/pesquisa-sobre-o-uso-das-tecnologias-de-informacao-e-

comunicacao-nas-escolas-brasileiras-tic-educacao-2017/. Acesso em: 27 jun. 2025. 
11 O Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR foi criado para implementar as decisões e os projetos do 

Comitê Gestor da Internet no Brasil, responsável por coordenar e integrar as iniciativas e serviços da Internet no 

País. Dados disponíveis em: https://medicoes.nic.br/media/Publicacao-internet-escolas-2024.pdf. Acesso em: 28 

jun. 2025. 



99 

 

 

(...) a universalização, até o quinto ano de vigência deste PNE, o acesso à rede 

mundial de computadores em banda larga de alta velocidade e triplicar, até o final da 
década, a relação computador/estudante (a) nas escolas da rede pública de educação 

básica, promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da informação e da 

comunicação (Brasil, 2014). 

 

Em consonância com essa meta, foi instituída pela Lei nº 14.180/2021, a Política de 

Inovação Escola Conectada, com o objetivo de apoiar a universalização do acesso à internet 

em alta velocidade e fomentar o uso pedagógico de tecnologias digitais na Educação Básica. 

A legislação, em seu art. 3º, destaca, entre outros, os seguintes princípios: 

 

[...] IV- autonomia dos professores quanto à adoção da tecnologia para a educação; 
V - estímulo ao protagonismo do estudante; 
VI - acesso à internet com qualidade e velocidade compatíveis com as necessidades 

de uso pedagógico dos professores e dos estudantes; 
VII - amplo acesso aos recursos educacionais digitais de qualidade; e 
VIII - incentivo à formação dos professores e gestores em práticas pedagógicas com 

tecnologia e para uso de tecnologia (Brasil, 2021). 

 

Em 2023, a Lei nº 14.533 instituiu a Política Nacional de Educação Digital (PNED), 

composta por quatro eixos estruturantes: Inclusão Digital: Educação Digital Escolar; 

Capacitação e Especialização Digital; Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) em Tecnologias da 

Informação e Comunicação (TICs). A PNED visa garantir a inclusão de ferramentas e 

competências digitais na Educação, com ênfase no letramento digital, midiático e 

informacional, cidadania digital e estímulo do senso pedagógico e da formação. A lei insere, 

ainda, alguns pontos como pensamento computacional, cultura digital, direitos digitais e 

tecnologia assistiva.  

Aqui vale destacar o eixo Capacitação e Especialização Digital, que tem como 

proposta capacitar para o desenvolvimento de competências digitais com vistas à inserção no 

mercado de trabalho. No bojo das estratégias elencadas, encontram-se: a implantação da rede 

de programas de ensino e de cursos de atualização e de formação continuada de curta duração 

em competências digitais; o fortalecimento e ampliação da rede de cursos de mestrado e de 

programas de doutorado especializados em competências digitais; a promoção de ações para 

formação de professores com enfoque nos fundamentos da computação e em tecnologias 

emergentes e inovadoras (Brasil, 2023).  

Nenhuma das políticas públicas citadas anteriormente tratou especificamente do uso 

das tecnologias digitais na EJA. No entanto, ao estabelecer diretrizes de fomento ao uso das 

tecnologias na educação de forma geral, pode-se incluir a EJA nesse processo. Do mesmo 
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modo, ao incentivar a articulação entre a EJA e a educação profissional, também se abre 

espaço para a incorporação das tecnologias digitais nessa formação. 

Vale ressaltar que o Art. 4º da Resolução CNE/CEB nº 01/2021, ao instituir novas 

diretrizes para a EJA, previa o uso das tecnologias digitais e a mediação tecnológica, ao 

permitir a oferta da EJA na modalidade à distância, limitada a, no máximo, 80% da carga 

horária total. Tal diretriz foi amplamente criticada por representar mais uma política de 

desmonte da EJA, ao flexibilizar excessivamente sua oferta e comprometer sua função social. 

Essa resolução, entretanto, foi revogada pela Resolução CNE/CEB nº 3, de 8 de abril de 2025, 

o que representa um avanço importante para a modalidade, historicamente marcada por 

processos de sucateamento e desvalorização, especialmente a partir de 2016. 

Outra política pública que dialoga com o uso das tecnologias é a instituída pelo 

Decreto nº 12.048, de 5 de junho de 2024, que cria o Pacto Nacional pela Superação do 

Analfabetismo e Qualificação da Educação de Jovens e Adultos. O decreto, em seu art. 2º, 

inciso III, trata da “integração da EJA com a educação profissional e tecnológica – EPT, com 

a finalidade de promover o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício 

da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 2024). Além disso, a política enfatiza 

a promoção da formação continuada para os/as profissionais da educação. 

É evidente que, nas reformas educacionais, a formação docente sempre ocupa lugar de 

destaque entre as políticas públicas. Isso ocorre porque diversos sentidos, políticos, teóricos e 

mercadológicos atravessam o discurso sobre a qualificação profissional. Tais interesses, 

moldados por lógicas de linguagem e poder, estão presentes nas narrativas sobre a melhoria 

da qualidade da educação escolar, a valorização do magistério e a necessidade de adaptação à 

modernidade. Porém, essas formações, muitas vezes, se concretizam de forma reducionista, 

prescritiva, instrumental e desvinculada dos contextos reais de atuação dos educadores, não 

dando conta da complexidade da sociedade e das demandas emergentes da educação. 

Sabe-se que a formação docente abrange tanto a formação inicial quanto a continuada 

do/a professor/a, constituindo-se como uma problemática complexa, que envolve, entre outros 

aspectos, as dicotomias presentes nos cursos de licenciatura, como a desarticulação entre a 

formação acadêmica e a realidade prática na qual o futuro professor irá atuar (Madeira, 2012), 

além da formação pedagógica específica. Essa desconexão compromete a preparação 

adequada para a docência, somando-se a isso as implicações relacionadas à formação 

continuada, que, muitas vezes, não respondem às reais necessidades dos/as educadores/as. 

Nóvoa (2022) destaca a urgência de reconstruir o ambiente educativo e, para isso, 

defende que a escola precisa passar por um processo de metamorfose. Essa transformação 
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envolve também a criação de um novo espaço para a formação profissional docente, partindo 

da premissa de que “o lugar da formação é o lugar da profissão” (Nóvoa, 2022, p. 65). Sobre 

o processo de formação, o autor reafirma: 
 

Não se trata de convocar apenas as questões práticas ou a preparação profissional, 
no sentido técnico ou aplicado, mas de compreender a complexidade da profissão 

em todas as suas dimensões (teóricas, experienciais, culturais, políticas, ideológicas, 

simbólicas, etc.) (Nóvoa, 2022, p. 64). 
 

Outro argumento de Nóvoa (2022) é que as potencialidades formadoras da formação 

docente se encontram na interação de três espaços: a Universidade (ensino superior), as 

escolas (redes) e os/as professores/as (profissão). À Universidade atribui-se o papel de 

promotora do conhecimento científico, intelectual e da aproximação com a pesquisa; às 

escolas, a ligação com a prática educativa; e, ao terceiro elemento, a profissão, reconhece-se o 

potencial formador, desde que haja uma integração efetiva entre esses três componentes. O 

autor aponta que o grande problema da formação de professores/as está justamente na prisão à 

dicotomia entre o conhecimento científico e o conhecimento pedagógico, além da ausência de 

reconhecimento e valorização do conhecimento profissional docente. Destaca, ainda, que “a 

ligação entre a formação e a profissão é central para construir programas coerentes de 

formação, para o prestígio e para a renovação da profissão docente” (Nóvoa, 2022, p. 66). 

Essa ligação entre a formação e a profissão se organiza em três momentos do 

desenvolvimento profissional dos/as professores/as: a formação inicial, a indução profissional 

e a formação continuada. Neste trabalho, a nossa ênfase está na formação continuada ou 

permanente dos/as docentes, visto que, diante dos desafios contemporâneos da educação, 

torna-se necessário reforçar as dimensões coletivas, o trabalho em equipe e a reflexão 

conjunta, elementos fundamentais para o desenvolvimento profissional docente. 

Ademais, os/as participantes da pesquisa são professores/as da rede pública municipal 

de ensino, atuantes na EJA, e a intenção é que as ações formativas assumam a perspectiva da 

compreensão como orientação, e da “reflexão implicada sobre a própria formação, de forma 

intercrítica” (Macedo, 2011, p. 60), possibilitando intervenções nas práticas pedagógicas. O 

autor reafirma essa lógica ao trazer o seguinte conceito: 

 

A Formação é um fenômeno experiencial, ou seja, é do âmbito da experiência do 
sujeitos e sua construção , edificada por aprendizagens significativas, isto é movida 

por sua capacidade de produzir reflexivamente significantes, ao compreender o 

mundo, necessitando, ademais, que essa experiência formativa seja valorada, na 

medida  em que não se alcança os âmbitos da sua qualificação sem que pensemos na 

qualidade técnica, ética, política, estética e cultural do que se experiência como 

aprendizagem que se pretende formativa (Macedo, 2011, p. 64). 
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Imbernón (2000), por sua vez, reitera essa perspectiva, ao enfatizar a importância da 

reflexão sobre a prática no contexto em que está inserida, das tomadas de decisões e do 

trabalho colaborativo no processo de formação. Para o autor, a formação deve dotar o/a 

professor/a de instrumentos que sejam úteis para o conhecimento e a interpretação das 

situações vivenciadas em sua realidade escolar e social. Em suas palavras, a formação: 

 

Trata-se de formar um professor como um profissional prático-reflexivo, que se 
defronta com situações de incerteza, contextualizadas e únicas, que recorre à 

investigação como uma forma de decidir e de intervir praticamente em tais 

situações, que faz emergir novos discursos teóricos e concepções alternativas de 

formação (Imbernón, 2000, p. 39). 
 

Nesse sentido, a formação emerge da experiência única do ser em aprendizagem, 

porém essa singularidade, sendo construída por intermédio de percursos coletivos, deve estar 

centrada na ação, no sentido e na práxis. Macedo (2011) e Nóvoa (2010) apresentam como 

esse processo ocorre, destacando os conceitos de heteroformação, autoformação e 

ecoformação. Sobre esse processo, assevera Macedo (2011): 

 

Realiza-se na experiência de um ser social que, ao transformar em experiências 

significativas os acontecimentos, informações e conhecimentos que o envolve em 

suas itinerâncias e errâncias aprendentes, ao aprender com o outro suas diferenças e 

identificações (hetero- formações/ transformação), consigo mesmo (autoformação), 

com as coisas, outros seres, instituições (ecoformação) emergirá ‘formado’ na sua 

incompletude infinita (Macedo, 2011, p. 110 - 111). 
 

Dialogando com esse debate, Nóvoa (2010) e Garcia (1999) convergem nos conceitos 

de autoformação, ambos também trazendo a ideia de que o sujeito assume a responsabilidade 

da sua formação, a partir da reflexão crítica dos seus percursos pessoais e profissionais.  

Em contraste, a heteroformação refere-se a “formação que se organiza e se desenvolve 

‘a partir de fora’ (Garcia, 1999, p. 19), ou seja, sobre influência dos fatores externos. Nóvoa 

(2010) amplia esse conceito, ao incluir, além do sujeito de forma integral, a sociedade e o 

outro. Para esse autor, o “formador forma-se na relação com os outros, numa aprendizagem 

conjunta que   faz   apelo   à   consciência, aos sentimentos e às emoções” (Nóvoa, 2010, p. 

24). 

Para o conceito de Ecoformação, utilizado por Macedo (2011) e Nóvoa (2010), esta 

pode ser compreendida como a formação mediada pelo contexto, na realidade em que o 

professor/a está inserido/a. A esse processo, Garcia (1999) denomina de Interformação, tanto 

formação quanto configuração da educação de um sujeito autoconsciente (Garcia, 1999, p. 

20). 

Em ambos os casos, a formação do/a professor/a ultrapassa os limites da sala de aula e 

é alimentada por interações com o coletivo, com o espaço, com as culturas e com os saberes 
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que emergem do território e das experiências vividas. Trata-se, portanto, de pensar a formação 

como um processo múltiplo e articulado à prática docente situada. 

Conforme demonstrado, a formação docente está vinculada à realidade dos/as 

educadores/as e dos/as sujeitos/as da EJA, mas deve ser compreendida como um espaço 

permanente de construção coletiva do saber, ancorado na prática e no contexto sociocultural 

em que se realiza. A formação, entendida como um processo de investigação e de 

desenvolvimento profissional, deve considerar as especificidades da modalidade, fortalecendo 

a autonomia docente e proporcionando condições efetivas para que os/as educadores/as se 

reconheçam como sujeitos formadores e transformadores da realidade.  

Nesse sentido, torna-se fundamental que os programas formativos superem modelos 

prescritivos e descontextualizados, e passem a dialogar com os desafios concretos vivenciados 

na EJA, garantindo não apenas o acesso às tecnologias, mas a apropriação crítica de seus usos 

em favor de uma educação libertadora e comprometida com a justiça social. 

 

5.4 PROPOSTA DE CRIAÇÃO DE UMA PÁGINA VIRTUAL DE (IN) FORMAÇÃO DE 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS  

 

A partir das discussões e reflexões acerca dos resultados desta investigação, esta 

dissertação propõe, como produto da pesquisa, a criação de uma página virtual como espaço 

formativo e de informação sobre a Educação de Jovens e Adultos e suas especificidades. 

Nesse espaço reflexivo, serão divulgadas políticas públicas, eventos, textos, enquetes, 

sugestões de atividades, reflexões, práticas exitosas relacionadas a essa modalidade. As ações 

ocorrerão numa perspectiva de espaço democrático, de socialização de saberes e de coautoria 

com os participantes da pesquisa e demais professores da EJA da Rede Municipal de Ensino 

de Itabuna, Bahia.  

As sessões reflexivas realizadas para a produção de informações da pesquisa se 

constituíram como processo formativo em que os participantes demonstraram interesse em 

manter essa prática reflexiva, que agora expandimos por meio da página virtual para mais 

profissionais de educação que tenham interesse em construir uma identidade de educador de 

Jovens e Adultos, para o fortalecimento da militância.  

 A princípio, a página está restrita aos participantes da pesquisa, e com o passar do 

tempo e construção permanente será disponibilizado a outros profissionais, aumentando assim 

a comunidade virtual. Afinal, a página, foi pensada e organizada como uma maneira de os/as 

profissionais da EJA vinculados à Rede Municipal de Ensino de Itabuna, bem como os 
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estudantes de licenciaturas acessarem e contribuírem com as discussões sobre a Educação de 

Jovens e Adultos. 

A página recebeu, inicialmente, o nome FORMAEJA - Tecnologias Digitais nas 

Práticas Pedagógicas da EJA12 e tem como objetivo suscitar reflexões e debates da EJA, 

socializar informações, materiais de estudo, visando ao fortalecimento da identidade dos 

educadores dessa modalidade, enquanto construção identitária coletiva, bem como incentivar 

a autoria e a corresponsabilidade nos processos formativos.  

Vale salientar que esse processo formativo não se restringe à página virtual, sendo que 

o material exposto é socializado em grupos de Whatsapp das escolas e de amigos que 

trabalham com a modalidade da EJA, sendo também socializados cards de divulgação de 

fóruns, seminários, lives, cursos e eventos relacionados à modalidade EJA.  

A FORMAEJA estará estruturada da seguinte forma:  

 

Reinventando a EJA – espaço para reflexão de concepção da EJA, enquanto direito e 

humanização dos sujeitos.  

Eixo temático: EJA e questões conceituais  

Textos disponibilizados: 

Texto 01 [arquivo pdf] – DI PIERRO, Maria Clara. Tradições e concepções de Educação de 

Jovens e Adultos. In: CATELLI JÚNIOR (Org.) Formação e Práticas na Educação de 

Jovens e Adultos. São Paulo: Ação Educativa, 2017. 

Texto 02 [arquivo pdf] – ARROYO, Miguel González. Educação de Jovens e Adultos: um 

campo de direitos e responsabilidade pública. In: SOARES, Leôncio; Giovanetti, Maria 

Amélia Gomes de Castro; Gomes, Nilma Lino (Org.) Diálogos na Educação de Jovens e 

Adultos. 2 ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2007. 

Texto 03 [arquivo pdf-] ARROYO, Miguel. A educação de jovens e adultos em tempos de 

exclusão. In: UESCO. Construção coletiva: contribuições à educação de jovens e adultos. 

2ed. Brasília: UNESCO, 2008. 

Vozes da EJA – Espaço para compartilhar textos (contos, crônica, autobiografias), atividades 

dos/as alunos/as, professores/as, estudantes de licenciatura e demais profissionais da EJA.  

                                                             
12 Disponível em https://padlet.com/munizn233/tecnologias-digitais-nas-pr-ticas-pedag-gicas-da-eja-

97w6cd3z9g1kq4k9 
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Fique por dentro das Políticas públicas – socialização de políticas públicas da EJA, com 

questões para reflexão. 

EJA conectada – Espaço de compartilhamento de saberes com o uso das tecnologias digitais  

Pesquisando a EJA – Espaço de socialização de pesquisas em Educação de Jovens e 

Adultos, bem como, resumos expandidos, submetidos em Seminários relacionados a 

modalidade.  

Figura 4 – Vista geral da página FORMAEJA – Tecnologias Digitais nas Práticas 

Pedagógicas da EJA 
 

 

    
    Fonte: https://padlet.com/munizn233/tecnologias-digitais-nas-pr-ticas-pedag-gicas-da-eja-

97w6cd3z9g1kq4k9 
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Será uma página coletiva, construída por meio de um mural digital no Padlet, de modo 

que os materiais a serem socializados poderão ser produzidos pelos professores.   

Destaca-se aqui o Cordel de Abertura, produção de uma estudante egressa do 

Programa de Pós-Graduação em Educação de Jovens e Adultos (PPGEJA/UNEB): 

 

Sujeitos da EJA 

Na EJA vêm os sujeitos 

Com esperança no olhar, 

Que não tiveram oportunidade de estudo 

No tempo regular. 

Mas eles retornam, 

Querendo recomeçar. 

 

Diz Arroyo com firmeza, 

Com verdade e empatia: 
“São rostos com trajetória, 

Com cor, luta e ousadia.” 

Gente do campo e da rua, 

Também da periferia. 

 

Nessas idas e vindas 

A escola deve entender 

Que eles merecem ser recebidos, 

Com orgulho em querer ver 

E que fora da janela. 

Também existe/existiu o saber  
 

Que a escola seja abrigo, 

Respeito e inclusão social! 

Com políticas públicas fortes 

E um olhar especial: 

Àqueles que são protagonistas 

De um valor sem igual 

 

Marlene Sousa 

 

(Mestre em Educação de Jovens e Adultos - PPGEJA/UNEB) 
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6. CONSIDERAÇÕES (IN) CONCLUSIVAS 

 

Este é um saber fundante da nossa prática educativa,  

da formação docente,  

o da nossa inconclusão assumida. 
  

(Freire, 1996, p. 24).  
  

 Nesta fase da pesquisa, a premissa de Paulo Freire do inacabado, inconcluso reverbera, 

o sentimento de que há muito ainda a dizer, e muito a analisar nas entrelinhas das falas dos/as 

participantes da pesquisa. Foram falas carregadas de subjetividades e singularidades, sem 

pretensão de esgotar a temática investigada e nem a chegar às verdades absolutas, pois a nossa 

intencionalidade era colocar os/as professores/as no protagonismo do processo formativo. O 

percurso para a realização desta investigação demandou estudo e disciplina para compreender 

a relação dos três campos: Formação docente; Educação de Jovens e Adultos; e Tecnologias 

digitais. 

 O nosso problema de pesquisa se constituiu em: Como a formação do/a professor/a 

pode potencializar o uso das tecnologias digitais para o ensino e a aprendizagem na EJA, na 

Rede Municipal de Ensino de Itabuna, Bahia? Partindo desse questionamento, estabelecemos 

um diálogo com a Formação docente, a EJA e as Tecnologias digitais, na tentativa de discutir 

como a formação docente para o uso das tecnologias digitais pode potencializar a prática 

docente, na medida em que abre possibilidades de aprendizagem e o fortalecimento de 

vínculos com o contexto social do/a educando/a da EJA. Portanto, enfatizo que as falas 

registradas dos/as professores/as, tanto nas sessões reflexivas quanto nos escritos das cartas 

pedagógicas, contribuíram de forma relevante para que o objetivo fosse alcançado. 

Refletimos sobre a concepção de EJA, sujeitos da EJA, Educação como direito, 

formação continuada e permanente, autoformação, mediação tecnológica, tecnologias digitais, 

em um processo crítico reflexivo das experiências e concepções dos/as professores/as os quais 

demonstraram segurança e fundamentação sobre os conceitos abordados, mostrando-se 

receptivos às novas possibilidades de aprendizagem proveniente da inserção da tecnologia 

digital no contexto da EJA. 

Quanto aos desafios para a inserção das tecnologias digitais na EJA na Rede 

Municipal de Ensino de Itabuna, pode-se elencar: a necessidade de fortalecer a fluência 

tecnológica dos professores numa perspectiva crítica e autoral; formação continuada que leve 

em consideração as demandas e experiências dos professores; e efetivação da política pública 
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de garantia para a utilização das tecnologias no processo de aprendizagem das escolas 

públicas (Escola Conectada). 

No âmbito do percurso formativo, durante a pesquisa discutimos sobre como organizar 

a formação docente, no intuito de valorizar a investigação da experiência, ver a formação 

como processo, movimento, considerar o contexto, a historicidade, a cultura, os sujeitos e 

suas histórias de vida, mas também a condição ética e política da formação. Ficou patente que 

cabe aos “sujeitos implicados com processos formativos escolher e trilhar os caminhos que 

melhor conduzam a uma formação encharcada de sentidos tanto para quem forma quanto para 

quem é formado” (Paim; Carmo, 2012, p. 121). Desenvolvemos, principalmente, a atitude de 

pesquisar a prática.  

Os resultados observados no estado da arte proporcionaram a reflexão da formação 

docente e suas complexidades, bem como auxiliaram para traçar e refletir sobre o perfil do 

educador da EJA frente às especificidades dessa modalidade e da reestruturação de novas 

práticas que contemplem o uso das novas tecnologias no contexto escolar, integrando as 

práticas sociais às pedagógicas. Entendemos que é premente a necessidade de se ter um 

modelo pedagógico voltado a essa modalidade de ensino e não continuar reproduzindo a 

proposta curricular do Ensino Fundamental. 

A pesquisas ratificou que é preciso reestruturar a proposta curricular da EJA na Rede 

Municipal de Ensino, a fim de eleger saberes que considerem as trajetórias desses sujeitos 

trabalhadores; é necessário garantir o Coletivo do segmento EJA Anos Iniciais separados dos 

professores dos Anos Finais, já que se trata de demandas de ensino e interesses distintos. 

Deve-se garantir, também nas Atividades de Coordenação (ACs) momentos de estudo e 

discussão das temáticas pertinentes ao grupo.  E, por fim, é necessário articular junto ao 

NTM, formações relacionadas ao uso didático e reflexivo das tecnologias na EJA para os 

educadores dessa modalidade.  

O nosso Produto Educacional é uma página virtual denominada FORMAEJA, 

refletindo o referencial teórico aqui utilizado e as implicações que este estudo pode 

possibilitar aos/às professores/as e para o seu desenvolvimento profissional docente. Serão 

abordados os processos formativos, principalmente no que tange às especificidades da EJA e 

o uso das tecnologias digitais, a fim de que, paulatinamente, possamos construir a identidade 

da EJA na Rede Municipal de Ensino. A partir dessa realidade, trazemos a impressões sobre 

este estudo com orientações para os/as professores/as pensarem sobre a formação docente, a 

partir da investigação da experiência e do uso das tecnologias digitais, como mais uma 

oportunidade de aprendizagem vinculada à prática social. 
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As análises apresentadas nesse estudo possibilitam concluir que as ações dos 

programas de fomento ao uso das tecnologias digitais não alcançaram os professores 

investigados. Além de não terem tido orientação ou experiência do uso pedagógico das 

tecnologias digitais na formação inicial, essa lacuna ainda persiste no exercício profissional. 

Dessa forma, na EJA da Rede Municipal de Ensino as práticas com o uso das tecnologias 

ainda são incipientes, portanto, justifica-se a necessidade de formação continuada com vistas 

à utilização dessas tecnologias, articuladas com o contexto social dos sujeitos.  
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ANEXOS 

 

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 

Título da Pesquisa: FORMAÇÃO DOCENTE: uso das tecnologias digitais nas práticas pedagógicas da EJA da 

Rede Municipal de Itabuna-BA Pesquisador: NAYARA MUNIZ DE FREITAS LIMA Área Temática: 

Versão: 1 

CAAE: 81513424.9.0000.0057 

Instituição Proponente: UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA 

Patrocinador Principal: Financiamento Próprio 

DADOS DO PARECER 

Número do Parecer: 6.994.814 

Apresentação do Projeto: 

Trata-se de um protocolo apresentado ao Programa De Pós-Graduação Em Educação De Jovens E Adultos ¿ 

Mestrado Profissional. Tem como objetivo refletir sobre como a formação do professor para o uso das 

tecnologias digitais pode potencializar a prática docente. Pesquisa qualitativa, com ênfase no método avaliativo 

descritivo, em que se aponta como estratégia para o levantamento de dados a pesquisa colaborativa, a partir da 

realização de sessões reflexivas, bem como a aplicação de questionários e a escrita de cartas pedagógicas pelos 

participantes da pesquisa. Pretende intervir social e politicamente com a elaboração de um relatório a ser 

encaminhado à Secretaria Municipal de Educação de Itabuna, contendo a apresentação das avaliações e 

perspectivas dos professores das Etapas 1, 2 e 3 da EJA quanto às estratégias de ensino com o uso das TDICs 

enquanto instrumento de aprendizagem. Serão realizadas duas oficinas formativas destinados aos professores da 

EJA da rede municipal de Itabuna, a fim de apresentar possibilidades de práticas pedagógicas fundamentadas no 

uso das tecnologias digitais. Propõe como produto educacional a construção de uma página online de produção 
de conteúdos da EJA, articulando práticas exitosas dos professores envolvidos, informações sobre políticas 

públicas relacionadas ao tema e orientações norteadoras. 

Objetivo da Pesquisa: 

Objetivo Primário: discutir como a formação do professor para o uso das tecnologias digitais pode potencializar 

a prática docente, na medida em que abre possibilidades de aprendizagem 

Página 01 de 04 

e vinculação com o contexto social do estudante da EJA da rede municipal de Itabuna, Bahia. 

Objetivos específicos: 
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¿ Analisar como tem sido a oferta de Formação continuada aos professores da EJA em Itabuna, Bahia, 

notadamente quanto à vinculação dos processos formativos com as realidades específicas dessa modalidade de 

ensino; 

¿ Discutir os principais desafios enfrentados pelos docentes frente às novas possibilidades metodológicas de 

ensino que incluem o uso das TDICs; 

¿ Propor orientações norteadoras através de oficinas formativas para os professores da EJA da Rede Municipal 

de Itabuna, a fim de apresentar possibilidades de práticas pedagógicas fundamentadas no uso das TDICs para a 

construção coletiva da comunidade digital. 

Avaliação dos Riscos e Benefícios: 

A pesquisadora atende as normativas 466/2012 e 510/2016. 

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 

Destacamos que todos os comentários deste parecer são baseados na correlação dos princípios éticos (autonomia, 

não maleficência, beneficência, equidade e justiça) com os aspectos da pesquisa (objeto, participante, 

metodologia e aspectos do campo). Sempre na perspectiva da orientação e sem julgamento de valores, conforme 
preconiza a ética no seu significado mais profundo que é propor a dignidade humana. A pesquisa é relevante, no 

entanto conforme aponta a pesquisadora existe o risco de não ter participantes o que pode comprometer sua 

exequibilidade. 

Critério de inclusão: Não indica 

Critério de Exclusão: Não 

indica O orçamento: Em 

conformidade. 

O cronograma: Em conformidade. 

Instrumento de registro de dados: Em conformidade. 

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 

Na perspectiva da eticidade, conforme segue: 

1 ¿ Termo de compromisso do pesquisador responsável: Em conformidade. 

2 ¿ Termo de confidencialidade: Em conformidade. 

3 ¿ A autorização institucional da proponente: Em conformidade. 

4 ¿ A autorização da instituição coparticipante: Em conformidade. 

Página 02 de 04 

5 - Folha de rosto: Em conformidade. 

6 ¿ Modelo do TCLE: Em conformidade. 

7 ¿ Modelo do Assentimento: Não se aplica 

8 ¿ Declaração de concordância com o desenvolvimento do projeto de pesquisa: Em conformidade. 

9 ¿ Termo de concessão: apresenta-se em conformidade. 

10 - Termo de compromisso para coleta de dados em arquivos: Em conformidade. 
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Recomendações: 

Recomendamos ao pesquisador atenção aos prazos de encaminhamento dos relatórios parcial e/ou final. 

Informamos que de acordo com a Resolução CNS/MS 466/12 o pesquisador responsável deverá enviar ao CEP- 

UNEB o relatório de atividades final e/ou parcial anualmente a contar da data de aprovação do projeto. 

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 

Tendo em vista o exposto no projeto e no formulário de informações básicas da Plataforma Brasil o projeto é 

considerado APROVADO conforme estabelece a Resolução 466/12 que norteiam a pesquisa envolvendo seres 

humanos. 

Considerações Finais a critério do CEP: 

Após a análise com vista à Resolução 466/12 CNS/MS o CEP/UNEB considera o projeto como APROVADO 

para execução, tendo em vista que apresenta benefícios potenciais a serem gerados com sua aplicação e 

representa risco mínimo aos sujeitos da pesquisa tendo respeitado os princípios da autonomia dos participantes 
da pesquisa, da beneficência, não maleficência, justiça e equidade.  Informamos que de acordo com a Resolução 

CNS/MS 466/12 o pesquisador responsável deverá enviar ao CEP- UNEB o relatório de atividades final e/ou 
parcial anualmente a contar da data de aprovação do projeto. 

Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados: 

Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação 

Informações Básicas 

do Projeto 

PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_P 

ROJETO_2344707.pdf 

12/07/2024 

16:40:19 

 Aceito 

Projeto Detalhado / 

Brochura 

Investigador 

PROJETODEPESQUISAUNEBMPEJA.d 

ocx 

12/07/2024 

16:14:21 

NAYARA MUNIZ DE 

FREITAS LIMA 

Aceito 

Página 03 de 04 

Outros QP.pdf 12/07/2024 

16:11:48 

NAYARA MUNIZ 

DE FREITAS LIMA 

Aceito 

Outros TAC.pdf 12/07/2024 

16:11:20 

NAYARA MUNIZ 

DE FREITAS LIMA 

Aceito 

Outros TC.pdf 12/07/2024 

16:09:22 

NAYARA MUNIZ 

DE FREITAS LIMA 

Aceito 

Declaração de 
Instituição e 

Infraestrutura 

TAIP.pdf 12/07/2024 
16:07:09 

NAYARA MUNIZ 
DE FREITAS LIMA 

Aceito 

TCLE / Termos de 

Assentimento / 

Justificativa de 

Ausência 

TCLE.pdf 12/07/2024 

16:05:43 

NAYARA MUNIZ 

DE FREITAS LIMA 

Aceito 

Orçamento PO.docx 12/07/2024 

16:04:58 

NAYARA MUNIZ 

DE FREITAS LIMA 

Aceito 

Declaração de 
concordância 

DCC.pdf 12/07/2024 
16:02:01 

NAYARA MUNIZ 
DE FREITAS LIMA 

Aceito 

Declaração de 

Pesquisadores 

TCP.pdf 12/07/2024 

16:00:43 

NAYARA MUNIZ 

DE FREITAS LIMA 

Aceito 

Cronograma CRE.docx 12/07/2024 

15:59:23 

NAYARA MUNIZ 

DE FREITAS LIMA 

Aceito 
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Folha de Rosto Folhaderosto.pdf 12/07/2024 

14:48:42 

NAYARA MUNIZ 

DE FREITAS LIMA 

Aceito 

Situação do Parecer: 

Aprovado 

Necessita Apreciação da CONEP: 

Não 

SALVADOR, 09 de Agosto de 2024 

 

Assinado por: 

Aderval Nascimento Brito 

(Coordenador(a) 
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APÊNDICE A: ROTEIRO DE QUESTIONÁRIO 

ROTEIRO DE QUESTIONÁRIO 

 

Prezados(as) docentes,  

 

Esta pesquisa de mestrado, intitulada FORMAÇÃO DOCENTE:USO DAS 

TECNOLOGIAS DIGITAIS NAS PRÁTICAS PEDAGOGICASDA EJA DA REDE 

MUNICIPAL DE ITABUNA-BA, realizada no Programa de Pós-Graduação em Educação de 

Jovens e Adultos, da Universidade do Estado da Bahia, investiga como a formação do 

professor para o uso das tecnologias digitais pode potencializar a prática docente, abrindo 

novas possibilidades de aprendizagem e o fortalecimento de vínculos com o contexto social 

do aluno da Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

 

Com a realização da pesquisa, espera-se contribuir com os debates e também com as práticas 

acerca do uso das tecnologias digitais na educação, a inclusão digital e social a partir da 

escola, bem como com a formação de professores que atuam na EJA. 

 

O questionário a seguir é composto por quinze perguntas, todas relacionadas aos objetivos da 

pesquisa, acima destacado. Os dados coletados serão utilizados somente para fins acadêmicos, 

notadamente para a divulgação científica dos resultados alcançados com o trabalho, por meio 

da publicação de artigos e apresentação de comunicações orais em seminários, congressos e 

simpósios, por exemplo,sempre com o compromisso de preservar a identidade dos 

participantes da pesquisa. 

 

Grata por sua contribuição! 
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1.Nome:  

2. E-mail: 

 

3. Idade: 

(   ) Entre 18 e 25 anos 

(   ) Entre 26 e 34 anos 

(   ) Entre 35 e 44 anos 

(   ) Entre 45 e 54 anos 

(   ) Entre 55 e 64 anos 

(   ) 65 anos ou mais 

 

4. Gênero: 

(   ) Feminino 

(  ) Masculino 

(   ) Transgênero 

(   ) Outro.  

(  ) Prefiro não dizer. 

 

5. Formação acadêmica 

( ) Graduação 

( ) Graduação e Especialização 

( ) Graduação e Mestrado. 

( ) Graduação e Doutorado 

 

6.  Com que frequência utiliza a tecnologia digital nas situações do seu dia a dia? 

(   ) Frequentemente 

(   ) Moderadamente 

(   ) Raramente 

() Nunca 

 

7.  Das tecnologias digitais abaixo, assinale aquelas  que mais você utiliza. 

(   ) WhatsApp 

(   ) Blogs            

(   ) Instagram 
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(   ) Facebook 

(   ) Slides            

(   ) E-book 

(  ) Aplicativos em smartphones (bancos, jogos, redes sociais, dentre outros) 

(   ) Sites/Plataformas online 

 

8.  Você se considera uma pessoa que apresenta um bom domínio e boas habilidades no uso 

de recursos tecnológicos e mídias digitais? 

(   ) Sim                            

(   ) Não                  

(   ) Apenas em alguns 

 

9. Quais as principais mídias e recursos digitais que você utiliza em sua prática pedagógica 

para potencializar a aprendizagem dos alunos da EJA? 

(   ) Datashow 

(   ) Computador 

(   ) Ambientes virtuais de aprendizagem, 

(   ) Sites de internet     

(   ) WhatsApp 

(   ) Blogs/redes sociais 

(   ) Vídeos                 

(   )Músicas                    

(   ) Podcast 

 

10. Com que frequência utiliza recursos tecnológicos em sala de aula? 

(   ) Frequentemente 

(   ) Moderadamente 

(   ) Raramente 

(   ) Nunca 

 

11. Você recebeu alguma formação para o uso das tecnologias digitais em sala de aula nos 

últimos três anos? 

( ) Sim 

( ) Não 
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12. Além da formação continuada ofertada pela rede municipal, com que frequência você tem 

buscado conhecimentos que te auxiliem a refletir sobre a sua prática e a elaborar novas 

práticas?  

(   ) Semanalmente                    

(   ) Diariamente           

(   ) Quinzenalmente 

(   ) Umavez ao mês         

(   ) Uma vez ao ano 

(   )  Em nenhum momento 

 

13. Você acredita que as tecnologias digitais podem contribuir enquanto ferramenta 

educacional dinâmica e colaborativa para o ensino e aprendizagem na EJA? De que maneira?  

 

14. De que forma a formação continuada em tecnologia pode contribuir com a sua prática 

docente na EJA?  

 

15. Quais facilidades e/ou dificuldades você identifica no o uso das tecnologias em sala de 

aula na EJA? 
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